
SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 30/04, 1 E 2 DE MAIO DE 2022 Página 5Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. Informações gerais: A XS6 Assistência S.A. (anteriormente denominada 
XS6 Participações S.A., “Empresa”ou “Caixa Assistência”), constituída em 16 
de outubro de 2020, iniciou suas atividades em 23 de outubro de 2020, com 
sede em Brasília, Distrito Federal. Foi constituída como uma subsidiária integral 
da Caixa Seguridade Participações S.A. e tem por objetivo atuar na distribuição, 
divulgação, oferta, venda e o pós-venda de serviços de assistência (inclusive 
para seguradoras, sociedades de capitalização, administradoras de consórcios, 
seguradoras especializadas em saúde e operadoras de planos de assistência 
à saúde), prestação de serviços de intermediação e de serviços de assistência, 
assessoria técnica em geral, e participação societária em outras sociedades. 
Em 04 de janeiro de 2021 foi aprovada a alteração da razão social da Empre-
sa de XS6 Participações S.A. para XS6 Assistência S.A. No contexto da rees-
truturação da operação de seguros do Grupo Caixa Seguridade, a Empresa 
foi constituída como lastro para a azienda prevista no acordo de associação 
firmado entre USS Soluções Gerenciais S.A. (“Tempo Assist”) e Caixa Segu-
ridade Participações S.A. (“CAIXA Seguridade”), conforme detalhado a seguir: 
No dia 13 de agosto de 2020, em continuidade ao processo competitivo para 
reestruturação de sua operação de seguros divulgado por meio de fato rele-
vante em 24 de maio de 2019, a CAIXA Seguridade comunicou ao mercado 
em geral que firmou com a Tempo Assist acordo de associação (“Acordo 
Tempo”) para a formação de uma nova sociedade que explorará, pelo prazo 
de 20 anos, o ramo Serviços Assistenciais na rede de distribuição Balcão 
CAIXA. Conforme Acordo de Associação datado de 13 de agosto de 2020, foi 
firmado o compromisso de pagamento, pela Caixa Assistência à Caixa Econô-
mica Federal, do valor de R$ 30.000 pela exclusividade na exploração da rede 
de distribuição Balcão CAIXA, por um período de 20 anos. O referido valor foi 
pago em 05 de janeiro de 2021 e encontra-se devidamente registrado na ru-
brica Intangível (nota explicativa 8). Nos termos do Acordo, a Caixa Segurida-
de terá 75% de participação no capital total da nova sociedade (“XS6 Partici-
pações S.A.”), sendo titular de 49,99% das ações ordinárias e 100% das ações 
preferenciais da Caixa Assistência. A Tempo Assist deterá 50,01% das ações 
ordinárias, em montante correspondente a 25% de participação no capital total 
da Empresa apresentado na nota explicativa nº 13a. A XS6 Assistência S.A. 
terá gestão e governança compartilhada entre Caixa Seguridade e Tempo 
Assist de forma a potencializar os pontos fortes de cada acionista, observando 
as melhores práticas de governança corporativa. A Empresa remunerará a 
CAIXA Seguridade e a CAIXA com uma comissão de distribuição em termos 
contratados. Adicionalmente, nos anos subsequentes ao fechamento da ope-
ração, há a previsão de novos aumentos de capital na XS6 Assistência S.A., 
em valores que podem chegar a até R$ 40.000, a serem subscritos pela 
Tempo Assist e repassados à CAIXA, caso determinadas metas de desempe-
nho de vendas sejam alcançadas pela XS6 Assistência S.A. 2. Base de pre-
paração e Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de elabo-
ração e apresentação das demonstrações financeiras - As práticas 
contábeis significativas adotadas pela Empresa estão descritas nas notas 
explicativas específicas. Práticas contábeis de transações consideradas ima-
teriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. Ressalta-se, ainda, 
que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício 
corrente, e estão consistentes com o perío do anterior apresentado. Declaração 
de conformidade e base de preparação - As informações relevantes estão 
sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem às utili-
zadas pela Administração em sua gestão. Demonstrações financeiras - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos do Comitê de Pro nunciamentos Contábeis (CPC). As infor-
mações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico. A Empresa 
consi derou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emi-
tida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações 
financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A Administração avaliou a capacidade da Em-
presa em continuar operando normalmente e está convencida de que as em-
presas possuem recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerte-
za material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de 
continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no pressuposto de continuidade. A emissão das demons trações fi-
nanceiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi aprovada pelo 
Conselho de Administração em 28 de abril de 2022. 2.2. Moedas funcionais 
e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em reais, que é a moeda funcional da Empresa. Todas as informações 
finan ceiras são apresentadas em milhares de reais, exceto quando disposto o 
contrário. 2.3. Classificação circulante versus não circulante - A Empresa 
apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação 
circulante e não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • se 
espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional 
normal; • for mantido principalmente para negociação; • se espera realizá-lo 
dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou caixa ou equivalentes 
de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado 
para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divul-
gação. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado no circulante quando: • se espera liquidá-lo no ciclo 
operacional normal; • for mantido principalmente para negociação; • se espera 
realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou não há direito 
incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. A Empresa classifica todos os demais passivos 
no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no 
ativo e passivo não circulante. 2.4. Pronunciamentos novos e revisados -  
2.4.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2021 - A Empresa analisou as alterações às normas, em vigor para perío-
dos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 ou após essa data. A Empresa 
concluiu que tais alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações fi-
nanceiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Impactos futuros 
serão analisados diante da alteração ou implementação de novas operações/
transações pela Empresa. 2.4.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes 
- Não foram emitidas ou alteradas normas ou interpretações que ainda não 
estejam vigentes que possam, na opinião da Empresa, quando da sua adoção, 
ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela 
Empresa. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos - A preparação 
das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamen-
tos contábeis críticos por parte da Administração da Empresa. Essas estima-
tivas e as respectivas premissas são baseadas no melhor conhecimento 
existente em cada exercício. Alterações nos fatos e circunstâncias podem 
conduzir a revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros pode-
rão divergir dos estimados. As estimativas e premissas subjacentes são revi-
sadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, 
se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, 
se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. Impostos 
Diferidos - São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos ativos referentes aos prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que 
seja provável que haverá um lucro tributável contra o qual os prejuízos possam 
ser compensados. A definição do valor do imposto de renda e da contribuição 
social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau significativo 
de julgamento por parte da Administração, com base nas estimativas de lucro 
e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano anual de negócios 
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Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2021 - (Em milhares de reais)

Ativo Notas 2021 2020
Circulante
  Caixa e equivalentes caixa 5 1.534 35.056
  Contas a receber 6 5.901 -
  Créditos tributários e previdenciários 777 -
  Despesas antecipadas 17 -
  Outros ativos 740 -
Total do ativo circulante 8.969 35.056

Não Circulante
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 1.352 -
  Outros ativos 53 -
  Intangível 8 28.518 -
  Imobilizado 9 1.024 -
Total do ativo não circulante 30.947 -

  
Total do Ativo 39.916 35.056

Passivo Notas 2021 2020
Circulante
  Fornecedores 10 4.483 -
  Impostos e contribuições a  pagar
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 388 16
  Comissões a pagar 14 -
  Dividendos a pagar - 35
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 11 1.930 3
  Passivo de arrendamento mercantil 12 127 -
  Receitas diferidas 33 -
Total do passivo circulante 6.975 54
Não Circulante
   Passivo de arrendamento mercantil 12 575 -
Total do passivo não circulante 575 -
Patrimônio líquido 13
  Capital social 35.000 35.000
  Reservas de lucros 2 2
  Prejuízos acumulados (2.636) -
Total do patrimônio líquido 32.366 35.002
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 39.916 35.056

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

Notas 2021 2020
Receita líquida 14 16.321 -
Custo de assistência 15 (13.183) -
Lucro bruto 3.138 -
Despesas de vendas 15 (24) -
Despesas gerais e administrativas 15 (7.170) -
Outras receitas (despesas)
  operacionais 15 (189) -
Prejuízo operacional antes
  do resultado financeiro (4.245) -
Receitas financeiras 16 280 53
Despesas financeiras 16 (23) -
Resultado financeiro líquido 257 53
(Prejuízo)/ Lucro líquido antes do imposto
  de renda e da contribuição social (3.988) 53
Imposto de renda e contribuição social 7 1.352 (16)
(Prejuízo)/ Lucro líquido do exercício (2.636) 37

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

2021 2020
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (2.636) 37
(+/-) Outros resultados abrangentes - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício (2.636) 37

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Notas Capital social Reserva legal
Prejuízos 

acumulados Total
Em 16 de outubro de 2020 (data da constituição) - - - -

  Aumento de capital 13 35.000 - - 35.000
  Lucro líquido do exercício - - 37 37
  Constituição de reserva legal - 2 (2) -
  Dividendos a pagar - - (35) (35)
Em 31 de dezembro de 2020 35.000 2 - 35.002

  Prejuízo líquido do exercício - - (2.636) (2.636)
  Reversão de reserva legal - - - -
Em 31 de dezembro de 2021 35.000 2 (2.636) 32.366

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro (prejuízo) líquido antes do imposto
  de renda e da contribuição social (3.988) 53
Ajustes de
  Depreciações e amortizações 1.597 -
  Provisões trabalhistas 1.618 -
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber (5.901) -
  Créditos tributários (777) -
  Despesas antecipadas (17) -
  Outros ativos (793) -
  Fornecedores 4.498 -
  Outros impostos e contribuições 388 3
  Dividendos a pagar (35) -
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 309 -
  Outros passivos 17 -
  Receitas diferidas - -
Caixa proveniente das atividades operacionais (3.084) 56
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível (30.438) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (30.438) -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Aumento de capital - 35.000
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento - 35.000
 Aumento (diminuição) líquido de caixa
  e equivalentes de caixa (33.522) 35.056
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 35.056 -
  Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.534 35.056

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
aprovado pelo Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Empresa possui prejuízos fiscais acumulados e constituiu imposto de renda e 
contribuição sociais diferidos uma vez que sua realização é provável em futu-
ro previsível. A Nota 7 fornece detalhes sobre imposto de renda corrente e 
diferido. Em 31 de dezembro de 2021 a Empresa não possuía outras estima-
tivas e/ou julgamentos contábeis significativos. 4. Gestão de risco financeiro: 
4.1. Fatores de risco financeiro - Em decorrência de suas atividades, a 
Empresa assume riscos inerentes às suas operações relacionados com mer-
cado, sistema operacional e de gestão, crédito, liquidez, utilização de operações 
de aval, fianças, garantias, entre outros, além dos riscos alheios ao seu con-
trole como moratória, fechamento parcial ou total dos mercados, alteração na 
política monetária e risco soberano do país. Os monitoramentos dos mencio-
nados riscos encontram-se sob a responsabilidade dos Administradores da 
Empresa, a partir da adoção de técnicas, análises e controles que visam à 
minimização dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa 
eliminação dos fatores de risco inerentes a que a Empresa está sujeita. a) 
Risco de mercado - (i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com 
taxa de juros - A Empresa concentra suas aplicações em uma remuneração 
baseada no CDI. Ou seja, dada política e o montante aplicado em investimen-
tos a Empresa está exposta substancialmente a variações nesta taxa de juros. 
b) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades 
operacionais da Empresa agregada pelo departamento de Finanças. Este 
departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Empresa para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às neces-
sidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas 
de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento. 4.2 Gestão de 
capital - Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Empresa para oferecer retorno aos 
quotistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a 
estrutura do capital, a Empresa pode rever a política de pagamento de dividen-
dos, devolver capital aos quotistas ou, vender ativos para reduzir, por exemplo, 
o nível de endividamento. Adicionalmente, a Empresa busca concentrar seu 
caixa em investimentos de curto prazo, pouco suscetíveis a oscilações. 5. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos 
em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, 
com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e 
sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos 
com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. Os saldos bancários a descoberto representam 
contas correntes garantidas, as quais são apresentadas como parte de em-
préstimos e financiamentos de forma consistente com sua natureza de ativi-
dade de financiamento e não como parte de caixa e equivalentes de caixa uma 
vez que não há outras contas correntes mantidas junto à respectiva instituição 
financeira, as quais pudessem compensar o saldo devedor. Para efeitos da 
demonstração dos fluxos de caixa, os saldos bancários a descoberto são in-
cluídos como componente de caixa e equivalentes de caixa, uma vez que 
estas contas garantidas são liquidadas em curto espaço de tempo e compõem 
parte integral da gestão de caixa da Empresa. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. 
A Empresa considera como equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda signi-
ficativa de valor. Em 31 de dezembro de 2021 são representadas por Fundos 
de Investimento. O saldo de R$ 1.534 (R$ 35.056, em 2020) é composto por 
fundo de investimento mantido junto à instituição financeira de primeira linha 
e tem como objetivo proporcionar rentabilidade aderente ao IRF-M 1 (Anbima). 
6. Contas a receber: Um recebível representa o direito da Empresa a um 
valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o 
transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). 
São registradas e mantidas nos balanços pelos valores nominais dos serviços 
e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, que é constitu-
ída com base na análise de risco da totalidade da carteira de clientes e res-
pectiva probabilidade de recebimento.

2021 2020
A vencer 5.901 -

5.901 -

Em 31 de dezembro de 2021 o montante de R$ 5.892 registrado como contas 
a receber representa valores de operações comer ciais com a XS3 Seguros 
S.A., empresa coligada. 7. Imposto de renda e contribuição social: Impostos 
sobre o lucro compreen dem o IRPJ e a CSLL (diferido), os quais são reconhe-
cidos no resultado. O IRPJ e a CSLL são geralmente aplicados sobre a mesma 
base de cálculo, a qual corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, 
ajustado de acordo com as normas expedidas pela autoridade fiscal brasileira. 
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 
240 e a contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável. a) Reconciliação das despesas de imposto de renda 
e da contribuição social - A reconciliação entre o imposto de renda e a contri-
buição social pela alíquota nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro de 2021, 
está demonstrada a seguir:

2021 2020
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (3.988) 53
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais - (18)
Constituição de crédito sobre prejuízo fiscal 1.355 -
Outras adições / exclusões permanentes (3) 2

1.352 (16)
Despesa de imposto de renda e  contribuição social - corrente - (16)
Despesa de imposto de renda e  contribuição social - diferido 1.352 -
Despesa de imposto de renda e contribuição social - total 1.352 (16)
Alíquota efetiva -34% 34%

b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos - Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros 
futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização 
de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas 
futuras quanto à capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros 
futuros tributáveis. O imposto de renda e a contribuição social diferido são 
calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, da base negativa 
de contribuição social e as correspon dentes diferenças temporárias entre as 
bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis 
das demonstrações financeiras.

2021
Impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa 1.352
Total do imposto de renda diferido ativo (passivo) 1.352
Os saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos 
estão apresentados pelos valores líquidos por entidade jurídica, nos termos do 
CPC 32. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos foram 
constituídos considerando a existência e lucro tributável nos últimos exercícios 
sociais e com base na projeção de resultados tributável futuros desenvolvida 
pela Administração. A Companhia prevê que a realização dos tributos diferidos 
se dará como segue:
Prejuízo fiscal e diferenças temporárias
2022 461
2023 891
Total 1.352

8. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intan-
gíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 
justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumu-
ladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo 
custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é 
refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Os 
ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método linear. O 
período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no encerramento 
de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão previsto de 
consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são conta-
bilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, conforme o caso, 
e tratadas de forma prospectiva como mudanças das estimativas contábeis. 
Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes do desreconhecimento de 
um ativo intangível são mensurados como a diferença entre os resultados lí-
quidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos como re-
ceita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. Softwares - As licen-
ças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser uti-
lizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os custos asso-
ciados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao 
projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, con-
trolados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando 
os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o softwa-
re para que ele esteja disponível para uso. • A administração pretende concluir 
o software e usá-lo ou vendê-lo. • O software pode ser vendido ou usado. 
• Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econô-
micos futuros. • Estão disponíveis ade quados recursos técnicos, financeiros e 
outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o 
software. • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode 
ser mensurado com segurança. • Os custos diretamente atribuíveis, que são 
capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com em-
pregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada 
das despesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de fi-
nanciamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. 
• Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvi-
mento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como 
ativo em período subsequente. • Os custos de desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não 
superior a cinco anos.

Descrição
Taxas anuais de 
amortização - % 2020 Adições

Amorti-
zações 2021

Softwares 20% - 20 (2) 18
Contrato de
  exclusividade (a) 5% - 30.000 (1.500) 28.500

- 30.020 (1.502) 28.518

(a) Refere-se ao contrato de exclusividade na exploração da rede de distribui-
ção Balcão CAIXA, por um período de 20 anos.
9. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
histórico inclui custos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os 
custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de funcionamento 
pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem 
vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos separadamente. 
A depreciação é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estima-
da de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 
após a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores 
residuais e os métodos de depreciação são revisados pelo menos ao final do 
exercício, e o efeito de quaisquer mudan ças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. A Empresa avaliou os indicadores e não identificou indícios 
de impairment, bem como não possui ocorrência de reavaliação ou existência 
de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos classi-
ficados como mantidos para venda. Ativos de direito de uso - A Empresa 
reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou 
seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos 
de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recupe rável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de 
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados 
até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos.

Descrição
Taxas anuais de 
depreciação - % 2020 Adições

Depre-
ciações 2021

Direito de uso (a) 20% - 702 (82) 620
Equipamentos de
  informática 20% - 182 (9) 173
Benfeitorias em imóveis
  de terceiros (a) 20% - 235 (4) 231

- 1.119 (95) 1.024
(a) Prazo de depreciação conforme tempo de vigência do contrato.
10. Fornecedor: Correspondem aos valores devidos aos fornece dores no 
curso normal dos negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano 
ou menos, os saldos são classificados no passivo circulante, caso contrário é 
classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor 
justo e, subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. Estão segregados pelos principais tipos de fornece-
dores conforme demonstrados abaixo:

2021 2020
Fornecedores de assistência (a) 4.410 -
Demais fornecedores 73 -

4.483 -

(a) Refere-se substancialmente a valores a pagar por serviços de assistência 
prestados pelo Grupo Tempo Assist, uma parte relacionada da Empresa.
11. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reco nhecidos em 
conformidade com a prestação de serviços de seus funcionários, os encargos 
são calculados em conformidade com a legislação vigente.

2021 2020
Provisão de bônus 1.513 -
Imposto de renda retido 98 3
Provisão de férias 105 -
INSS a recolher 141 -
Outras obrigações 73 -

1.930 3
12. Passivo de arrendamento mercantil: Na data de início do arrendamento, 
a Companhia e sua controlada reconhecem os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento que não 
são efetuados nesta data, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos 
do arrenda mento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.
31 de dezembro de 2020 -
Adições 702
Pagamento de principal -
Pagamento de juros -
Juros incorridos -
31 de dezembro de 2021 702
Circulante 127
Não circulante 575

13. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2021, o 
capital social é de R$ 35.000 e está representado por 133.335 ações, sendo: 
66.668 ações ordinárias escriturais e sem valor nominal e 66.667 ações pre-
ferenciais.

Acionistas
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais
Participação 

no capital
Caixa Seguridade 33.333 66.667 75%
USS Soluções Gerenciais S.A. 33.335 - 25%

66.668 66.667 100%
Em 05 de janeiro de 2021 todas as condições precedentes ao fechamento da 
operação foram cumpridas, incluindo as aprovações regulatórias necessárias 
e a constituição da Empresa e consequentemente, concluída a operação e 
implementação do acordo com a Caixa Seguridade. Nesta mesma data a USS 
Soluções Gerenciais S.A. subscreveu aumento de capital na Empresa no valor 
total de R$ 41.667. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de 
janeiro de 2021 foi deliberada a redução do capital social da XS6, sem cance-
lamento de ações, mantendo-se inalterada a proporção da participação de cada 
acionista no capital social, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto 
social da Empresa, nos termos do Artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, 
mediante restituição de capital aos acionistas. A quantia total da redução de 
capital social, no valor de R$ 41.667, foi paga aos acionistas, em maio/2021, 
proporcionalmente à sua participação no capital social total da Empresa. b) 
Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de Administração pode-
rá fixar o montante dos juros a ser pago ou creditado aos acionistas, a título 
de juros sobre capital próprio, observadas as disposições legais pertinentes. 
Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre 
considerados como antecipação dos dividendos obrigatórios. Com base no 
lucro líquido apurado na demonstração de resulta dos do período serão elabo-
radas as propostas da destinação a lhes serem dadas, possuindo saldo de 
prejuízos acumulados o lucro líquido do período será absorvido e o excedente 
seguirá a seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição da reserva legal, 
até o montante estabelecido na legislação em vigor; (ii) no mínimo 25% do 
saldo do lucro líquido do período, obtido após a dedução de que trata o item 
(i), para o pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio; (iii) as de-
monstrações financeiras demonstrarão a destinação da totalidade do lucro lí-
quido no pressuposto de sua aprovação em Assembleia. 14. Receita: A recei-
ta de prestação de serviços é reconhecida com base na execução dos serviços 
previstos nos contratos de prestação de serviços celebrados entre as partes 
ou na própria conclusão dos serviços, ou seja, quando os riscos significativos 
e os benefícios são transferidos para o comprador. Quando o resultado do 
contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita é reconhecida 
apenas na extensão em que as despesas incorridas puderem ser recuperadas. 
Imposto sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos 
impostos descritos abaixo, e são apresentados líquidos da receita de vendas 
na demonstração do resultado. • Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social (COFINS) - 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; 
• Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2%; Esses encargos são apresentados como 
deduções de vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/
COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos serviços prestados na 
demonstração do resultado. A reconciliação da receita bruta para a receita lí-
quida em 31 de dezembro de 2021 está apresentada a seguir:

2021
Serviços prestados de assistência 17.357
(-) Deduções de receita (1.036)
Receita líquida 16.321
15. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e 
despesas operacionais são registrados na demonstração do resultado do 
exercício quando incorridos e apresentam os custos e despesas com pessoal 
próprio, fornecedores e prestadores de serviços além de despesas com depre-
ciações e amortizações dos ativos e intangíveis. Os Custos de Assistência 
referem-se ao pagamento das remunerações base e adicional pagos pela 
Empresa à Tempo Assist como cumprimento do Acordo de Prestação de 
Serviços (BPO) firmado entre as partes em 04 de janeiro de 2021 e aditado 
em 29 de dezembro de 2021. São compostas pelo refaturamento dos presta-
dores de serviço das assistências realizadas e pela utilização da capacidade 
operacional da Tempo Assist, respectivamente. A representatividade de cada 
um dos componentes foi de R$ 7.117 para a remuneração base e R$ 6.066 
para a remuneração adicional. Custos operacionais e despesas por função são 
como segue:

2021
Custo dos serviços prestados (13.183)
Marketing (89)
Pessoal (5.384)
Tecnologia e telecom (98)
Comissão e agenciamento (24)
Depreciações e amortizações (1.599)
Outros custos e despesas (189)

(20.566)

Custo de assistência (13.183)
Despesas de vendas (24)
Despesas gerais e administrativas (7.170)
Outras receitas (despesas) operacionais (189)

(20.566)
16. Resultado financeiro 2021 2020
Receitas financeiras
  Receita com aplicações financeiras 293 56
  Impostos sobre receitas financeiras (13) (3)

280 53
Despesas financeiras
  Despesas financeiras (23) -

(23) -

Resultado financeiro líquido 257 53
17. Transações que não afetam o caixa 2021 2020
As seguintes transações não afetaram o caixa:
Adição direito de uso 702 -
Constituição de imposto de renda e contribuição social
  diferidos 1.352 -

18. Cobertura de seguros
Descrição da cobertura Cobertura em R$

Incêndio e Complementares 1.730.000,00
Compreensiva para Veículos em Exposição e Venda 173.000,00
Demolição e Desentulho 86.500,00
Derrame de Sprinklers 346.000,00
Derrame ou Vazamento de Material em Estado de Fusão 173.000,00
Derrame de Recomposição de Registros e Documentos 86.500,00
Impacto de Veículos Terrestres 346.000,00
Incêndio / Raio / Expl. / Impl. / Fumaça / Q. Aeronaves 1.730.000,00
Perda e/ou Pagamento de Aluguel 259.500,00
Bens do Segurado em Poder de Terceiros 17.300,00
Fermentação Própria ou Aquecimento Espontâneo 34.600,00
Tumultos, Greves e Lock-out 173.000,00
Ruptura de Tanques e Tubulações 86.500,00
Danos Elétricos 20.000,00

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da XS6 Assistência S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da XS6 Assistência S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho indi-
vidual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da direto-
ria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 

a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi-
nanceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significa-
tivas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Alessandra Aur Raso

 CRC-2SP034519/O-6 Contadora CRC-1SP248878/O-7

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da Companhia que será realizada no dia 10 de maio de 2022, às 10 horas em 1ª Convocação 
ou às 10:30 horas em 2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, nesta Capital, 
a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Exame, discussão e aprovação 
das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 
(b) Destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2021, em especial a distribuição de 
dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (d) Fixação da remuneração 
dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (e) Pagamento de gratificação aos membros da Dire-
toria; e (f) Outros assuntos de interesse da Companhia. Para participarem da Assembleia, os acionis-
tas ou, se for o caso, seus representantes legais ou procuradores, deverão apresentar documento de 
identificação e, se for o caso, procuração com poderes para participar da Assembleia. São Paulo, 
29/04/2022. Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 796B-CBBC-661E-EAC2.
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BHPS Participações S.A.
CNPJ nº 22.800.278/0001-86

Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31/12/2021 (Valores em Reais)

Balanço Patrimonial

Ativo 2020 2021

Ativo Circulante 2.427.311,59 2.146.464,08

Caixa e Bancos 1.011,00 1.011,00

Aplicações Financeiras 782.601,96 501.517,11

Tributos a Recuperar 6.829,48 7.066,82

Estoques de Imóveis 1.636.869,15 1.636.869,15

Ativo não Circulante 67.108.148,96 75.888.115,84

Créditos Partes Relacionadas 2.925.749,69 3.865.249,69

Participação Societária 64.182.399,27 72.022.866,15

Total do Ativo 69.535.460,55 78.034.579,92

Passivo 2020 2021

Passivo Circulante 606.457,46 363.508,20

Fornecedores 6.371,44 3.354,40

Obrigações Tributárias 86,02 153,80

Outras Obrigações 600.000,00 360.000,00

Patrimônio Líquido 68.929.003,09 77.671.071,72

Capital Social 8.640.498,00 8.640.498,00

Reservas de Capital 41.562.500,00 41.562.500,00

Lucros/(Prej.) Acumulados 18.726.005,09 27.468.073,72

Total do Passivo 69.535.460,55 78.034.579,92

Demonstração de Resultado
Receita Operacional Bruta: 2021
Despesas Operacionais:
Despesas Administrativas (51.144,45)
Resultado Operacional Liquido (51.144,45)
Resultado Financeiro
Receitas Financeiras 16.261,22
Despesas Financeiras (2.683,01)
Receita (Despesa) Financeiras Liquidas 13.578,21
Outras Receitas/Despesas Operacionais
Resultados de Participação Societárias 28.922.446,62

28.922.446,62
Resultado antes dos Impostos 28.884.880,38
Imposto de Renda / Contribuição Social (1.136,06)
Resultado do Periodo (Lucros/(Prejuízo)) 28.883.744,32

Demonstração de Fluxo de Caixa

Atividades Operacionais: 2021

Lucro (Prejuízo) Líquido do Período 28.883.744,32

Despesas (Receitas) que não afetam as Disponibilidades:

Equivalência Patrimonial (28.922.446,62)

(28.922.446,62)

Redução (Aumento) nas Contas do Ativo

Impostos a Recuperar (237,34)

(237,34)

Aumento (Redução) nas Contas do Passivo

Fornecedores (3.017,04)

Tributos e Contribuições Sociais 67,78

Outras Contas a Pagar (240.000,00)

(242.949,26)

Utilização de Caixa nas Ativ. Operacionais (281.888,90)

Atividades de Investimento:

Recebimento de Dividendos 21.081.979,71

AFAC´s Sociedades (939.500,00)

Utilização de Caixa nas Ativ. de Invest. 20.142.479,71

Atividades de Financiamento:

Dividendos (20.141.675,69)

Geração de Caixa nas Ativ. Financeiras (20.141.675,69)

Aumento em Disponibilidades: (281.084,88)

Disponibilidades: 
No Início do Período 783.612,99

No Fim do Período 502.528,11

(281.084,88)

Aum. (Red.) do Caixa e Equiv. de Caixa (281.084,88)

Braulio Henrique P. Steffanelo - Diretor-Presidente
Cassia Regina P. Steffanelo - Diretora

Contador -  Leonidio da Silva Brandão
CRC- 1SP292389/O-4

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital 
Social

Reservas 
de Capital

Lucros (Prejuízos) 
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2020 8.640.498,00 41.562.500,00 18.726.005,09 68.929.003,09
Distribuição de Lucros/Dividendos - - (20.141.675,69) (20.141.675,69)
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício - - 28.883.744,32 28.883.744,32
Saldos em 31/12/2021 8.640.498,00 41.562.500,00 27.468.073,72 77.671.071,72

FLEX GESTÃO DE RELACIONAMENTOS S.A. 
CNPJ/ME: 10.851.805/0001-00 - NIRE: 3530051041-1 - Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 26 de Abril de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 26 de abril de 2022, às 08:30 horas, na sede da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.903, Conj. 142, Bairro Itaim Bibi, CEP 01.452-911. 2. Convocação, Presença e Quórum: Dispensada as formalidades de convocação prévia, tendo em vista a 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 16, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos por Alberto 
Costa Sousa Camões, que designou Daniel de Andrade Gomes, para secretariar os trabalhos. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a realização, pela Companhia, da sua 
1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, em 3 (três) séries, no valor total de até R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais) (“Emissão” e “Notas Comerciais Escriturais”, 
respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Restrita”); (ii) compartilhamento da Cessão Fiduciária (conforme abaixo definida) 
e do Penhor sobre Equipamentos (conforme abaixo definido) entre os titulares de notas comerciais da Emissão (“Titulares de Notas Comerciais Escriturais”) e os titulares das debêntures da sua 
primeira emissão de debêntures (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), bem como seus respectivos termos e condições; (iii) o compartilhamento do Penhor sobre Ativos de 
Propriedade Intelectual (conforme abaixo definido e, em conjunto com a Cessão Fiduciária e o Penhor sobre Equipamentos, as “Garantias”) pela sociedade investida da Companhia, CODE7 
Softwares e Plataformas de Tecnologias Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Av. Rio Branco, nº 1.051, Centro, CEP 88.015-
205, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 09.511.907/0001-90, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o nº 42204100211 
(“Garantidora”) entre os Titulares de Notas Comerciais Escriturais e os Debenturistas; (iv) a autorização à Diretoria da Companhia e seus procuradores para: (a) negociar os demais termos e 
condições das Notas Comerciais Escriturais; (b) votar como representantes da Companhia, na qualidade de sócio da Garantidora, na Assembleia de Sócios da Garantidora a ser realizada no dia 
26 de abril de 2022 que deliberará sobre o compartilhamento do Penhor sobre Ativos de Propriedade Intelectual; (c) adotar e praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação e 
formalização das deliberações tomadas nesta reunião, incluindo, sem limitação, o registro da Oferta Restrita perante a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”) e demais órgãos 
competentes, conforme aplicável, a contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta Restrita e de prestadores de serviços da 
Oferta Restrita, a celebração do “Termo da 1ª (primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em 3 (três) Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Flex Gestão de 
Relacionamentos S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, o agente fiduciário representando a comunhão de titulares de notas comerciais escriturais (“Agente Fiduciário”) e a Garantidora 
(“Termo de Emissão”), do Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido), dos Contratos de Garantia (conforme abaixo definido) e demais documentos necessários para à Emissão, à Oferta 
Restrita e ao compartilhamento das Garantias; e (d) a praticar os atos para registro e publicação da presente ata; (v) a outorga pela Companhia de procuração ao Agente Fiduciário, em razão e 
na forma dos Contratos de Garantia, com vigência até a final liquidação das Notas Comerciais Escriturais; e (vi) a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos 
seus procuradores no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da 
Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, tomaram as seguintes deliberações: 5.1 Nos termos do artigo 17 inciso (viii), do estatuto social da Companhia, a 
realização, pela Companhia, da Emissão, com as seguintes características: (a) Número da Emissão: 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais da Companhia; (b) Data de Emissão: 
para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais Escriturais será aquela definida no Termo de Emissão (“Data de Emissão”); (c) Valor Total da Emissão: o valor total da 
Emissão será de até R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais), na Data de Emissão; (d) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais, na Data de Emissão, 
será de R$1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (e) Séries: a Emissão será realizada em 3 (três) séries; (f) Quantidade de Notas Comerciais Escriturais: Serão emitidas 70.000 
(setenta mil) Notas Comerciais Escriturais, sendo: (i) 14.000 (quatorze mil) Notas Comerciais Escriturais da primeira série (“Notas Comerciais Escriturais da Primeira Série”); (ii) 45.000 (quarenta 
e cinco mil) Notas Comerciais Escriturais da segunda série (“Notas Comerciais Escriturais da Segunda Série”); e (iii) 11.000 (onze mil) Notas Comerciais Escriturais da terceira série (“Notas 
Comerciais Escriturais da Terceira Série”); (g) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Notas Comerciais Escriturais serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de 
distribuição, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime de melhores esforços de colocação para a totalidade das Notas Comerciais Escriturais, a ser prestada por instituição financeira 
integrante do sistema de valores mobiliários na qualidade de instituição intermediária da Oferta Restrita contratada pela Companhia para atuar na estruturação e coordenação da Oferta Restrita 
(“Coordenador Líder”), nos termos do “Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Restritos, sob o Regime de Melhores Esforços de 
Colocação, de Notas Comerciais Escriturais, em 3 (Três) Séries, da 1ª (Primeira) Emissão da Flex Gestão de Relacionamentos S.A.” (“Contrato de Distribuição”) e serão destinadas exclusivamente 
à subscrição por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais, observado o estabelecido no artigo 3º da Instrução CVM 476; (h) Forma e Comprovação da Titularidade das Notas 
Comerciais Escriturais: as Notas Comerciais Escriturais serão emitidas sob a forma escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade 
das Notas Comerciais Escriturais será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração das Notas Comerciais Escriturais 
e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais Escriturais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Titular de Notas 
Comerciais Escriturais, que servirá como comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais Escriturais; (i) Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado 
Facultativo Total (conforme abaixo definido) e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos termos previstos no Termo de Emissão, as Notas 
Comerciais Escriturais terão as seguintes datas de vencimento, respectivamente: (i) as Notas Comerciais Escriturais da Primeira Série vencerão em 2 de novembro de 2022 (“Data de Vencimento 
da Primeira Série”); (ii) as Notas Comerciais Escriturais da Segunda Série vencerão 2 de outubro de 2023 (“Data de Vencimento da Segunda Série”); e (iii) as Notas Comerciais Escriturais da 
Terceira Série vencerão em 2 de fevereiro de 2024 (“Data de Vencimento da Terceira Série”); (j) Forma de Subscrição e Integralização e Preço de Integralização: as Notas Comerciais Escriturais 
serão subscritas e integralizadas no mercado primário, em uma única data, pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de Subscrição”), de acordo com os procedimentos do MDA - Módulo de 
Distribuição de Ativos (“MDA”), dentro do período de colocação, na forma dos artigos 7-A e 8º da Instrução CVM 476, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, de acordo com os 
procedimentos da B3, observado o plano de distribuição (conforme definido no Termo de Emissão). As Notas Comerciais Escriturais serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, pelo Preço 
de Subscrição, (i) em moeda corrente nacional; ou (ii) por meio de dação em pagamento realizada com as Debêntures, para os Debenturistas que desejem integralizar as Notas Comerciais 
Escriturais com as Debêntures, que serão calculadas para fins de integralização pelo saldo do valor nominal unitário das Debêntures acrescido dos encargos remuneratórios e quaisquer outros 
valores devidos pela Emissora aos titulares das Debêntures, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, conforme o caso; (k) Atualização Monetária das Notas Comerciais Escriturais: 
as Notas Comerciais Escriturais não terão o seu Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente; (l) Remuneração das Notas Comerciais Escriturais: (i) Remuneração das Notas Comerciais 
Escriturais da Primeira Série: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, das Notas Comerciais Escriturais da Primeira Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao 
ano, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.br), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente do spread ou sobretaxa equivalente a 4,70% (quatro inteiros e setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis (“Sobretaxa Primeira Série” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração da Primeira Série”). A Remuneração da Primeira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro 
rata temporis, por dias úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da Primeira Série, conforme o caso, desde 
a Data de Emissão das Notas Comerciais Escriturais da Primeira Série, ou a data de pagamento da Remuneração da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de 
pagamento da Remuneração da Primeira Série imediatamente subsequente, de acordo com fórmula constante do Termo de Emissão; (ii) Remuneração das Notas Comerciais Escriturais da 
Segunda Série: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da Segunda Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente de um spread ou sobretaxa equivalente a 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Sobretaxa Segunda Série” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração da Segunda Série”). A Remuneração da Segunda Série será calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da 
Segunda Série, conforme o caso, desde a Data de Emissão das Notas Comerciais Escriturais da Segunda Série, ou a data de pagamento da Remuneração da Segunda Série imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data de pagamento da Remuneração da Segunda Série imediatamente subsequente, de acordo com fórmula constante do Termo de Emissão; (iii) Remuneração 
das Notas Comerciais Escriturais da Terceira Série: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da Terceira Série, conforme o caso, incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente de um spread ou sobretaxa equivalente a 6,20% (seis inteiros e vinte centésimos por 
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa Terceira Série” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração da Terceira Série”, e em conjunto e indistintamente 
com Remuneração da Primeira Série e Remuneração da Segunda Série, “Remuneração”). A Remuneração da Terceira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, 
por dias úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da Terceira Série, conforme o caso, desde a Data de 
Emissão das Notas Comerciais Escriturais da Terceira Série, ou a data de pagamento da Remuneração da Terceira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de pagamento da 
Remuneração da Terceira Série imediatamente subsequente, de acordo com fórmula constante do Termo de Emissão; (m) Data de Pagamento da Remuneração: (i) Data de Pagamento da 
Remuneração das Notas Comerciais Escriturais da Primeira Série: sem prejuízo de eventual Resgate Antecipado Facultativo Total e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Notas Comerciais Escriturais da Primeira Série, nos termos previstos no Termo de Emissão, a Remuneração da Primeira Série será paga mensalmente e sem período de carência, sempre 
no dia 2 (dois) de cada mês, nas datas a serem indicadas no Termo de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 2 de junho de 2022 e, o último, na respectiva Data de Vencimento da Primeira 
Série; (ii) Data de Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais da Segunda Série: sem prejuízo de eventual Resgate Antecipado Facultativo Total e/ou do vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais da Segunda Série, nos termos previstos no Termo de Emissão, a Remuneração da Segunda Série será paga 
mensalmente e sem período de carência, sempre no dia 2 (dois) de cada mês, nas datas a serem indicadas no Termo de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 2 de junho de 2022 e, o 
último, na respectiva Data de Vencimento da Segunda Série; e (iii) Data de Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais da Terceira Série: sem prejuízo de eventual Resgate 
Antecipado Facultativo Total e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais da Terceira Série, nos termos previstos no Termo de Emissão, a 
Remuneração da Terceira Série será paga mensalmente e sem período de carência, sempre no dia 2 (dois) de cada mês, nas datas a serem indicadas no Termo de Emissão, ocorrendo o primeiro 
pagamento em 2 de junho de 2022 e, o último, na respectiva Data de Vencimento da Terceira Série; (n) Amortização Programada: (i) Amortização Programada das Notas Comerciais Escriturais 
da Primeira Série: sem prejuízo de eventual Resgate Antecipado Facultativo Total e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos termos 
previstos no Termo de Emissão, o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da Primeira Série será realizado mensalmente a partir de junho de 2022, em 6 
(seis) parcelas, sempre no dia 2 (dois) do respectivo mês, sendo o primeiro pagamento em 2 de junho de 2022 e o último na Data de Vencimento da Primeira Série, conforme tabela constante do 
Termo de Emissão; (ii) Amortização Programada das Notas Comerciais Escriturais da Segunda Série: sem prejuízo de eventual Resgate Antecipado Facultativo Total e/ou do vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos termos previstos no Termo de Emissão, o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
Escriturais da Segunda Série será realizado mensalmente a partir de junho de 2022, em 17 (dezessete) parcelas, sempre no dia 2 (dois) do respectivo mês, sendo o primeiro pagamento em 2 de 
junho de 2022 e o último na Data de Vencimento das Notas Comerciais Escriturais da Segunda Série, conforme tabela constante do Termo de Emissão; (iii) Amortização Programada das Notas 
Comerciais Escriturais da Terceira Série: sem prejuízo de eventual Resgate Antecipado Facultativo Total e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais 
Escriturais, nos termos previstos no Termo de Emissão, o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da Terceira Série será realizado mensalmente a partir 
de junho de 2022, em 4 (quatro) parcelas, sempre no dia 2 (dois) do respectivo mês, sendo o primeiro pagamento em 2 de novembro de 2023 e o último na Data de Vencimento das Notas 
Comerciais Escriturais da Terceira Série, conforme tabela constante do Termo de Emissão; (o) Amortização Extraordinária Facultativa: as Notas Comerciais Escriturais não serão objeto de 
amortização extraordinária facultativa; (p) Repactuação Programada: não haverá repactuação programada das Notas Comerciais Escriturais; (q) Resgate Antecipado Facultativo Total: sujeito ao 
atendimento das condições descritas no Termo de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir da Data de Emissão e durante a vigência das Notas Comerciais Escriturais, 
promover o resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais Escriturais (sendo vedado o resgate parcial), com o consequente cancelamento das Notas Comerciais Escriturais objeto do 
resgate (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), mediante o pagamento do valor de resgate, com um prêmio de 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, a ser calculado, 
nos termos da fórmula a constar do Termo de Emissão; (r) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, condicionado ao aceite do respectivo Titular de Notas Comerciais 
Escriturais vendedor, adquirir Notas Comerciais Escriturais da Primeira Série, Notas Comerciais Escriturais da Segunda Série e/ou Notas Comerciais Escriturais da Terceira Série, conforme o 
caso, por valor igual ou inferior ao respectivo Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim 
exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As Notas Comerciais Escriturais que venham 
a ser adquiridas pela Companhia de acordo com este item poderão, a critério da Companhia, (i) ser canceladas, (ii) permanecer na tesouraria da Companhia, ou (iii) ser novamente colocadas no 
mercado, observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476. As Notas Comerciais Escriturais adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no 
mercado, farão jus à mesma Remuneração das Notas Comerciais Escriturais aplicável às demais Notas Comerciais Escriturais da respectiva série. Na hipótese de cancelamento das Notas 
Comerciais Escriturais, o Termo de Emissão deverá ser aditado para refletir tal cancelamento; (s) Garantias: como garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações principais 
e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Companhia perante os Titulares de Notas Comerciais Escriturais, incluindo, mas não se limitando ao 
pagamento integral de todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, incluindo Encargos Moratórios, devidos pela Companhia nos termos das Notas Comerciais Escriturais e do Termo de 
Emissão, bem como indenizações de qualquer natureza e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido(a) pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Titulares de Notas Comerciais Escriturais 
em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais 
Escriturais e/ou do Termo de Emissão, nas datas previstas no Termo de Emissão (individualmente, quando indicada por série, “Obrigações Garantidas relativas às Notas Comerciais Escriturais 
da Primeira Série”, “Obrigações Garantidas relativas às Notas Comerciais Escriturais da Segunda Série” e “Obrigações Garantidas relativas às Notas Comerciais Escriturais da Terceira Série”, 
e, em conjunto, “Obrigações Garantidas”) a Emissão contará com as garantias reais de Cessão Fiduciária, Penhor sobre Equipamentos e Penhor sobre Ativos de Propriedade Intelectual, a serem 
compartilhadas com os Debenturistas, observado o disposto abaixo aplicável a cada série: (i) Cessão Fiduciária: Em garantia ao fiel, pontual e integral adimplemento das Obrigações Garantidas, 
será constituída pela Companhia, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, com a nova redação dada pelo artigo 55 da Lei nº 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, conforme alterada, e dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes da Lei 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), bem como das demais disposições legais aplicáveis, cessão fiduciária e promessa de cessão fiduciária de: (i) a totalidade dos direitos 
creditórios performados de titularidade da Companhia, principais e acessórios, decorrentes de serviços já prestados pela Companhia a clientes locais, faturados e vinculados a notas fiscais 
emitidas, mas ainda não recebidos, conforme relatório a ser enviado pela Companhia ao Agente Fiduciário; (ii) a totalidade dos direitos creditórios performados de titularidade da Companhia, 
principais e acessórios, decorrentes de serviços já prestados pela Companhia a clientes locais, mas ainda não faturados, conforme relatório a ser enviado pela Companhia ao Agente Fiduciário; 
(iii) a totalidade dos direitos creditórios performados de titularidade da Companhia, principais e acessórios, decorrentes de comissionamento por parcelamentos e renegociações já realizados a 
clientes locais da Companhia, mas ainda não recebidos, conforme relatório a ser enviado pela Companhia ao Agente Fiduciário (sendo itens (i), (ii) e (iii) doravante denominados, em conjunto, 
“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Performados”); (iv) a totalidade dos direitos creditórios não performados de titularidade da Companhia, atuais ou futuros, decorrentes de serviços a 
serem prestados pela Companhia no âmbito de contratos celebrados junto a clientes locais, conforme relatório a ser enviado pela Companhia ao Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária de Saldo 
de Contratos a Performar”); e (v) todos (a) os recursos e direitos detidos pela Companhia com relação à conta corrente de titularidade da Companhia indicada no Aditamento Contrato de Cessão 
Fiduciária (conforme abaixo definido) (“Conta Vinculada”), observado o disposto no Aditamento Contrato de Cessão Fiduciária, na qual deverá ser depositada a totalidade dos recursos recebidos 
em decorrência da Cessão Fiduciária, e (b) demais valores creditados ou depositados na Conta Vinculada, inclusive os recursos da Emissão, valores objeto de ordens de pagamento, eventuais 
ganhos e rendimentos oriundos de em certificados de depósito bancário de liquidez diária de emissão do Itaú Unibanco S.A., na qualidade de banco custodiante (“Investimentos Permitidos”), 
realizado com os valores depositados na Conta Vinculada, assim como o produto do resgate ou da alienação de referidos Investimentos Permitidos, os quais passarão a integrar automaticamente 
a Cessão Fiduciária, independentemente de onde se encontrarem, mesmo que em trânsito ou em processo de compensação bancária (sendo o item (v) doravante denominado “Cessão Fiduciária 
de Contas” e, em conjunto com Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Performados e Cessão Fiduciária de Saldo de Contratos a Performar, “Cessão Fiduciária”). A Cessão Fiduciária será 
formalizada por meio de aditamento ao “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária, Promessa de Cessão Fiduciária em Garantia de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, originalmente 
celebrado entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Oliveira Trust”) em 29 de janeiro de 2020 (“Aditamento Contrato de Cessão Fiduciária”); e (ii) 
Penhor sobre Equipamentos e Ativos de Propriedade Intelectual: adicionalmente à Cessão Fiduciária, em garantia ao adimplemento das Obrigações Garantidas, será constituída, nos termos do 
artigos 1.431 a 1.437 e artigos 1.451 e seguintes do Código Civil, bem como das demais disposições legais aplicáveis, penhor sobre equipamentos de propriedade da Companhia e penhor sobre 
ativos de propriedade intelectual de titularidade da Garantidora, conforme definidos e detalhados no Aditamento Contrato de Penhor de Equipamentos (conforme abaixo definido) e no Aditamento 
Contrato de Penhor de Ativos de Propriedade Intelectual (conforme abaixo definido) até a liquidação integral das Obrigações Garantidas (quando referidos isoladamente, “Penhor sobre 
Equipamentos” e “Penhor sobre Ativos de Propriedade Intelectual” e, em conjunto, “Penhor sobre Equipamentos e Ativos de Propriedade Intelectual”). O Penhor sobre Equipamentos e o Penhor 
sobre Ativos de Propriedade Intelectual serão formalizados por meio do: (i) aditamento ao “Instrumento Particular de Penhor de Equipamentos e Outras Avenças”, originalmente celebrado entre 
a Companhia e a Oliveira Trust em 29 de janeiro de 2020 (“Aditamento Contrato de Penhor de Equipamentos”); e (ii) aditamento ao “Instrumento Particular de Penhor de Ativos de Propriedade 
Intelectual e Outras Avenças”, originalmente celebrado entre a Garantidora e a Oliveira Trust em 29 de janeiro de 2020 (“Aditamento Contrato de Penhor de Ativos de Propriedade Intelectual”, e, 
em conjunto com o Aditamento Contrato de Penhor de Equipamentos e o Aditamento Contrato de Cessão Fiduciária, “Contratos de Garantia”); (t) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: 
as Notas Comerciais Escriturais serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3. As Notas Comerciais Escriturais serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado 
e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente na B3; (u) Vencimento Antecipado: as Notas 
Comerciais Escriturais terão seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos no Termo de Emissão; (v) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos 
eventualmente captados pela Companhia por meio da Emissão serão utilizados, no curso regular dos seus negócios, para resgate da totalidade das Debêntures, nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos 
de Colocação, sob Regime de Garantia Firme, da Flex Gestão de Relacionamentos S.A.”, celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust e a Garantidora em 29 de janeiro de 2020; e (w) Demais 
Características: as demais características e condições da Emissão e das Notas Comerciais Escriturais serão previstas no Termo de Emissão; 5.2 no âmbito da Emissão, autorizar a Companhia 
a compartilhar as garantias reais sob a forma da (a) Cessão Fiduciária, por meio da celebração de Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; e (b) do Penhor sobre Equipamentos, por meio 
da celebração do Aditamento ao Contrato de Penhor de Equipamentos, entre os Titulares de Notas Comerciais e os Debenturistas; 5.3 no âmbito da Emissão, autorizar o compartilhamento do 
Penhor sobre Ativos de Propriedade Intelectual, outorgado pela Garantidora, por meio da celebração de Aditamento ao Contrato de Penhor sobre Ativos de Propriedade Intelectual, entre os 
Titulares de Notas Comerciais e os Debenturistas; 5.4 autorizar à Diretoria da Companhia e seus procuradores a: (a) negociar os demais termos e condições das Notas Comerciais Escriturais; 
(b) votar como representantes da Companhia, na qualidade de sócio da Garantidora, na Assembleia de Sócios da Garantidora a ser realizada no dia 26 de abril de 2022 que deliberará sobre o 
compartilhamento do Penhor sobre Ativos de Propriedade Intelectual; (c) adotar e praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação e formalização das deliberações tomadas nesta 
reunião, incluindo, sem limitação, o registro da Oferta Restrita perante a B3 e demais órgãos competentes, conforme aplicável, a contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários para a realização da Oferta Restrita e de prestadores de serviços da Oferta Restrita, a celebração do Termo de Emissão, do Contrato de Distribuição, dos Contratos de 
Garantia e demais documentos necessários à Emissão, à Oferta Restrita e à constituição das Garantias; e (d) a praticar os atos para registro e publicação da presente ata; 5.5 autorizar a outorga 
pela Companhia de procuração ao Agente Fiduciário, em razão e na forma do: (a) Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, e (b) Aditamento ao Contrato de Penhor de Equipamentos, que 
permanecerão vigentes até a final liquidação das Notas Comerciais Escriturais; e 5.6 ratificar todos e quaisquer atos até então adotados e todos e quaisquer documentos até então assinados 
pelos diretores da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação da Emissão e da Oferta Restrita. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião 
do Conselho de Administração da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Presentes: Alberto Costa Sousa Camões, Beatriz Wolff Harger 
Silveira, Ladislau Zavadil Neto, José Reinaldo Moreira Tosi, Daniel Martins de Souza Domeneghetti e Mauricio Afonso Coutinho. MESA: Alberto Costa Sousa Camões - Presidente; Daniel de 
Andrade Gomes - Secretário.

CRPS Participações S.A.
CNPJ nº 22.800.281/0001-08

Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31/12/2021 (Valores em Reais)

Balanço Patrimonial
Ativo 2020 2021
Ativo Circulante 7.426.210,96 4.573.324,43
Caixa e Bancos 1.011,31 1.011,31
Aplicações Financeiras 3.893.909,61 2.869.444,30
Tributos a Recuperar 869,77 1.362,45
Outros Créditos 1.828.913,90 -
Estoques de Imóveis 1.701.506,37 1.701.506,37
Ativo não Circulante 66.387.131,07 75.436.214,97
Créditos Partes Relacionadas 2.435.999,69 2.655.999,69
Participação Societária 63.951.131,38 72.780.215,28
Total do Ativo 73.813.342,03 80.009.539,40
Passivo/Passivo Circulante 3.237,61 3.480,29
Fornecedores 3.049,44 3.354,40
Obrigações Tributárias 188,17 125,89
Passivo não Circulante 151.843,01 151.843,01
Partes Relacionadas (AFACs) 151.843,01 151.843,01
Patrimônio Líquido 73.658.261,41 79.854.216,10
Capital Social 9.117.802,00 9.117.802,00
Reservas de Capital 41.938.236,35 41.938.236,35
Lucros/(Prej.) Acumulados 22.602.223,06 28.798.177,75
Total Passivo 73.813.342,03 80 009.539,40

Demonstração de Resultado do Exercício
Receita Operacional Bruta: 2021
Despesas Operacionais:
Despesas Administrativas (51.609,22)
Outros Impostos e Taxas (177,52)
Resultado Operacional Líquido (51.786,74)
Resultado Financeiro
Receitas Financeiras 81.305,53
Despesas Financeiras (2.580,12)
Receita (Despesa ) Financeiras Líquidas 78.725,41
Outras Receitas/Despesas Operacionais
Resultados de Participação Societárias 29.568.094,23

29.568.094,23
Resultado antes dos Impostos 29.595.032,90
Imposto de Renda / Contribuição Social (1.785,66)
Resultado do Período (Lucros/(Prejuízo)) 29.593.247,24

Demonstração de Fluxo de Caixa
Atividades Operacionais: 2021
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 29.593.247,24
Despesas (Receitas) que não afetam as Disponibilidades:
Equivalência Patrimonial (29.568.094,23)
Fluxo e Caixa das
 Atividades Operacionais 25.153,01
Redução (Aumento) nas Contas do Ativo
Impostos a Recuperar (492,68)
Empréstimos a Receber 1.828.913,90

1.828.421,22
Aumento (Redução) nas Contas do Passivo
Fornecedores 304,96
Tributos e Contribuições Sociais (62,28)

242,68
Utilização de Caixa nas Ativ. Operacionais 1.853.816,91
Atividades de Investimento:
Recebimento de Dividendos 20.739.010,33
AFAC´s Sociedades (220.000,00)
Utilização de Caixa nas Ativ. de Invest. 20.519.010,33
Atividades de Financiamento:
Pagamento de Dividendos (23.397.292,55)
Geração de Caixa nas Ativ. Financeiras (23.397.292,55)
Aumento em Disponibilidades: (1.024.465,31)
Disponibilidades:
No Início do Período 3.894.920,92
No Fim do Período 2.870.455,61
Aumento (Redução) do Caixa
 e Equivalência de Caixa (1.024.465,31)

Cassia Regina P. Steffanelo - Diretora-Presidente
Braulio Henrique P. Steffanelo - Diretor-Presidente

Contador -  Leonidio da Silva Brandão
CRC- 1SP292389/O-4

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social Reservas de Capital Lucros (Prejuízos) Acumulados Total

Saldos em 31/12/2020 9.117.802,00 41.938.236,35 22.602.223,06 73.658.261,41
Distribuição de Lucros/Dividendos - - (23.397.292,55) (23.397.292,55)
Lucro/(Prej.) Líquido do Exercício - - 29.593.247,24 29.593.247,24
Saldos em 31/12/2021 9.117.802,00 41.938.236,35 28.798.177,75 79.854.216,10

ASTIC EN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº: 17.829.627/0001-52 - NIRE: 35.300.451.341

Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 15/02/2022
I. Data, Hora e Local: Aos 15/02/2022, às 09h, na sede social da Astic EN Participações S.A. (“Companhia”), situada em São 
Paulo/SP, na Rua São Tomé, nº 86, 8º andar, conjunto 81 - parte G, CEP 04551-080. II. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação em virtude da presença de acionistas representando 100% capital social da Companhia, nos termos do artigo 
124, §4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das S.A.”), conforme assinatura constante no Livro 
de Presença de Acionistas. III. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração do endereço da sede da Companhia, com a 
consequente alteração do artigo 2º do seu Estatuto Social. IV. Mesa: Presidente: Bruno Marques de Moraes; e Secretário: 
Marcelo Holanda Guerra Filho. V. Deliberações: Foi aprovada, por unanimidade de votos e sem ressalvas, a alteração do 
endereço da sede da Companhia da Rua São Tomé, nº 86, 8º andar, conjunto 81 - sala G, São Paulo/SP, CEP 04551-080, para 
a Rua José Gonçalves de Oliveira, nº 116, 6º andar, conjunto 61 - sala A - Edifício Seculum II, São Paulo/SP, CEP 01453-050. 
Dessa forma, o artigo 2º do estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º: A Companhia 
tem sede e foro em São Paulo/SP, na Rua José Gonçalves de Oliveira, nº 116, 6º andar, conjunto 61 - sala A - Edifício Seculum 
II, CEP 01453-050, podendo abrir filiais, agências ou escritórios mediante deliberação da Diretoria”. VI. Encerramento, 
Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, 
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. 
São Paulo/SP, 15/02/2022. Mesa: Bruno Marques de Moraes - Presidente, Marcelo Holanda Guerra Filho - Secretário. 
Acionistas: BEVI I LP - Bruno Marques de Moraes - Procurador, BEVI II LP - Bruno Marques de Moraes - Procurador, BEVI 
III LP - Bruno Marques de Moraes - Procurador. JUCESP nº 122.019/22-2 em 04/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária 
Geral.

ASTIC TIC PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº. 20.664.766/0001-88 - NIRE 35.300.467.639

Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 11/03/2022
I. Data, Hora e Local: Aos 11/03/2022, às 09h, na sede social da Astic TIC Participações S.A. (“Companhia”), situada em São 
Paulo/SP, na Rua São Tomé, nº 86, 8º andar, conjunto 81, CEP 04551-080. II. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação em virtude da presença de acionista representando 100% capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, 
§4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das S.A.”), conforme assinatura constante no Livro de 
Presença de Acionistas. III. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente 
alteração do artigo 2º do seu Estatuto Social. IV. Mesa: Presidente: Bruno Marques de Moraes; e Secretário: Marcelo 
Holanda Guerra Filho. V. Deliberações: Foi aprovada, por unanimidade de votos e sem ressalvas, a alteração do endereço 
da sede da Companhia da Rua São Tomé, nº 86, 8º andar, conjunto 81, São Paulo/SP, CEP 04551-080, para a Rua José 
Gonçalves de Oliveira, nº 116, 6º andar, conjunto 61 - sala B- Edifício Seculum II, São Paulo/SP, CEP 01453-050, com efeitos 
retroativos a 1º/03/2022. Dessa forma, o artigo 2º do estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na Rua José Gonçalves de Oliveira, nº 116, 6º andar, conjunto 61 
- sala B - Edifício Seculum II, CEP 01453-050, podendo abrir filiais, agências ou escritórios mediante deliberação da Diretoria”. 
VI. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer 
uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme e assinada por 
todos os presentes. Mesa: Presidente: Bruno Marques de Moraes; e Secretário: Marcelo Holanda Guerra Filho. Acionista 
Presente: Actis TIC Fundo de Investimento e Participações Multiestratégia. São Paulo/SP, 11/03/2022. Mesa: Bruno Marques 
de Moraes - Presidente, Marcelo Holanda Guerra Filho - Secretário. Acionistas: Actis TIC Fundo de Investimento e 
Participações Multiestratégia - Patrick Jacques Albert Ledoux - Procurador. JUCESP nº 185.773/22-9 em 12/04/2022. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

1. Data, Hora e Local: Aos 22 de abril de 2022, às 10:00 horas na sede social da Tra-
vessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXV S.A., localizada na Rua Bandeira Pau-
lista, n° 600, conjunto 44, sala 34, CEP 04532-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo (“Companhia”). 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital so-
cial da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas 
(“Acionistas”). 3. Mesa: Sr. Luis Philipe Camano Passos, na qualidade de Presidente; e Sr. 
Thais de Castro Monteiro, na qualidade de Secretária. 4. Convocação: Dispensada a 
convocação, tendo em vista o comparecimento dos acionistas representando a totalida-
de do capital social da Companhia, conforme faculta o artigo 124, §4º da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”). 5. Ordem do Dia: Exa-
me e discussão a respeito da (i) realização da 1ª (primeira) emissão, em série única, de até 
2.000.000 (duas milhões) de debêntures da espécie com garantia real, no valor unitário 
de R$1.000,00 (mil reais) cada uma, não conversíveis em ações ordinárias da Companhia 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), para distribuição pública, com esforços 
restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme alterada (“Instrução CVM nº 476/09”); (ii) a outorga da Cessão Fiduciária (con-
forme abaixo defi nida); (iii) autorização aos diretores da Companhia para praticar atos 
necessários para a realização e efetivação da deliberação descrita no item (i) acima, bem 
como celebrar todo e qualquer documento necessário à efetivação da Emissão, incluindo, 
mas sem limitação, a escritura de emissão das Debêntures (“Escritura”), o Contrato de 
Cessão Fiduciária e o Contrato de Distribuição; e (iv) ratifi cação de todos os atos já prati-
cados pela Diretoria da Companhia relacionados à Oferta Restrita (abaixo defi nido). 6. 
Deliberações: O Sr. Presidente submeteu à apreciação dos acionistas os assuntos da or-
dem do dia. Após os esclarecimentos prestados, os Acionistas, por unanimidade, sem 
quaisquer reservas ou ressalvas: (i) Aprovaram, nos termos da Lei 6.404/76, a realização 
da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples da Companhia, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, em série única, no valor total de até 
R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo defi ni-
da), nominativa e escritural, que será objeto de oferta pública com esforços restritos de 
distribuição, na forma da Instrução CVM nº 476/09 e terá as seguintes características e 
condições: (a) Número da Emissão: 1ª (primeira) emissão de Debêntures da Companhia; 
(b) Número de Séries: A Emissão será em série única; (c) Quantidade de Debêntures: Se-
rão emitidas até 2.000.000 (duas milhões) Debêntures; (d) Data de Emissão: Para todos 
os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 14 de abril de 2022 (“Data de 
Emissão”); (e) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de até 
R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais) (“Valor Total da Emissão”); (f) Valor Nominal 
Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor 
Nominal Unitário”). O Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente e nem 
objeto de remuneração; (g) Conversibilidade, Comprovação de Titularidade, Tipo e Forma: 
As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de 
certifi cados. Para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador (conforme defi nido na Escritura). 
Adicionalmente, as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”) terão sua titularidade comprovada pelo extrato em nome dos titulares das 
Debêntures (“Debenturistas”) emitido pela B3. As Debêntures serão simples, não conver-
síveis em ações de emissão da Companhia, nem permutáveis em ações de outras socie-
dades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza; (h) Espécie: As Debêntures 
serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei 6.404/76, em favor das 
Debêntures; (i) Prazo e Data de Vencimento: O vencimento das Debêntures ocorrerá ao 
término do prazo de 20 (vinte) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portan-
to, em 14 de abril de 2042 (“Data de Vencimento das Debêntures”). Na Data de Venci-
mento das Debêntures, a Companhia se obriga a proceder ao pagamento das Debêntu-
res, pelo Valor Nominal Unitário, acrescido do Prêmio de Performance das Debêntures 
(conforme defi nido abaixo) devidos e calculados na forma a ser prevista na Escritura; (j) 
Vencimento Antecipado das Debêntures: O Agente Fiduciário poderá declarar antecipada-
mente vencidas e imediatamente exigíveis, independentemente de aviso, notifi cação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, todas as obrigações objeto da Escritura e exigir da 
Companhia o imediato pagamento da integralidade do saldo do Valor Nominal Unitário, 
acrescido do Prêmio de Performance, se houver, dos Encargos Moratórios, se houver, e de 
quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritu-
ra, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem previstas na Escritura; (k) Regi-
me de Colocação e Procedimento de Distribuição das Debêntures: as Debêntures serão 
objeto de distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM nº 
476/09, sob o regime de garantia fi rme de colocação da totalidade das Debêntures 
(“Oferta Restrita”), com intermediação de instituição fi nanceira devidamente autorizada 
a operar como instituição intermediária no mercado de capitais (“Coordenador Líder”), e 
serão destinadas exclusivamente à subscrição por, no máximo, 50 (cinquenta) Investido-
res Profi ssionais, observado o estabelecido no artigo 3º da Instrução CVM nº 476/09, bem 
como os termos e condições do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pú-
blica, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, com Esforços Restritos, de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da 1ª 
(Primeira) Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXV S.A.”, a ser 
celebrado entre o Coordenador Líder e a Emissora (“Contrato de Distribuição”); (l) Desti-
nação dos Recursos e Lastro das Debêntures: Os recursos captados por meio da Emissão 
serão utilizados pela Companhia para (i) pagamento dos custos da Emissão; e (ii) para a 
aquisição dos créditos fi nanceiros oriundos de operações praticadas por bancos múlti-
plos, bancos comerciais, bancos de investimento, sociedades de crédito, fi nanciamento e 
investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades de arrendamento mercantil, 
companhias hipotecárias, associações de poupança e empréstimo e pela Caixa Econômi-
ca Federal, à Emissora, que representam o Lastro (conforme abaixo defi nido) e são obje-
to da cessão fi duciária em garantia das Debêntures (“Créditos Financeiros” e “Cessão Fi-
duciária”, respectivamente). As Debêntures serão emitidas no âmbito de operação de se-
curitização dos Créditos Financeiros. A formalização dos Créditos Financeiros se dará a 
partir da celebração de instrumentos particulares de cessão a serem celebrados entre a 
Emissora e os titulares dos Créditos Financeiros, de forma que o fl uxo de pagamento dos 
Créditos Financeiros serão o lastro para o pagamento dos valores devidos pela Emissora 
aos Debenturistas (“Lastro”). Os Créditos Financeiros poderão ser adquiridos conforme 
surgimento de oportunidades de aquisição, desde que tais créditos possuam vencimento 
até a Data de Vencimento das Debêntures e seja respeitado o procedimento de Chamada 
de Capital, conforme descrito na Escritura. A Emissora enviará ao Agente Fiduciário decla-
ração em papel timbrado e assinada pelos representantes legais, atestando a destinação 
dos recursos da presente Emissão, nos termos desta Escritura, anualmente, a contar da 
data da Emissão, acompanhada do relatório dos Créditos Financeiros adquiridos no res-
pectivo período, acompanhado de cópia dos contratos que originaram os Créditos Finan-
ceiros. A obrigação de comprovação da destinação de recursos subsistirá até que compro-
vada, pela Emissora, a utilização da totalidade dos recursos decorrentes da Emissão. (m) 
Preço de Subscrição e Integralização: Em qualquer data da subscrição e integralização 
(“Data de Subscrição”), a integralização das Debêntures será realizada pelo seu Valor No-
minal Unitário. A subscrição e integralização serão realizadas dentro do período de distri-
buição na forma do artigo 8º-A da Instrução CVM nº 476/09; (n) Forma de Subscrição e 
Integralização: A subscrição e integralização das Debêntures no mercado primário serão 
realizadas de acordo com os procedimentos adotados pela B3, à vista, em moeda corren-
te nacional, no ato de subscrição, admitindo-se uma ou mais subscrições e integraliza-
ções. Os recursos correspondentes serão enviados através de Transferência Eletrônica Dis-
ponível para a conta centralizadora. A aquisição dos Créditos Financeiros está condicio-
nada à integralização das Debêntures. A Emissora celebrará com os Debenturistas com-
promisso de subscrição e integralização das Debêntures emitidas e não integralizadas na 
primeira data de integralização (“Primeira Data de Integralização”), de forma a receber 
recursos para a aquisição de novos créditos fi nanceiros, nos termos do artigo 21, parágra-
fo 6º da Medida Provisória nº 1.103, de 15 de março de 2022 (“Compromisso de Subscri-
ção e Integralização”, “Novos Créditos Financeiros” e “Medida Provisória nº 1.103”, res-
pectivamente). Os Novos Créditos Financeiros deverão respeitar integralmente, na data 
da respectiva aquisição pela Emissora, os critérios de elegibilidade descritos na Escritura 
de Emissão e passarão a integrar o Lastro. A Emissora realizará, mediante comunicação 
escrita endereçada a cada Debenturista, com cópia ao Agente Fiduciário, nos termos dis-
postos no Compromisso de Subscrição e Integralização, chamadas de capital aos Deben-
turistas quando entender necessário para a aquisição dos Novos Créditos Financeiros 
(“Chamadas de Capital”). As Chamadas de Capital seguirão o procedimento descrito na 
Escritura de Emissão. (o) Registro para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: 
As Debêntures serão depositadas para (1) distribuição no mercado primário no MDA – 
Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 – 
Balcão B3; e (2) negociação no mercado secundário no Cetip21 – Títulos e Valores Mobi-
liários (“Cetip21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição e as 
negociações liquidadas fi nanceiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3. Não obstante o disposto, as Debêntures somente poderão ser negociadas entre inves-
tidores qualifi cados, conforme descritos no artigo 12 da Resolução CVM 30, de 11 de 
maio de 2021 (“Investidores Qualifi cados” e “Resolução CVM 30”, respectivamente), de 
acordo com o disposto nos artigos 13 a 15 da Instrução CVM nº 476/09, depois de decor-
ridos 90 (noventa) dias contados de cada subscrição ou aquisição pelo investidor profi s-
sional, conforme defi nido no artigo 11 da Resolução CVM 30 (“Investidor Profi ssional”), 
desde que observado o cumprimento, pela Companhia, das exigências dispostas no arti-
go 17 da Instrução CVM nº 476/09. O prazo de 90 (noventa) dias para restrição de nego-
ciação das Debêntures referido acima não será aplicável ao Coordenador Líder, com rela-
ção às Debêntures que tenham sido subscritas e integralizadas pelo Coordenador Líder 
em razão do exercício da garantia fi rme de colocação, nos termos do Contrato de Distri-
buição, conforme previsto no inciso II do artigo 13 da Instrução CVM nº 476/09, desde 
que sejam observadas as seguintes condições: (i) na negociação subsequente, o adquiren-
te das Debêntures observe o prazo de 90 (noventa) dias de restrição de negociação, con-
tado da data do exercício da garantia fi rme pelo Coordenador Líder, bem como os limites 
e condições previstos nos artigos 2º e 3º da Instrução CVM nº 476/09; e (ii) a negociação 
das Debêntures deve ser realizada nas mesmas condições aplicáveis à Oferta Restrita; (p) 
Atualização do Valor Nominal Unitário e Prêmio de Performance das Debêntures: O Valor 
Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de atualização monetária. As Debêntu-
res farão jus a um prêmio de performance mensal, independentemente da data de sua 
subscrição e integralização, calculado e pago nos termos da Escritura (“Prêmio de Perfor-
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mance”), sendo certo que o Prêmio de Performance será dividido proporcionalmente en-
tre os Debenturistas de acordo com a quantidade de Debêntures detida por cada qual no 
Dia Útil anterior ao do pagamento; (q) Amortização do Valor Nominal Unitário: O Valor 
Nominal Unitário das Debêntures será pago na Data de Vencimento das Debêntures, res-
salvada a hipótese de aquisição facultativa, de eventos de vencimento antecipado das 
Debêntures, de Amortização Extraordinária ou de Resgate Antecipado das Debêntures 
(conforme defi nidos abaixo); (r) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repac-
tuação; (s) Amortização Extraordinária e Resgate Antecipado: As Debêntures deverão ser 
amortizadas extraordinariamente ou resgatadas antecipadamente, a qualquer tempo, 
mediante proposta do Comitê de Gestão (conforme defi nido abaixo) aprovada em assem-
bleia geral de Debenturistas. A amortização extraordinária, limitada a 98% (noventa e 
oito por cento) do Valor Nominal Unitário (ou do saldo do Valor Nominal Unitário), ou o 
resgate antecipado facultativo das Debêntures, serão realizados, conforme o caso, me-
diante o envio de comunicado pela Companhia aos Debenturistas neste sentido, com có-
pia ao Comitê de Gestão e ao Agente Fiduciário, com antecedência mínima de 5 (cinco) 
Dias Úteis da respectiva data de pagamento (“Amortização Extraordinária” e “Resgate 
Antecipado”, respectivamente). O Resgate Antecipado será realizado caso o valor dos pa-
gamentos dos Créditos Financeiros pelos Devedores recebido pela Companhia seja sufi -
ciente para a integral quitação do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures acrescido do Prêmio de Performance, se houver (“Valor de Resgate 
Antecipado”); caso o valor dos pagamentos dos Créditos Financeiros pelos Devedores re-
cebido pela Companhia seja inferior ao Valor de Resgate Antecipado, então a Companhia 
deverá realizar a Amortização Extraordinária do Valor Nominal Unitário ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, de todas as Debêntures, na proporção do valor 
dos pagamentos dos Créditos Financeiros pelos Devedores recebido pela Companhia. O 
Resgate Antecipado e a Amortização Extraordinária serão realizados sempre na data pro-
posta pelo Comitê de Gestão e aprovada pela assembleia geral de Debenturistas, e o va-
lor de resgate será equivalente ao Valor Nominal Unitário das respectivas Debêntures, 
acrescido do Prêmio de Performance, se houver. Para todos os fi ns de direito, a B3 deverá 
ser comunicada acerca do Resgate Antecipado e da Amortização Extraordinária por meio 
de correspondência a ser encaminhada pela Companhia, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário, com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis da respectiva data de pagamen-
to. O pagamento do Resgate Antecipado e da Amortização Extraordinária deverá ser rea-
lizado na data indicada na comunicação mencionada acima, utilizando-se, conforme o 
caso: (1) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronica-
mente na B3; e/ou (2) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures 
que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. Será vedada a realização de Resga-
te Antecipado parcial das Debêntures; (t) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a 
qualquer tempo, adquirir as Debêntures, devendo tal fato constar do relatório da adminis-
tração e das demonstrações fi nanceiras da Companhia, observado o disposto no artigo 
55, §3º, da Lei 6.404/76. As Debêntures objeto deste procedimento poderão (1) ser can-
celadas; (2) permanecer em tesouraria da Companhia; ou (3) ser novamente colocadas no 
mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se 
e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração das demais Debêntu-
res; (u) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetua-
dos (1) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3; ou (2) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas ele-
tronicamente na B3, (I) na sede da Companhia ou (II) conforme o caso, utilizando-se os 
procedimentos adotados pelo Escriturador; (v) Garantias Reais: Em garantia do pagamen-
to integral e pontual das obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures 
(“Obrigações Garantidas”), (i) nos termos do “Instrumento Particular de Promessa de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Com-
panhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”), a Companhia se compro-
meterá a ceder fi duciariamente aos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, 
os Créditos Financeiros de sua titularidade, incluindo todos os seus acessórios e garan-
tias; (ii) nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Ga-
rantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre o Agente Fiduciário e os Acionistas, os 
Acionistas alienarão fi duciariamente aos Debenturistas representados pelo Agente Fidu-
ciário: (1) todas as ações, presentes e futuras, representativas do capital social da Compa-
nhia, de propriedade dos Acionistas; (2) todos os frutos, lucros, rendimentos, bonifi cações, 
distribuições e demais direitos, inclusive, mas não se limitando a, dividendo e juros sobre 
o capital próprio, em dinheiro ou mediante distribuição de novas ações e direitos de subs-
crição que venham a ser apurados, declarados e ainda não pagos, creditados ou pagos 
pela Companhia em relação às ações de propriedade dos Acionistas, conforme o caso, 
bem como debêntures conversíveis, partes benefi ciárias ou outros valores mobiliários 
conversíveis em ações, relacionados à participação dos Acionistas no capital social da 
Companhia, além de direitos de subscrição, preferência e opções, que venham a ser por 
eles subscritos ou adquiridos até a liquidação das Obrigações Garantidas; (3) todos os va-
lores e bens recebidos ou, de qualquer outra forma, distribuídos aos Acionistas a título de 
qualquer cobrança, permuta, venda ou qualquer outra forma de disposição de qualquer 
das ações, de quaisquer bens ou títulos nos quais as ações tenham sido convertidas e de 
quaisquer outros bens ou títulos sujeitos ao presente penhor, incluindo qualquer depósi-
to, valor mobiliário ou título negociável, exceto pelos valores recebidos a título de estru-
turação e gestão das Debêntures; (4) as novas ações que vierem a ser derivadas de ações 
empenhadas, dentre outras formas, por meio de desdobramento, grupamento ou bonifi -
cação; e (5) todos os títulos, valores mobiliários, respectivos rendimentos e quaisquer ou-
tros bens ou direitos eventualmente adquiridos pelos Acionistas com o produto da reali-
zação dos bens objeto da garantia mencionada nos itens (2), (3) e (4) acima; (w) Publici-
dade: Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes da Emissão que, de 
qualquer forma, envolvam os interesses dos Debenturistas serão publicados no jornal “O 
Dia”, observado o estabelecido no artigo 289 da Lei nº 6.404/76 e as limitações impostas 
pela Instrução CVM nº 476/09 em relação à publicidade da oferta pública das Debêntures 
com esforços restritos de distribuição e os prazos legais, devendo a Companhia comuni-
car o Agente Fiduciário a respeito de qualquer publicação em 2 (dois) Dias Úteis contados 
da data da sua realização, sendo certo que, caso a Companhia altere seu jornal de publi-
cação após a Data de Emissão, deverá enviar notifi cação ao Agente Fiduciário informan-
do o novo veículo; (x) Pagamentos Condicionados Decorrentes da Realização dos Crédi-
tos Financeiros: O pagamento do Prêmio de Performance, a amortização e o resgate das 
Debêntures condicionam-se ao efetivo pagamento dos Créditos Financeiros pelos deve-
dores dos Créditos Financeiros (“Devedores”), ressalvada a hipótese de dação em paga-
mento dos Créditos Financeiros; (y) Comitê de Gestão: Será constituído um comitê de ges-
tão das Debêntures, o qual será responsável por, dentre outros responsabilidades, gerir os 
Créditos Financeiros (“Comitê de Gestão”), cuja composição, funcionamento e estrutura 
serão disciplinados pelo “Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de 
Cobrança e Gestão de Carteira e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e 
a Enforce Gestão de Ativos S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de Campi-
nas, Estado de São Paulo, na Avenida Carlos Grimaldi, nº 1.707, 5º andar, CEP 13091-000, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 25.370.971/0001-54 (“Enforce”), na qualidade de agente 
de cobrança (“Agente de Cobrança” e “Contrato de Cobrança e Gestão de Carteira”, res-
pectivamente); (z) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pela 
Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos ven-
cidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, cal-
culados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo paga-
mento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor de-
vido, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(“Encargos Moratórios”). Os Encargos Moratórios não serão devidos pela Companhia 
nas hipóteses a serem previstas na Escritura; (aa) Agente de Guarda: O Banco BTG Pac-
tual S.A., instituição fi nanceira com escrotório na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, CEP 04538-133, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 30.306.294/0002-23 (“Banco BTG”), atuará como agente de guarda dos docu-
mentos comprobatórios dos Créditos Financeiros, nos termos do “Contrato de Depósito e 
Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Banco BTG; (bb) Agente de Co-
brança: A Enforce atuará como Agente de Cobrança dos Créditos Financeiros, nos termos 
do Contrato de Cobrança e Gestão de Carteira; (cc) Demais Características: As demais ca-
racterísticas da Emissão e das Debêntures estarão descritas na Escritura. (ii) Autorizaram 
os membros da Diretoria da Companhia e seus respectivos representantes legais a prati-
car todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão acima deliberada, inclusive, 
mas não somente: (a) celebrar a Escritura, o Contrato de Cessão Fiduciária e o Contrato 
de Distribuição, de acordo com as condições determinadas nesta assembleia e outras que 
os diretores entendam necessárias, sem prejuízo de qualquer outro documento que se 
faça necessário; (b) a outorga da Cessão Fiduciária; (c) negociar todos os termos e condi-
ções que venham a ser aplicáveis à Emissão, inclusive contratação dos sistemas de distri-
buição e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário e, dentre ou-
tros, dos seguintes prestadores de serviços: (1) instituições fi nanceiras integrantes do sis-
tema de distribuição de valores mobiliários para serem responsáveis pela estruturação, 
coordenação e intermediação da distribuição das Debêntures, nos termos da Instrução 
CVM nº 476/09; (2) assessor jurídico; (3) agente de liquidação e Escriturador; (4) agen-
te fi duciário; (5) agente de guarda; (6) agente de cobrança; e (7) eventuais outras insti-
tuições, fi xando-lhes os respectivos honorários; e (d) praticar todos os atos necessários 
para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, defi nir e aprovar o teor dos docu-
mentos da Emissão e assinar os documentos necessários à sua efetivação, inclusive, 
dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária peran-
te os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3 ou quais-
quer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quais-
quer medidas para a implementação da Emissão; e (iii) Aprovaram e ratifi caram todos 
os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 7. Encerra-
mento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a pala-
vra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados 
os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após lida e 
aprovada por todos os presentes e assinada. 8. Acionistas Presentes: Travessia As-
sessoria Financeira Ltda. (p. seu administrador, Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Sto-
pa); e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Presidente da Mesa: Luis Philipe Cama-
no Passos; e Secretário: Thais de Castro Monteiro. (A presente ata é cópia autêntica da 
versão lavrada no Livro de Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia). 
Mesa: Luis Philipe Camano Passos - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E2B4-56F7-BEE8-FEA9.
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No Zebra Network S.A.
CNPJ nº 04.883.570/0001-28

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Expressos em milhares de reais, exceto quando indicado ao contrário)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Notas Capital social Reserva de capital Lucros (prejuízos) acumulados Patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2019 55.566 1.370 (16.883) 40.053
Lucro do exercício - - 6.148 6.148
Saldos em 31/12/2020 55.566 1.370 (10.735) 46.201
Aumento capital social 15.a 1.274 - - 1.274
Absorção da reserva de capital 15.b - (1.370) 1.370 -
Ajuste por incorporação Santa Teresa - - (4) (4)
Lucro do exercício - - 4.362 4.362
Saldos em 31/12/2021 56.840 - (5.007) 51.833

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo Nota 2021 2020

Ativo circulante 21.035 18.017

Caixa e equivalentes de caixa 3 10.528 8.303

Contas a receber de clientes e outros 4 8.771 6.912

Impostos a recuperar 5 1.391 2.580

Despesas antecipadas 171 67

Outros ativos 174 155

Ativo não circulante 68.290 66.456

Aplicações financeiras - Caução aluguel 84 137

Depósitos judiciais 286 278

Imobilizado 6 2.141 2.010

Intangível 7 65.779 64.031

Total do ativo 89.325 84.473

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2020
Passivo circulante 8.014 8.737
Fornecedores 8 545 909
Obrigações trabalhistas 9 1.071 795
Impostos e contribuições 10 1.091 824
Passivo de a arrendamento direito de uso 11 380 333
Outras contas a pagar 12 4.927 5.876
Passivo não circulante 29.478 29.535
Provisão para riscos fiscais e trabalhistas 13 3 3
Impostos diferidos 14 28.425 28.425
Passivo de arrendamento direito de uso 11 1.050 1.107
Patrimônio líquido 51.833 46.201
Capital social 15.a 56.840 55.566
Reserva de capital 15.c - 1.370
Prejuízos acumulados (5.007) (10.735)
Total do passivo e patrimônio líquido 89.325 84.473

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 2021 2020

Receita operacional líquida 16 25.181 22.277
( - ) Custo dos serviços prestados 17 (12.801) (9.798)
(=) Lucro bruto 12.380 12.479
(+/-) (Despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais 17 (1.003) (1.132)
Despesas gerais e administrativas 17 (5.587) (5.782)
Outras receitas (despesas) líquidas 18 (146) 2.021
(=) Lucro operacional antes do resultado financeiro 5.644 7.586
Receitas financeiras 19 278 389
Despesas financeiras 19 (305) (151)
Variação cambial, líquida 19 (53) 5
(=) Lucro antes do IR e CS 5.564 7.830
( - ) IR e CS - Corrente 20 (1.203) (1.682)
( - ) IR e CS - Diferido 20 - -
(=) Lucro líquido do exercício 4.361 6.148

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2021 2020

Lucro antes do IR e CS 5.564 7.830
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com
 o caixa aplicado nas atividades operacionais
Depreciação 292 317
Amortização dos direitos de uso - IFRS 16 (130) 343
Constituição (reversão) de provisão para perdas
 esperadas para créditos de liquidação duvidosa (364) 507
Resultado da incorporação (4) -
Outras provisões - (820)
Baixa líquida de imobilizado e intangível 58 40
Baixa líquida de direitos de uso 1.858 -
Despesas de juros sobre arrendamentos 400 190

7.674 8.407
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(+/-) Contas a receber (1.495) (1.138)
(+/-) Impostos a recuperar 1.189 (1.590)
(+/-) Depósitos judiciais (8) -
(+/-) Despesas antecipadas (104) (18)
(+/-) Outros ativos 34 (58)

(+/-) Fornecedores (364) 646
(+/-) Obrigações trabalhistas 277 (69)
(+/-) Impostos e contribuições 267 560
(+/-) Outras contas a pagar (950) 843
(+/-) IR e CS pagos (1.203) (1.682)
(=) Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 5.317 5.901
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (2.209) (332)
Aquisição de intangível (1.748) (1.407)
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (3.957) (1.740)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de arrendamento direito de uso (409) (337)
Aumento e redução capital social 1.274 -
(=) Caixa líquido (aplicado) das atividades
 de financiamentos 865 (337)
(=) Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 2.225 3.824
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 8.303 4.479
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 10.528 8.303
(=) Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 2.225 3.824

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: A No Zebra Network S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado constituída em 1o/02/2002, de 
acordo com as leis brasileiras, com sede à Rua Ceará, 470, na cidade e 
Estado de São Paulo. A Companhia tem como atividade preponderante a 
venda de publicidade online em websites de conteúdo próprio e aplicativos 
para dispositivos móveis. Os websites de propriedade da Companhia são: 
Baixaki, Click Jogos, Tecmundo, Voxel, Mega Curioso, The Brief, Super 
Downloads e Minha Série. A Companhia também realiza a prestação de 
serviço de construção de websites de conteúdo além da comercialização da 
produção de conteúdo digital. 1.1. Reestruturação societária: Em 
30/04/2021, a Companhia passou por uma resstruturação societária. Nesta 
data foi efetuada a incorporação até então sua controladora Santa Teresa 
Participações S.A. (“Santa Teresa”) que se tratava de sociedade anônima 
de capital fechado constituída em 26/05/2014, de acordo com as leis 
Brasileiras, com sede à Rua Alcindo Guanabara, 25 - sala 1.804, na cidade 
de Rio de Janeiro, estado de Rio de Janeiro, com sua atividade 
preponderante de holdings de instituições não financeiras. Foi de interesse 
dos acionistas promoverem uma reestruturação societária mediante 
transferência de parcela do patrimônio da Santa para a Companhia. A 
proposta de transferir parcela do patrimônio da Santa Teresa para a 
Companhia atende principalmente à melhoria do fluxo de caixa e atividades 
do Grupo. Os efeitos no balanço da Companhia provenientes desta 
operação são apresentados a seguir: 
Conta Valor contábil
Caixa e equivalentes de caixa 1.710
Impostos a recuperar 42
Obrigações sociais e tributárias (1)
Outros passivos (478)
Total 1.273
O aumento de ativos e passivos da Companhia, decorrente deste processo 
está refletido nas respectivas rubricas acima descritas e a contrapartida na 
seguinte rubrica:
Conta Valor contábil
Investimento (1.273)
Total (1.273)
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas 
contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis 
individuais foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores 
justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo 
das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.3. Resumo das principais 
práticas contábeis: O resumo das principais políticas contábeis adotadas 
pela Companhia é como segue: 2.3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras, com prazo de resgate de até 90 dias da data da aplicação. 
Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até as datas de encerramento do exercício, com 
liquidez imediata, e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. 2.3.2. Contas a receber de clientes: São demonstradas pelos valores 
nominais das notas fiscais, acrescidos de variação cambial e ajustados ao 
valor presente até a data do balanço, quando aplicável. A provisão para 
perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa é constituída 
através de análise individual dos créditos em atraso, conjugado com o 
índice de perdas históricas. A provisão constituída é considerada suficiente 
pela Administração para cobrir potenciais perdas na realização das contas 
a receber de clientes. 2.3.3. Imobilizado: Estão demonstrados ao valor de 
custo, deduzidos de depreciação acumulada e perda por redução ao valor 
recuperável, quanto aplicável. A depreciação desses ativos inicia-se 
quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos 
outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida 
útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo 
menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado 
(exceto para terrenos e imobilizado em andamento). A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final da 
data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. 2.3.4. Arrendamentos: 
Determinados contratos de arrendamento transferem substancialmente à 
Companhia os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo. 
Esses contratos são caracterizados como contratos de arrendamento, 
sendo registrados no momento inicial como ativo de direito de uso em 
contrapartida ao passivo de arrendamento pelo valor presente dos 
pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado pela taxa 
incremental, conforme NBC TG 06/R3 - “Arrendamentos”. 2.3.5. Intangível: 
Ativos intangíveis adquiridos com vida útil definida, são registrados ao 
custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com 
base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de 
amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Os ativos 
intangíveis adquiridos com vida útil indefinida são registrados ao valor justo 
apurado na data de aquisição, deduzido das perdas por redução ao valor 
recuperável. i) Ágio por expectativa de rentabilidade futura (Goodwill): O 
ágio por expectativa de rentabilidade futura (Goodwill) resultante de uma 
combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação 
do negócio, líquido da perda acumulada no valor recuperável, se houver. 
Para fins de teste de redução no valor recuperável, o ágio por expectativa 
de rentabilidade futura (Goodwill) é alocado para cada uma das unidades 
geradoras de caixa da Companhia (ou grupos de unidades geradoras de 
caixa) que irão se beneficiar das sinergias da combinação. As unidades 
geradoras de caixa às quais o ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(Goodwill) foi alocado são submetidas anualmente a teste de redução no 
valor recuperável, ou com maior frequência quando houver indicação de 
que uma unidade poderá apresentar redução no valor recuperável. Se o 
valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o valor 
contábil, a perda por redução no valor recuperável é primeiramente alocada 
para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, 
posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor 
contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redução no valor 
recuperável de ágio por expectativa de rentabilidade futura (Goodwill) é 
reconhecida diretamente no resultado do período. A perda por redução no 
valor recuperável não é revertida em períodos subsequentes. 
2.3.6. Redução ao valor recuperável dos ativos (“Impairment”): No fim de 
cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos 
imobilizados e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que 
tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se 
houver tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda. Quando não for possível 
estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia 
calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual 
pertence o ativo. 2.3.7. Outros ativos e passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados ao valor de custo ou realização, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes rendimentos e variações monetárias 
ou cambiais auferidos. 2.3.8. Contas a pagar a fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são demonstradas pelos valores nominais de 
aquisição do produto adquirido ou do serviço recebido, acrescidos de 
variação cambial e ajustado a valor presente até a data do balanço, quando 
aplicável. 2.3.9. Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legal ou constituída) resultante de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja 
provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período 
de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos 
para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados 
de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 
2.3.10. Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime de 
competência. 2.3.11. Reconhecimento da receita: A receita é mensurada 
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de 
quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou 
bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. 
Prestação de serviços: A receita de serviços prestados é reconhecida 

serviços executados até a data do balanço puder ser confiavelmente 

benefícios econômicos associados à transação fluam para a entidade. Mais 
especificamente, a receita de prestação de serviços é reconhecida quando 
os serviços são prestados de acordo com suas ordens de serviço e/ou 
contratos. 2.3.12. IR e CS: A despesa com o IR e CS representa a soma dos 
impostos correntes e diferidos, sendo: Impostos correntes - a provisão para 
IR e CS está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável 
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além 

de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A 
provisão para IR e CS é calculada com base nas alíquotas vigentes no fim 
de cada período do relatório. Impostos diferidos - os impostos diferidos são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada período de 
relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações contábeis individuais e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, 
quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia 
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas, ou até mesmo 
quando possui uma projeção de resultado positiva para os próximos 
períodos. 2.3.13. Estimativas contábeis: As estimativas contábeis foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, de acordo com o julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão 
para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas, vida útil do ativo imobilizado e 
intangível e valor justo dos instrumentos derivativos. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes devido às imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. A Companhia revisa às estimativas e premissas, no mínimo, 
anualmente. 2.3.14. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros 
são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 
financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor 
justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. 2.3.15. Novas normas e interpretações: As 
normas e interpretações novas e alteradas que estão em vigência a partir 
de 01/01/2021 não trouxeram impacto sobre as demonstrações contábeis 
da Companhia. A Administração avaliará no ano de 2022 os possíveis 
impactos, caso aplicável a Companhia. 3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa estão compostos
como segue: 2021 2020
Depósitos bancários 105 156
Aplicações financeiras (a) 10.423 8.147
Total 10.528 8.303
(a) São representadas por (i) aplicações em Certificado de Depósito 
Bancário (CDB), e Operações Compromissadas com Debêntures, ambos 
remunerados em aproximadamente 100% da variação de taxa de juros do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI); e (ii) Fundo de Investimento 
com liquidez diária com remuneração aproximada de 100% da taxa de juros 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplicações possuem 
liquidez imediatas, estando sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. 
4. Contas a receber de clientes e outros: 2021 2020
Nacional 6.531 5.010
Internacional 2.944 2.970
Provisão para perdas esperadas
 para crédito de liquidação duvidosa (a) (704) (1.068)
Total 8.771 6.912
(a) Para a constituição de provisão para perdas esperadas para créditos de 
liquidação duvidosa no exercício, foram realizadas análises individuais dos 
clientes com títulos vencidos acima de 360 dias. Em consequência dessa 
análise, a Administração concluiu sobre a necessidade de provisão nas 
demonstrações contábeis no montante de R$ 704 (R$ 1.068 em 
31/12/2020). O saldo de contas a receber de clientes tem a seguinte
composição por idade de vencimento: 2021 2020
A vencer 7.732 6.277
Vencidos: Vencido até 30 dias 94 191
Vencido de 31 a 60 dias 260 242
Vencidos de 61 a 90 dias 78 100
Vencidos de 91 a 180 dias 221 143
Vencidos de 181 a 360 dias 269 317
Vencidos acima de 361 dias 821 710
Total 9.475 7.980
A movimentação da provisão para perdas esperadas para créditos de 
liquidação duvidosa está composta por:
Saldo em 31/12/2019 561
(+/-) Adições/baixa líquidas 507
Saldo em 31/12/2020 1.068
(+/-) Adições/baixa líquidas (364)
Saldo em 31/12/2021 704
5. Impostos a recuperar: 2021 2020
PIS a recuperar - 1
COFINS a recuperar 2 2
INSS a compensar (a) 1.317 2.507
IRPJ / CSLL - Saldo negativo 39 37
CSLL - Saldo negativo 7 7
IRPJ / CSLL- Pagamento a Maior 25 22
Outros 1 4
Total 1.391 2.580
(a) A Companhia contratou nos meses de abril e setembro de 2020, um 
trabalho de consultoria tributária realizado pela empresa AFL Consultores 
Associados, para levantamento de créditos previdenciários, onde foram 
identificadas oportunidades para aproveitamento/compensação dos valores 
pagos de INSS entre os anos de 2015 e 2020 sobre a verba de Terceiros 
(Sistema S), visto que existe um limite do teto de contribuições a terceiros, 
em 20 salários-mínimos. Com à apresentação pelos Consultores de 
legislações e decisões favoráveis, junto à emissão de opinião legal (“legal 
opinion”) da Noce & Jabur Advogados Associados sobre o tema, a 
Administração optou pelo reconhecimento desse crédito, pois o crédito é 
líquido e certo. Houve compensações de valores em 2021.
6. Imobilizado: O imobilizado é composto por:

2021 2020

Taxas de 
Depre- 
ciação Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada Líquido Líquido

Instalações 20% 15 (14) 1 1
Máquinas, equipamentos
 e computadores 20% 1.683 (1.194) 489 461
Móveis e utensílios 10% 485 (327) 158 187
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 33% 1.125 (789) 336 189
Direitos de uso imóvel
 arrendado (CPC 06) -
  Nota 10 33% 1.742 (585) 1.157 1.172
Total 5.050 (2.909) 2.141 2.010
A movimentação do imobilizado, está demonstrada a seguir:

Insta- 
lações

Máquinas, 
Equipa- 

mentos e 
Compu- 
tadores

Móveis e 
Utensílios

Benfei- 
torias 

em 
imóveis 

de ter- 
ceiros

Direito 
de 

Uso Total
Saldo em
 31/12/2019 2 419 180 262 1.502 2.365
Adoção inicial
 em 01/01/2019 - - - - - -
Adições - 169 90 73 149 481
Baixas - - (40) - (136) (176)
Depreciação (1) (127) (43) (146) (343) (660)
Saldo em
 31/12/2020 1 461 187 189 1.172 2.010
Adições - 178 9 309 1.713 2.209
Baixas - - (6) (52) (1.858) (1.916)
Depreciação - (150) (32) (110) 130 (162)
Saldo em
 31/12/2021 1 489 158 336 1.157 2.141
Análise do valor recuperável: No fim de cada exercício, a Companhia revisa 
o valor contábil de seus ativos tangíveis para determinar se há alguma 
indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor 
recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 
estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. 
7.Intangível: O intangível é composto por:

Taxas de Amortização 2021 2020
Amortização Custo acumulada Líquido Líquido

Ágio - Goodwill (a) - 57.765 - 57.765 57.765
Domínios de internet (b) - 4.812 - 4.812 4.812
Software (c) 20% 341 (115) 226 -
Marcas e patentes - 47 - 47 47
Pesquisa e
 desenvolvimento (d) - 2.947 (18) 2.929 1.407
Total 65.912 (133) 65.779 64.031

(a) Ágio por expectativa de rentabilidade futura proveniente da aquisição de 
controle da Companhia pela Vila Isabel Participações Ltda. o qual foi 
incorporado pela No Zebra Network S.A. em 05/01/2015 e está apresentado 
pelo valor líquido do impairment; (b) Refere-se a gastos com registros dos 
domínios dos websites, sem vida útil definida. Os domínios não são 
amortizados e são testados anualmente para impairment; (c) Registro dos 
softwares adquiridos de terceiros que são amortizados pelo prazo de 
licença definido em contrato; (d) Ativação dos custos com pessoal alocados 
para o desenvolvimento das plataformas NX e Gamily. Projetos iniciados 
em 2020, sendo o NX com o foco de automatização da interação e 
produção de conteúdo, onde toda a produção de conteúdo da NZN é 
realizada pelos Experts. E no Gamily, uma solução para empresas 
identificarem o nível de conhecimento dos colaboradores. Em 2021, 
tivemos a iniciativa do projeto TecMe, um clube de benefícios oferecido para 
os usuários do site Tecmundo, e onde são oferecidos conteúdos exclusivos 
de Tecnologia, cupons de desconto e acesso integral aos cursos do 
universo tecnológico da NZN Academy, em desenvolvimento em 2021 da 
plataforma para os usuários. (e) A movimentação do intangível está 
demonstrada a seguir:

Movimento do 
 intangível

Soft- 
wares

Marcas 
e 

Patentes

Domí- 
nios de 
Internet

Pesquisa 
e Desenv.

Ágio - 
Goodwill Total

Saldo em
 31/12/2019 - 47 4.812 - 57.765 62.624
Adições - - - 1.407 - 1.407
Amortização - - - - - -
Saldo em
 31/12/2020 - 47 4.812 1.407 57.765 64.031
Adições 226 - - 1.522 - 1.748
Saldo em
 31/12/2021 226 47 4.812 2.929 57.765 65.779
i) Ágio por expectativa de rentabilidade futura proveniente da aquisição de 
controle da Companhia pela Vila Isabel Participações Ltda. o qual foi 
incorporado pela No Zebra Network S.A. em 05/01/2015; ii) Reconhecido IR 
e CS diferidos sobre a mais valia dos domínios de internet uma vez que sua 
dedutibilidade somente ocorrerá quando da realização do saldo. 
A Companhia tem por prática a avaliação e o monitoramento periódico do 
desempenho futuro dos seus ativos. Neste contexto, e considerando o 
disposto no Pronunciamento Técnico CPC 01/IAS 36 - “Redução ao valor 
recuperável de ativos”, caso existam evidências claras de que existam 
ativos registrados por valor não recuperável, ou sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável no futuro, deverá haver o reconhecimento imediato da 
desvalorização por meio da constituição de provisão para perdas. 
As principais premissas que sustentam as conclusões dos testes de 

Menor nível de unidade geradora de 
caixa Valor recuperável: valor 

Apuração 
do valor de uso: baseada em fluxos de caixa futuros, em moeda constante, 
trazidos a valor presente por taxa de desconto real e antes dos impostos 
sobre a renda. Os respectivos fluxos de caixa são estimados com base nos 
resultados operacionais realizados. Com base nas premissas acima, a 
Companhia identificou necessidade de constituição de provisão para 
redução do valor dos ativos ao valor recuperável em 31/12/2018 no 
montante de R$ 9.479. Para o exercício de 2020 e 2021, a Companhia não 
identificou necessidade de constituição de provisão para redução do valor 
dos ativos ao valor recuperável, conforme estudo elaborado por 
especialistas da administração financeira da Companhia.
8. Fornecedores: 2021 2020
Nacional 544 892
Internacional 1 17
Total 545 909
Os fornecedores referem-se, principalmente, aos gastos com hospedagem, 
conteúdo e, plataforma dos websites. O prazo médio de pagamento aos 
fornecedores é de 30 dias.
9. Obrigações trabalhistas: 2021 2020
Provisão de férias 724 564
Provisão para encargos de férias 100 80
INSS a recolher 176 86
FGTS a recolher 71 65
Total 1.071 795
10. Impostos e contribuições: 2021 2020
PIS a recolher 18 22
COFINS a recolher 85 102
Outros 733 492
ISS a recolher 255 208
Total 1.091 824
11. Passivo de arrendamento direito de uso: Até 2019, a Companhia 
possuía dois contratos de arrendamento do imóvel das instalações 
administrativas com vigência até maio/2024. Em 2020, a Companhia firmou 
um novo contrato de arrendamento de imóvel até 12/2024. As depreciações 
do ativo de direito de uso foram registradas conforme o prazo de vigência 
desses contratos. Em 2021, a Companhia rescindiu um contrato de aluguel, 
e firmou um novo contrato de arrendamento de imóvel até 06.2026, pela 
mudança da sede em São Paulo. A taxa incremental de captação utilizada 
pela Companhia para desconto do passivo de arrendamento à valor 
presente é de 14,03% a.a. Movimentação do passivo de arrendamentos:
Provisão a pagar de arrendamento mercantil 2021 2020
Provisão com arrendamento mercantil 1.799 2.124
Ajuste a valor presente (369) (684)
Total 1.430 1.440
Passivo circulante 380 333
Passivo não circulante 1.050 1.107
Total 1.430 1.440
O cronograma de pagamento das parcelas do passivo de arrendamento, 
segue abaixo: 31/12/2021
2022 497
2023 497
2024 333
2025 216
2026 108
Total 1.651
Movimentação do passivo de arrendamento
Adoção inicial em 01/01/2020 1.575
Adições 149
Reduções por desconto (136)
Despesas com juros 189
Pagamentos (337)
Saldos em 31/12/2020 1.440
Adições 216
Reduções por desconto 82
Despesas com juros 424
Pagamentos (409)
Baixas por encerramento de contrato (323)
Saldos em 31/12/2020 1.430
12. Outras contas a pagar: O montante registrado de R$ 4.927 em 
31/12/2021 (R$ 5.876 em 31/12/2020) é composto principalmente de saldo 
junto ao acionista controlador. As transações entre partes relacionadas 
estão conforme condições pactuadas entre as partes. 13. Provisões para 
riscos fiscais e trabalhistas: A Administração da Companhia, assessorada 
por seus consultores jurídicos, avalia os processos em que é parte 
envolvida e constitui provisão para os processos passivos em que a 
probabilidade de perda é provável. Em 31/12/2020 a entidade possuía 
constituídas provisões para riscos fiscais e trabalhistas nas demonstrações 
contábeis individuais no montante de R$ 3 (R$3 em 31/12/2020), advindos 
do curso normal de operações. Em 31/12/2021 existem contingências 
classificadas como riscos de perda possível de natureza municipal no 
montante de R$ 583 (R$ 1.427 em 31/12/2020), conhecidas pela 
Administração e com base no parecer de seus assessores jurídicos. A 
movimentação da provisão de contingências esta apresentada a seguir:
Saldo em 31/12/2019 3
(+) Adições -
(-) Reclassificação (a) -
(-) Baixas -
Saldo em 31/12/2020 3
(+) Adições -
(-) Reclassificação (a) -
(-) Baixas -
Saldo em 31/12/2021 3
14. Impostos diferidos: Os impostos diferidos são compostos dos 
seguintes montantes:
Amortização do ágio para fins fiscais 2021 2020
Saldo ágio decorrente da incorporação
 reversa Vila Isabel 83.602 83.602
Amortização do ágio em 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019(83.602) (83.602)
Saldo a amortizar - -
Alíquotas vigentes 34% 34%
IRPJ e CSLL diferidos às alíquotas vigentes 28.425 28.425
Total IRPJ e CSLL diferidos 28.425 28.425
A Companhia realizou o reconhecimento do IR e CS diferidos sobre o ágio 
por rentabilidade futura pelo prazo de amortização fiscal de 60 (sessenta) 
meses, entre os anos de 2015 a 2019. A amortização se encerrou em 

31/12/2019, onde o saldo dos impostos diferidos, serão mantidos e sem 
variação, até a realização do saldo de ágio. 15. Patrimônio líquido: 
a) Capital social: Em 30/04/2021 a No Zebra Network incorporou a 
investidora Santa Teresa Participações. O Capital Social, subscrito e 
integralizado em 31/12/2021, no valor de R$ 56.840, está representado por 
um total de 1.500.000 ações pertencentes da Manaslu Brasil Partners, com 
aumento de capital de R$ 1.274 referente ao valor do acervo líquido da 
Incorporada. Em 31/12/2020 o capital social era integralizado no valor de 
R$ 55.566 da Santa Teresa. b) Reserva de capital: A referida reserva, 
constituída conforme mencionado acima, poderá ser utilizada para: 
(i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as 
reservas de lucro; (ii) resgate, reembolso de compras de ações; 
(iii) resgates de partes beneficiárias; e (iv) incorporação ao capital social. 
A Companhia absorveu a reserva de capital para compensação de 
prejuízos acumulados em 31/12/2021. c) Reserva de lucros: c.1) Reserva 
legal - o estatuto social determina que 5% do lucro líquido serão aplicados 
na constituição da reserva legal, conforme trata o art. 193 da Lei no 6.404/76 
das Sociedades por Ações, até o limite de 20% do capital social 
integralizado. c.2) Reserva de retenção de lucros - conforme previsto no art. 
199 da Lei no 6.404/76 das Sociedades por Ações, o saldo das reservas de 
lucros, exceto as reservas para contingências e de lucros a realizar, não 
poderá ultrapassar o capital social; atingindo esse limite, a Assembleia 
deliberará sobre a aplicação do excesso no aumento do capital social ou na 
distribuição de dividendos. d) Dividendos: De acordo com o Estatuto Social, 
aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo obrigatório de 5% do 
lucro líquido do exercício. Por deliberação da Administração, a Companhia 
poderá elaborar balanços e demonstrações contábeis em periodicidade 
semestral, bimestral, trimestral ou mensal, e distribuir os lucros intercalares. 
Não foram distribuídos dividendos durante os exercícios de 2021 e 2020.
16. Receitas: 2021 2020
Serviços prestados - Mercado interno 14.834 9.631
Serviços prestados - Mercado externo 12.767 14.473
Total receita operacional bruta 27.601 24.104
Deduções - impostos: Impostos sobre vendas (a) (2.420) (1.827)
Receita operacional líquida 25.181 22.277
(a) Os impostos e contribuições incidentes sobre a receita são PIS, 
COFINS, ISS e CPRB. 17. Informação sobre a natureza das despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado: A Companhia apresentou 
a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas 
baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

2021 2020
Despesa com pessoal (*) 10.751 9.071
Conteúdo, plataforma e hospedagem 1.735 1.501
Serviços de terceiros 3.928 3.748
Publicidade/marketing 433 39
Infraestrutura 274 340
Aluguel 167 162
Viagens e eventos 480 303
Impostos e taxas 72 80
Provisão/(reversão) para devedores duvidosos 317 281
Depreciação e amortização 600 661
Outros 634 526
Total 19.391 16.712
Custo dos serviços prestados 12.801 9.798
Despesas comerciais 1.003 1.132
Despesas administrativas 5.587 5.782
(*) Inclui salários, benefícios e encargos.
18. Outras receitas (despesas) líquidas: 2021 2020
Créditos previdenciários (89) 2.033
Outras receitas 9 2
Outras despesas (66) (14)
Total de outras receitas (despesas) operacionais (146) 2.021
19. Receitas e despesas financeiras:
Receitas financeiras 2021 2020
Receitas de aplicações financeiras 369 30
Juros s/ tributos a restituir - pgto maior INSS patronal - 1
Juros Selic s/ créditos previdenciários -
 INSS - (2015 a 2019) (113) 367
Outras receitas 22 (9)
Total 278 389
Despesas financeiras
Encargos financeiros (246) (108)
Despesas bancárias (28) (26)
IOF (31) (17)
Total (305) (151)
Variação cambial, líquida: Variações cambiais ativas 644 822
Variações cambiais passivas (697) (817)
Total variação cambial, líquida (53) 5
Resultado financeiro (80) 243
20. Resultado do IRPJ e CSLL: 2021 2020
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 5.963 8.188
(+) Adições 4.778 5.709
(-) Exclusões (4.171) (6.749)
Resultado tributável 5.994 7.149
Compensação 30% Saldo Prejuízos/Base Negativa (1.280) (2.237)
Alíquotas vigentes 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas vigentes 1.203 1.682
21. Cobertura de seguros (não auditado): Considerando a natureza das 
atividades da Companhia e relevância dos itens do ativo imobilizado, a 
Companhia adota a política de contratar cobertura de seguro parcial para os 
seus bens do imobilizado. Adicionalmente, a Companhia contrata seguros 
para a proteção dos imóveis alugados para o desenvolvimento de suas 
atividades, com o objetivo de cumprir com o acordado no contrato de 
locação. Em 31/12/2021, a cobertura de seguros contra incêndio, danos 
materiais e lucros cessantes é de R$3.525 (R$3.520 em 31/12/2020). O 
escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião 
sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela 
Administração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir 
eventuais sinistros. 22. Gerenciamento de riscos e instrumentos 
financeiros: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a 
atender as suas necessidades operacionais. A Companhia entende que não 
está exposta, de acordo com sua natureza dos negócios e estrutura 
operacional. A Administração desses riscos é efetuada por meio da 
definição de estratégias elaboradas e aprovadas pela Administração da 
Companhia, atreladas ao estabelecimento de sistemas de controles e 
determinação de limite de posições. Não são realizadas operações 
envolvendo instrumentos financeiros com finalidade especulativa em 
derivativos ou qualquer outro instrumento de risco. Instrumentos 
financeiros: Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros foram 
determinados com base em informações de mercado disponíveis e 
metodologias de valorização apropriadas. O uso de diferentes premissas de 
mercado e/ou metodologia de estimativa poderão ter um efeito diferente 
nos valores estimados de mercado. Baseada nessa estimativa, a 
Administração entende que o valor contábil dos instrumentos financeiros se 
aproxima a seu valor de mercado em razão de suas características e 
condições comerciais pactuadas. Em 31/12/2021, os principais 

Caixa e bancos - está 
apresentado ao seu valor de mercado, que equivale ao seu valor contábil; 

Aplicações financeiras - está representado por certificados de depósitos 
bancários, classificados como disponíveis e recebíveis e apresentam valor 

Contas a receber - são 
classificados como recebíveis, apresentadas pelo valor de custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao 
valor recuperável. Os valores justos se aproximam dos valores contábeis 

Partes 
relacionadas - são classificadas como recebíveis, apresentadas pelo valor 
de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de 
qualquer redução ao valor recuperável. Os valores justos se aproximam dos 
valores contábeis devido à natureza e prazos de vencimento desses 

Fornecedores - são classificados como outros passivos, 
apresentados pelo valor de custo amortizado. Os valores justos se 
aproximam dos valores contábeis devido à natureza e prazos de vencimento 
desses instrumentos. Gestão de risco financeiro: Os fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia não a expõem aos riscos 
financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco da Companhia se concentra na 

imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia, através de 
monitoramento e gerenciamento dos impactos financeiros no fluxo de caixa. 
i) Concentração de risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que 
o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue 
devido às variações nos preços de mercado. Os preços de mercado 
englobam três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco cambial e risco de 
preço. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem 
empréstimos a receber e empréstimos a pagar, depósitos, instrumentos 
financeiros mensurados ao valor justo através do resultado e instrumentos 
financeiros derivativos. Em 31/12/2021, a Companhia possuía os seguintes 
ativos/passivos denominados em Dólares Norte-Americanos conforme 
tabela a seguir:

2021 2020
Contas a receber - US$ 528 572
Fornecedores - US$ - (3)
Total 528 569
A Companhia gerencia o risco mantendo uma carteira equilibrada entre 
contas a receber e fornecedores a pagar sujeitos a taxas fixas e taxas 
variáveis. ii) Concentração de risco de crédito: O risco de crédito decorre de 
caixa e equivalente de caixa, depósitos em bancos e instituições 
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para bancos e 
instituições financeiras são aceitos títulos de entidades classificadas pela 
Administração da Companhia como de primeira linha. Os limites de riscos 
individuais são determinados com base em classificações internas ou 
externas de acordo com limites estabelecidos pela Administração. iii) Risco 
de liquidez: A gestão do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e 
valores mobiliários suficientes e a capacidade de liquidar posições de 
mercado. Em virtude da natureza dinâmica dos negócios da Companhia, a 
tesouraria mantém flexibilidade na captação mediante a manutenção de 
linhas de crédito compromissadas. A Administração monitora o nível de 
liquidez da Companhia, considerando o fluxo de caixa esperado, que 
compreende linhas de créditos não utilizadas, caixa e equivalentes de 
caixa. 23. Transações não envolvendo o caixa: A Companhia participa de 
operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em 
contas patrimoniais, que se destinam a atender as suas necessidades 
operacionais, bem como a reduzir a exposição a riscos financeiros aos 
quais a Companhia entende que não está exposta, de acordo com sua 
natureza dos negócios e estrutura operacional. 24. Aprovação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas 
e autorizadas para emissão em 27/04/2022.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Administradores e Acionistas da No Zebra Network S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da No Zebra Network 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2021, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da No Zebra 
Network S.A.(“Companhia”) em 31/12/2021, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 

Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

distorção relevante nas demonstrações contábeis independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade 

demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 

outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Curitiba, 27/04/2022
Ricardo Engel - CT CRC 1PR-052.941/O-5

Grant Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1

HPC PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº: 12.481.588/0001-21 - NIRE: 35300383362

Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 15/02/2022
I. Data, Hora e Local: Aos 15/02/2022, às 09h, na sede social da HPC Participações S.A. (“Companhia”), situada em São Paulo/
SP, na Rua São Tomé, nº 86, 8º andar, conjunto 81-parte A, CEP 04551-080. II. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação em virtude da presença de acionistas representando 100% capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, 
§4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das S.A.”), conforme assinatura constante no Livro de 
Presença de Acionistas. III. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente 
alteração do artigo 2º do seu Estatuto Social. IV. Mesa: Presidente: Bruno Marques de Moraes; e Secretário: Marcelo Holanda 
Guerra Filho. V. Deliberações: Foi aprovada, por unanimidade de votos e sem ressalvas, a alteração do endereço da sede da 
Companhia da Rua São Tomé, nº 86, 8º andar, conjunto conjunto 81-parte A, São Paulo/SP, CEP 04551-080, para a Rua José 
Gonçalves de Oliveira, nº 116, 6º andar, conjunto 61 - sala C - Edifício Seculum II, São Paulo/SP, CEP 01453-050. Dessa forma, o 
artigo 2º do estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro em 
São Paulo/SP, na Rua José Gonçalves de Oliveira, nº 116, 6º andar, conjunto 61 - sala C - Edifício Seculum II, CEP 01453-050, 
podendo abrir filiais, agências ou escritórios mediante deliberação da Diretoria”. VI. Encerramento, Lavratura e Aprovação da 
Ata: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, 
lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: Bruno Marques 
de Moraes; e Secretário: Marcelo Holanda Guerra Filho. Acionista Presente: ACTIS 3 LATAM GLOBAL C AV LP (p.p. Patrick 
Jacques Albert Ledoux); ACTIS 3 LATAM SIDEPOOL LP (p.p. Patrick Jacques Albert Ledoux); ACTIS 3 LATAM GLOBAL “A” LP 
(p.p. Patrick Jacques Albert Ledoux); ACTIS 3 LATAM GLOBAL LP (p.p. Patrick Jacques Albert Ledoux); ACTIS 3 LATAM GLOBAL 
“C” LP (p.p. Patrick Jacques Albert Ledoux). São Paulo/SP, 15/02/2022. Mesa: Bruno Marques de Moraes - Presidente, Marcelo 
Holanda Guerra Filho - Secretário. JUCESP nº 122.230/22-0 em 04/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SITE Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ: 11.325.716/0001-85

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2.021, 
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, permanecendo esta Diretoria ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem.  São Paulo, 23 de março de 2022.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (EM REAIS)

 NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e 2020.

DIRETORIA
João Antônio Zogbi Filho – Diretor Presidente

Marcelo Perrucci - Diretor 
Natália Gonçalves Vieira- Contadora - CRC 1SP 306.595/O-0

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante   Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  846.215  893.362  Fornecedores  2.451  5.755 
Impostos a Rec. / Compensar  8.366  9.933  Impostos e contrib. a recolher  2.282  987 

 854.581  903.295 4.733 6.742 
Não Circulante  Patrimônio líquido 3 
Particip. em Outras Sociedades 2  64.734.686  63.642.072  Capital social  85.100.000  85.100.000 

 64.734.686  63.642.072  Prejuízos Acumulados  (19.515.465)  (20.561.375)
65.584.535 64.538.625 

Total do Ativo  65.589.267  64.545.367 Total do Passivo 65.589.267 64.545.367 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO FINDO 
EM 31  DE DEZEMBRO DE 2021 e 2020 (Em Reais)

2021  2020 
Despesas Operacionais  (38.447)  (44.393)
Despesas Administrativas   (38.447)  (44.393)
Despesas Gerais Administrativas  (74.498)  (64.406)
Despesas Tributárias  (1.174)  (170)
Despesas Financeiras  (2.466)  (2.085)
Receitas Financeiras  39.692  22.268 

Resultado Operacional  (38.447)  (44.393)
Equivalência Patrimonial  1.092.614  169.301 

Resultado do Exercício Antes da 
Provisão do IRPJ E CSLL.  1.054.167  124.908 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (3.097)  (2.138)
IRPJ  (5.161)  (3.563)

Resultado Líquido do Exercício  1.045.910  119.208 

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)
Capital Social Capital a integralizar Prejuizos Acumulados Total 

 Saldos em 31 de Dezembro de 2019  85.100.000  (197.818)  (20.680.583)  64.221.599 
 Integralização de capital  197.818  197.818 
 Lucro do Exercício  119.208  119.208 
 Saldos em 31 de Dezembro de 2020  85.100.000  197.818  (20.561.375)  64.538.625 
 Lucro do Exercício - -  1.045.910  1.045.910 
 Saldos em 31 de Dezembro de 2021  85.100.000  -  (19.515.465)  65.584.535 

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Em Reais)
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Resultado do exercício  1.045.910  119.208 
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Equivalência Patrimonial  (1.092.614)  (169.301)

 (1.092.614)  (169.301)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Impostos a Compensar  1.567  4.957 
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores  (3.304)  4.988 
Obrigações tributárias  1.294  (2.917)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais  (443)  7.028 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Diminuição em Investimentos realizados -  (245.000)
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos  -  (245.000)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Recebimentos para Integralização de Capital/AFAC  -  197.818 
(=) Caixa líquido das atividades de fi nanciamentos  -  197.818 
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa  (47.147)  (90.248)
Caixa no início do período  893.362  983.610 
Caixa no fi nal do período  846.215  893.362 
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa  (47.147)  (90.248)

1. Contexto Operacional
A SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A, tem por 
objeto: (i) a administração de ativos próprios e de sociedades do 
mesmo grupo econômico; (ii) estudo de mercado, planejamento 
e desenvolvimento de projetos imobiliários; (iii) consultoria de 
investimentos, todas com expressão exclusão das atividades de 
corretagem e intermediação, (iv) gestão e administração de Centros 
Comerciais, e (v) participação no capital de outras sociedades ou 
fundos de investimentos, como sócia ou acionista. 
Apresentação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis
As demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 foram elaboradas e são apresentadas 

em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem as disposições contidas na Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S/A”) e suas alterações.
2. Investimentos: O saldo do grupo de Investimentos na controlada 
em 31/12/2021 e 31/12/2020 está assim demonstrado: 

Investidas 31/12/2021 31/12/2020
Shopping Center Itapecerica da Serra S/A. 64.734.686 63.642.072
Totais 64.734.686 63.642.072
3. Patrimônio Líquido: O capital da companhia é de R$ 85.100.000, 
dividido em 302.242.857 ações, todas ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal e com direito a votos, sendo 34.933.213 ações 
ordinárias Classe A e 267.309.644 ações ordinárias Classe B.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 44D4-0908-C25C-C474.
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Wanhua Borsodchem Latim América Comércio de Produtos Químicos Ltda.
CNPJ nº 19.635.714/0001-02

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Balanço Patrimonial
Ativo Notas 2021 2020
Ativo Circulante 183.114 98.196
Caixa e equivalentes de caixa 3 4.293 11.828
Clientes 4 96.429 62.032
Estoques 5 75.005 22.690
Impostos a recuperar 6 6.501 903
Outros créditos 885 743
Não Circulante 4.147 608
Outros créditos 22 22
Créditos fiscais - diferido 17.2 3.399 -
Imobilizado 7 716 559
Intangível 11 27
Total do Ativo 187.261 98.804

Passivo Notas 2021 2020
Passivo Circulante 167.270 76.850
Fornecedores 8 680 937
Partes relacionadas 9 163.254 71.286
Obrigações trabalhistas e tributárias 3.067 4.048
Outras obrigações 270 579
Não Circulante 19.991 21.869
Outras obrigações - 85
Total do passivo não circulante - 85
Patrimônio Líquido
Capital social 10.1 10.082 10.082
Lucros acumulados 9.909 11.787
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido187.261 98.804

Demonstração do Resultado
Notas 2021 2020

Receita Operacional Líquida 11 482.982 280.937
(-) Custo das
 Mercadorias Vendidas 12 (439.409) (233.219)
Lucro Bruto 43.574 47.718
Despesas Operacionais
Despesas com vendas,
 gerais e administrativas 13 (8.966) (4.310)
Outras receitas e despesas
 operacionais 14 - 205
Resultado Operacional Antes
 do Resultado Financeiro 34.607 43.613
Outras Receitas Não Operacionais 6 -
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 15 4.656 6.161
Despesas financeiras 15 (11.716) (21.371)
Total do resultado financeiro (7.060) (15.210)
Resultado Antes do IR e CS 27.553 28.403
Correntes 17.1 (12.830) (6.047)
Diferidos 17.1 3.399 -
Lucro Líquido do Exercício 18.122 22.356

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas
Capital 
social

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2019 10.082 (10.569) (487)
Lucro líquido do exercício - 22.356 22.356
Saldos em 31/12/2020 10.082 11.787 21.869
Lucro líquido do exercício - 18.122 18.122
Distribuição
 de lucros 10.2 - (20.000) (20.000)
Saldos em 31/12/2021 10.082 9.909 19.991

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Nota 2021 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício: 18.122 22.356
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa gerado
 pelas atividades operacionais:
IR e CS correntes 17.1 12.830 6.047
IR e CS diferidos 17.2 (3.399) -
Baixa de imobilizado - 10
Depreciação e amortização 166 185
Provisão p/créditos de liq. duvidosa 4 3.999 -

31.719 28.598
Variações nos ativos e passivos
Clientes 4 (38.397) (32.107)
Estoques 5 (52.316) (1.251)
Impostos a recuperar 6 (5.597) 3.321
Outros créditos (142) (545)
Fornecedores 8 (258) 344
Fornecedores - partes relacionadas 9 91.968 12.809
Obrigações trabalhistas e tributárias (206) 1.043
Outras obrigações (455) 481
Caixa gerado pelas operações 26.315 12.693
IR e CS pagos (13.544) (3.569)
Caixa líquido gerado pelas ativ. operac. 12.771 9.124
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado (306) (20)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (306) (20)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de dividendos (20.000) -
Caixa líquido gerado nas atividades
 de financiamentos (20.000) -
Aumento (redução) líquida de caixa
 e equivalentes de caixa (7.535) 9.104
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 11.828 2.724
No final do exercício 4.293 11.828
Aumento (redução) líquida de caixa
 e equivalentes de caixa (7.535) 9.104

Notas Explicativas da Auditoria às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Wanhua Borsodchem Latim 
América Comércio de Produtos Químicos Ltda. (“Empresa”), 
localizada na Alameda Rio Negro, 503, salas 701 a 704, Al-
phaville, no município de Barueri/SP, tem como atividade 
preponderante a importação e comercialização de produtos 
químicos, serviços técnicos especializados de assessoria e 
consultoria em produtos químicos. A Empresa é uma subsidi-
ária da Borsodchem ZRT e Borsodchem Italia SRL, sediadas 
na Hungria e Itália respectivamente. A Empresa iniciou suas 
atividades de importação e revenda de produtos químicos 
(matéria prima) no Brasil em 2017. Em 11/03/2020 a Organi-
zação Mundial da Saúde, declarou a COVID-19 como uma 
pandemia, quando o vírus alcançou mais de 100 países, 
obrigando o fechamento de diversos mercados ao redor do 
mundo, incluindo o Brasil, levando os Governos a tomarem 
medidas que garantissem a segurança da saúde da popula-
ção. A Wanhua Borsodchem adotou desde março de 2020 o 
home office a fim de garantir a segurança de seus colabora-
dores. Desde então, a Empresa vem realizando o acompa-
nhamento da evolução dos impactos da COVID 19 na econo-
mia no sentido de buscar soluções para minimizar possíveis 
riscos em suas demonstrações financeiras. 2. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras e Principais Práticas 
Contábeis: 2.1. Base de apresentação: Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis a pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 
(R1) e CPC PME (R1)), aprovadas pela Resolução do Conse-
lho Federal de Contabilidade - CFC nº 1.255/2009. A Adminis-
tração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, estão sendo evidenciadas e 
correspondem as utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. Base de mensuração: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Empresa. Todas as informações 
apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra for-
ma. 2.2. Principais práticas contábeis aplicadas na elabora-
ção das demonstrações financeiras: Apuração do resultado: A 
receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Empresa e 
quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita de 
venda de produtos e mercadorias é reconhecida quando os 
riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos 
forem transferidos ao comprador. Uma receita não é reconhe-
cida se há uma incerteza significativa da sua realização. Cai-
xa e equivalentes de caixa: Incluem saldos em conta corrente 
e aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado, com 
prazo de resgate igual ou inferior a noventa dias a partir da 
data da aplicação. As aplicações financeiras incluídas nos 
equivalentes de caixa as classificados na categoria “Ativos 
financeiros ao valor justo por meio de resultado”. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber estão registradas 
pelos valores efetivamente faturados e estão apresentadas a 
valores de realização. As contas a receber no mercado exter-
no são atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes 
na data das demonstrações financeiras. Quando necessária, 
a provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída 
com base no histórico de relacionamento com os clientes e 
histórico de perdas da Empresa e, considerada suficiente em 
relação à expectativa de perdas na realização de créditos. 
Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de pro-
dução, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões 
para estoques de giro lento ou obsoletos são constituídas 
quando consideradas necessárias pela Administração. As 
importações em andamento são demonstradas ao custo in-
corrido de cada importação. Imobilizado: É registrado pelo 
custo de aquisição e valor de mercado para os itens reavalia-
dos, líquido das depreciações acumuladas e não excede ao 
valor justo. A depreciação dos bens é calculada pelo método 
linear, e reconhecidos no resultado do exercício de acordo 
com as taxas informadas na nota explicativa. O valor residual 
e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revis-
tos no encerramento de cada exercício e, ajustados de forma 
prospectiva, quando necessário. Intangível: Os ativos intangí-
veis são reconhecidos pelo custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e perdas por redução do valor recu-
perável (“impairment”), quando aplicável. Os ativos intangí-
veis que possuem vida útil definida são amortizados conside-
rando a sua utilização efetiva e tem sua recuperabilidade 
testada sempre que existirem indícios de que o ativo possa 
estar desvalorizado. Os ativos de vida útil indefinida não são 
amortizados e tem sua recuperabilidade testada anualmente. 
Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (tes-
te de imparidade): A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido de seus principais ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidên-
cias são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para deterioração ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço quando for provável que seus bene-
fícios econômico-futuro serão gerados em favor da Empresa 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Empresa 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado sendo provável que um recurso econômi-
co seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registra-
das tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. Ajuste a valor presente (AVP) de ativos 
e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados 
pelo seu valor presente no registro inicial da transação, quan-
do necessário, levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais, as taxas de juros implícitas dos respectivos ati-
vos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transa-
ções semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realo-
cados nas linhas de despesas e receitas financeiras no 
resultado por meio de utilização do método da taxa efetiva de 
juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. A Empresa 
avalia periodicamente o efeito deste procedimento e, nas de-
monstrações financeiras de 2020, não transacionou opera-
ções que se qualificassem a serem ajustadas. Subvenção e 
assistência governamentais - Incentivos fiscais: As subven-
ções e assistências governamentais são reconhecidas quan-
do há razoável segurança de que foram cumpridas as condi-
ções estabelecidas pelos governos concedentes e são 
apuradas e regidos de acordo com os contratos, termos de 
acordo e legislação aplicáveis a cada benefício, conforme 
descrito na nota explicativa 12. Os efeitos no resultado são 
registrados na contabilidade pelo regime de competência, 
onde os ganhos são contabilizados no grupo das deduções 
de vendas - impostos incidentes e nos custos dos produtos 
vendidos. IR e CS correntes: Ativos e passivos tributários 
correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou 
a pagar às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contri-
buição social são calculados observando-se os critérios esta-
belecidos pela legislação fiscal vigente. Calculados pelas alí-
quotas regulares de 15%, acrescida de adicional de 10% para 
o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Os 
impostos diferidos ativos são registrados quando for provável 
a sua realização, com base no histórico e nas projeções de 
lucros tributáveis. A Administração periodicamente avalia a 
posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fis-
cal requer interpretação e estabelece provisões, quando 
apropriado. Transações em moeda estrangeira: As opera-
ções com moedas estrangeiras são convertidas para a moe-
da funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas da-
tas das transações ou da avaliação, na qual os itens são 
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas 
de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os ganhos e perdas decorrentes 
da variação cambial entre a data de registro da transação e 
as datas dos balanços patrimoniais são registrados como re-
ceitas e despesas de variação cambial no resultado do exer-
cício. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Em-
presa tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
em consequência de um evento passado, é provável que be-
nefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obriga-
ção e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. Ativos e passivos contingentes: As práticas contá-
beis para registro e divulgação de ativos e passivos contin-

-
gentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulga-

-
sionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis 
e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de per-
das possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e 
os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas 

-
gais: são registradas como exigíveis, independente da avalia-
ção sobre as probabilidades de êxito dos processos em que a 
Empresa questiona a constitucionalidade dos tributos. Instru-
mentos financeiros básicos: Os instrumentos financeiros so-
mente são reconhecidos a partir da data em que a Empresa 
se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registra-
dos ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão 
(quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a 
cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financei-
ros. Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração dos 
fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de acordo 

com a Deliberação CVM nº 641/10, que aprovou o Pronuncia-
mento Contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de 
caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e reflete as modificações no caixa que ocorreram nos 
exercícios apresentados. 2.3 Pronunciamentos e interpreta-
ções novas e/ou revisadas: Normas e as alterações das nor-
mas existentes publicadas e obrigatórias para os exercícios 
iniciados a partir de 2021. Na preparação dessas demonstra-
ções contábeis, a Administração da Empresa considerou, 
quando aplicável, novas revisões e interpretações às IFRS e 
aos pronunciamentos técnicos a seguir, emitidos pelo IASB e 
pelo CPC, respectivamente, que entraram obrigatoriamente 
em vigor para períodos contábeis iniciados a partir de 
01/01/2021. A Empresa não identificou impactos relevantes 
em decorrência das normas e interpretações emitidas. Adicio-
nalmente a Sociedade avaliou as novas normas, alterações e 
interpretações dos pronunciamentos contábeis de aplicação 
obrigatória a partir de 01/01/2022 e não identificou impactos 
relevantes.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2021 2020
Caixa e bancos 1 2
Aplicações financeiras 4.292 11.826
Total 4.293 11.828
O caixa e equivalentes de caixa da Empresa está composto 
por saldo de depósitos bancários à vista, e são mantidos com 
a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. Estão repre-
sentados por valores mantidos em conta corrente em moeda 
do país. Os recursos estão aplicados em instituições de gran-
de porte e possuem baixo risco de liquidez. As aplicações fi-
nanceiras são representadas substancialmente por Fundo de 
Investimento junto a bancos locais com rendimentos atrela-
dos à variação do fundo de investimentos do CDI, podendo 
ser resgatadas a qualquer momento, por solicitação da Socie-
dade, sem modificação substancial de seus valores.
4. Clientes: 2021 2020
Clientes 96.429 62.032
Total 96.429 62.032
A seguir apresentamos a composição do saldo consolidado 
de contas a receber pelo seu valor bruto por vencimento:
A vencer 92.839 58.033
Vencidos de 1 a 30 dias 3.590 -
Vencidos há mais de 30 dias 3.999 3.999
(-) PCLD (3.999) -
Total 96.429 62.032
A Empresa avalia periodicamente se é necessária a constitui-
ção de provisão para perdas esperadas com crédito de liqui-
dação duvidosa. Em 31/12/2021, foram provisionadas 
R$3.999 para perdas de um único cliente que entrou com 
pedido de recuperação extra judicial.
5. Estoques: 2021 2020
Mercadoria para revenda 75.005 22.690
Total 75.005 22.690
Os estoques da Empresa são representados por mercadorias 
para revenda importadas de outras empresas do Grupo. 
A Empresa terceiriza o serviço de armazenagem de seu esto-
que. 6. Impostos a Recuperar: Os impostos a recuperar
estão assim representados: 2021 2020
ICMS a recuperar (i) 1.738 903
COFINS a recuperar (ii) 3.315 -
IPI a recuperar 725 -
PIS a recuperar (iii) 723 -
Total 6.501 903
(i) Os créditos de ICMS a recuperar são relativos às opera-
ções de transporte contratadas (fretes sobre vendas). (ii) Os 
créditos de Cofins a recuperar são referentes as importações 
de mercadorias, os quais serão recuperados com as vendas 
que serão realizadas no exercício de 2022. (iii) Os créditos de 
Pis a recuperar são referentes as importações de mercado-
rias, os quais serão recuperados com as vendas que serão 
realizadas no exercício de 2022. 7. Imobilizado: 7.1. Posição 
patrimonial:

2021 2020
% - Taxa 
anual de 

depre- 
ciação Custo

Depreci- 
ação 

acumu- 
lada

Imobili- 
zado 

líquido

Imobili- 
zado 

líquido
Veículos 20% 860 (437) 423 235
Benfeitorias
 em imóveis
   de terceiros 20% 242 (119) 123 147
Móveis e
 utensílios 10% 138 (66) 72 81
Instalações 10% 61 (33) 28 35
Computadores e
 periféricos 20% 57 (32) 25 22
Equipamentos
 comunicação 20% 54 (13) 41 35
Máquinas e
 equipamentos 10% 8 (4) 4 4
Total 1.420 (704) 716 559
7.2. Movimentação: Período de janeiro a dezembro de 2021:

2020 Adição Baixa
Depre- 
ciação 2021

Veículos 235 280 - (92) 423
Benfeitorias imóveis
 de Terceiros 147 - - (24) 123
Móveis e utensílios 81 4 - (13) 72
Instalações 35 - - (7) 28
Computadores
 e periféricos 22 12 - (9) 25
Equipamentos
 de comunicação 35 10 - (4) 41
Máquinas e
 equipamentos 4 - - - 4
Total 559 306 - (149) 716
Período de janeiro a dezembro de 2020:

2019 Adição Baixa
Depre- 
ciação 2020

Veículos 350 - - (115) 235
Benfeitorias imóveis
 de terceiros 172 - - (24) 147
Móveis e utensílios 96 - 1 (13) 81
Instalações 41 - - (6) 35
Computadores
 e periféricos 26 6 7 (6) 22
Equipamentos 
 comunicação 25 14 2 (3) 35
Máquinas e
 equipamentos 5 - - (1) 4
Total 715 20 10 (168) 559
8. Fornecedores: Os fornecedores estão representados, 
majoritariamente, por contas a pagar por serviços
contratados de terceiros. 2021 2020
Fornecedores 680 937
Total 680 937
9. Partes Relacionadas: As transações financeiras entre as 
companhias do grupo e a remuneração da administração fo-
ram realizadas conforme a seguir: a) Remuneração da Admi-
nistração: A remuneração total do pessoal-chave da Adminis-
tração da Empresa totalizou R$711 em 31/12/2021 (R$666 
em 2020), a qual é considerada benefício de curto prazo. Não 
há benefícios de longo prazo ao pessoal-chave da Empresa. 
b) Transações com partes relacionadas: Compras de merca-
dorias: As mercadorias compradas são para revenda.

2021 2020

Compras

Forne- 
cedores 
a pagar Compras

Forne- 
cedores 
a pagar

BorsodChem ZRT 54.399 12.690 27.085 2.134
Wanhua Chemical
 (Singapore) PTE
  Ltd. 431.258 150.564 123.809 69.152
Wanhua Chemical
 Hong Kong CO.
  Ltd. - - 81.334 -

485.657 163.254 232.228 71.286
Vendas de mercadorias: 2021 2020
BorsodChem ZRT - 1.536
Wanhua BorsodChem Russia LLC - 9

- 1.545
10. Patrimônio Líquido: 10.1. Capital social: O capital social 
subscrito e integralizado em 31/12/2021 e 2020 é de 
R$10.081.627,00 (dez milhões e oitenta e um mil e seiscen-
tos e vinte e sete reais) dividido de 1.000.000 de cotas, com 
valor nominal de R$1,00 cada uma. O valor da participação 
de cada sócio é como segue:
Quotista Quotas % Valor
Borsodchem Zrt - Hungria 10.073 99% 10.072
Borsodchem Itália SRL - Itália 9 1% 9
Total 10.082 100% 10.082
10.2. Lucros distribuídos: O valor de lucro distribuído em 2021 
foi determinado pela Administração, onde cada sócio recebeu 
conforme seu percentual da participação.
Quotistas % Valor
Borsodchem Zrt - Hungria 99% 19.982
Borsodchem Itália SRL - Itália 1% 18
Total 100% 20.000
11. Receita Operacional Líquida:
Receita bruta 2021 2020
Venda de mercadorias 616.188 357.565

616.188 357.565
(-) Deduções da receita bruta
(-) Devoluções de vendas (5.719) (2.385)
(-) ICMS (52.279) (31.314)
(-) COFINS (44.795) (26.072)
(-) IPI (20.688) (11.197)

(-) PIS (9.725) (5.660)
(133.206) (76.628)

Total da receita líquida 482.982 280.937
12. Custo das Mercadorias Vendidas: 2021 2020
Custo das mercadorias vendidas (464.669) (246.282)
Fretes e carretos (5.613) (5.228)
Demurrage (1.372) (834)
Armazenagem de mercadoria estoque (2.996) (1.904)
Outros (79) (223)
Benefício fiscal (i) 35.320 21.252

(439.409) (233.219)
O custo da mercadoria vendida é apurado com base no custo 
médio de aquisição das mercadorias adquiridas no exterior. 
(i) O benefício fiscal TTD - Tratamento Tributário Diferenciado 
(SC) é para as operações de vendas com mercadorias impor-
tadas destinadas à revenda, que concede crédito presumido 
de ICMS. Tal crédito é condicionado à contribuição de 0,4% 
sobre o valor das vendas alcançadas pelo benefício para o 
Fundo de Desenvolvimento Social - FUNDOSOCIAL e para o 
Fundo de Apoio à Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Superior; e alcançar anualmente nas saídas de mercado-
rias abrangidas pelo tratamento tributário diferenciado, o 
montante mínimo de R$100.000.000,00 (cem milhões de re-
ais) em “operações novas” de importação; e outras obriga-
ções que compreendem o recolhimento pontual dos tributos e 
controles específicos das movimentações das mercadorias 
importadas e revendidas, para fins de comprovação do crédi-
to utilizado. O referido incentivo possui prazo indeterminado. 
13. Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas:

2021 2020
Despesas com pessoal (3.652) (2.815)
Provisão para perdas esperadas
 com crédito de liquidação duvidosa (3.999) -
Depreciação e amortização (152) (174)
Despesas administrativas (1.163) (1.321)
Total (8.966) (4.310)
14. Outras Receitas e Despesas Operacionais, Líquidas:

2021 2020
Ind. Seguros/baixas de imobilizado - 205
Total - 205
15. Resultado Financeiro: 2021 2020
Variação cambial ativa 4.534 5.797
Descontos obtidos e juros 31 341
Rendimentos de aplicação financeira 91 23
Receitas financeiras 4.656 6.161
Variação cambial passiva (11.534) (21.247)
Despesas bancárias (4) (4)
Juros, multas e descontos concedidos (178) (120)
Despesas financeiras (11.716) (21.371)
Resultado financeiro líquido (7.060) (15.210)
16. Provisão para Riscos e Passivos Contingentes: Para 
o ano de 2021 e 2020, a Empresa não possui processos judi-
ciais e administrativos cujos riscos de perda sejam classifica-
dos pela Administração e pelos assessores legais como pro-
váveis e possíveis. 17. IR e CS: 17.1. Composição do IR e CS 
corrente: Os valores de IRPJ e CSLL, registrado nas demons-
trações financeiras, são calculados com base no lucro real, 
no qual são aplicadas as alíquotas dos impostos diretamente 
sobre o resultado. Os valores apresentados no balanço
patrimonial são demonstrados a seguir: 2021 2020
Imposto de renda 9.427 4.440
Contribuição social 3.403 1.6079

12.830 6.047
A reconciliação da despesa calculada pela aplicação das alí-
quotas fiscais do imposto de renda e da contribuição social é
demonstrada como segue: 2021 2020
Lucro antes doIR e da CS 27.553 28.403
Alíquota combinada vigente 34% 34%
Expectativa de crédito de IR e CS
 de acordo com a alíquota vigente (9.369) (9.657)
Outras adições e exclusões
 permanentes, líquidas (119) 985
Outras adições e exclusões
 temporárias, líquidas (3.399) -
Compensação de prejuízos
 fiscais e base negativa 32 2.601
Outros 25 24
IR e CS no resultado do exercício (12.830) (6.047)
O saldo acumulado pela Empresa em 31/12/2021, de prejuízo 
fiscal e base negativa de contribuição social é de R$0,00 
(R$95 em 2020). De acordo com a legislação fiscal vigente, 
prejuízos fiscais e base negativa da CS não estão sujeitos a 
prazo de prescrição, mas sua utilização está limitada a 30% 
dos lucros anuais tributáveis futuros. 17.2 Composição do IR 
e CS - Diferido: Abaixo segue a composição das adições e 
exclusões temporárias, base do IR e CS Diferidos.

2021 2020
Base Impostos Diferidos 9.995 -
Alíquota combinada vigente 34% 34%
Variação Cambial Passiva Não Realizada (1.875) -
Variação Cambial Ativa Não Realizada (4.006) -
Provisão de Bônus (156) -
PCLD (3.999) -
Cut Off 41 -
IR e CS sobre diferido 3.398 -
18. Cobertura de Seguros: A Empresa tem como política 
contratar cobertura de seguros para responsabilidade civil e 
outras necessidades, por montantes considerados suficientes 
para cobrir eventuais sinistros e levam em consideração à 
natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. 19. 
Gerenciamento de Riscos de Instrumentos Financeiros: 
Os instrumentos financeiros atualmente utilizados pela Em-
presa restringem-se a caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber e a pagar nacionais e internacionais, empréstimos 
bancários, em condições normais de mercado, estando reco-
nhecidos nas demonstrações. Estes instrumentos são admi-
nistrados por meio de estratégias operacionais visando liqui-
dez, rentabilidade e minimização de riscos. A Empresa não 
efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo e as 
características destes instrumentos, os valores contábeis se 
aproximam dos valores justos. A Empresa adota políticas e 
procedimentos de controle de riscos, conforme descrito a se-
guir: (i) Risco com taxa de câmbio: Esse risco decorre da 
possibilidade de a Empresa incorrer em perdas por conta de 
flutuações nas taxas de câmbio que aumentem os valores 
nominais a pagar ou os valores captados no mercado, quan-
do aplicável. Há valores a pagar denominados em moeda 
estrangeira (Dólar - US$) que estão, portanto, expostos a 
riscos relacionados à variação do câmbio. No cenário prová-
vel (cenário I), para mensurar o impacto líquido estimado dos 
próximos 12 meses decorrente dos riscos da flutuação do 
Dólar a taxa de câmbio foi definida em R$5,57, obtida no Ban-
co Central do Brasil. O dólar foi projetado com aumento de 
25% (R$6,96) e 50% (R$8,36) na variação de risco conside-
rada (cenários II e III, respectivamente).

Saldo na 
moeda 

estrangeira 
em 2021

Valores em R$

Operação Risco
Cená- 

rio I
Cená- 

rio II
Cená- 
rio III

Contas a
 pagar -
  partes
 relacio-
  nadas

Aumen- 
to do 
Dólar 29.309 163.254 204.067 244.881

(ii) Política de gestão de riscos financeiros: A Empresa possui 
e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta em 
relação a transações e requer a diversificação de transações 
e contrapartidas. Nos termos desta política, a natureza e a 
posição geral dos riscos financeiros são regularmente moni-
toradas e gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o im-
pacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos pe-
riodicamente os limites de crédito. A política de 
gerenciamento de risco da Empresa foi estabelecida pela 
Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são 
protegidos quando é considerado necessário suportar a es-
tratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível 
de flexibilidade financeira. (iii) Risco de estrutura de capital 
(ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros 
que a Empresa faz para financiar suas operações. Para miti-
gar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio pon-
derado do capital, a Empresa monitora e gerencia permanen-
temente os níveis de endividamento de acordo com sua 
política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto fi-
nanceiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodica-
mente os limites de crédito. A política de gerenciamento de 
risco da Empresa foi estabelecida pela Administração, e nos 
seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é 
considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou 
quando é necessário manter o nível de flexibilidade financei-
ra. (iv) Risco de crédito: A política de vendas da Empresa 

considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se 
sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua 
carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim 
como o acompanhamento dos prazos de financiamento de 
vendas por segmento de negócios e limites individuais de 
posição são procedimentos adotados para minimizar eventu-
ais problemas de inadimplência em suas contas a receber. No 
que diz respeito às negociações financeiras e demais investi-
mentos, a Empresa tem como política trabalhar com institui-
ções de primeira linha. (v) Risco de liquidez: É o risco de a 
Empresa não possuir recursos líquidos suficientes para hon-
rar seus compromissos financeiros, em decorrência de des-
casamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, 
são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimen-
tos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Administra-
ção. (vi) Valorização dos instrumentos financeiros: A Empre-
sa possuí os seguintes instrumentos financeiros:

2021 2020
Ativos financeiros - classificados como custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 4.293 11.828
Contas a receber 96.429 62.032
Total 100.722 73.860
Passivos financeiros - classificados como custo amortizado:
Fornecedores 680 937
Partes relacionadas 163.254 71.286
Total 163.934 72.223
A Administração da Empresa é da opinião que os instrumen-
tos financeiros, os quais estão reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras pelos seus valores contábeis, não apresen-
tam variações significativas em relação aos respectivos 
valores de mercado. Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os crité-
rios para sua valorização: Caixa e equivalentes de caixa: O 
valor de mercado desses ativos não difere dos valores apre-
sentados nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas 
refletem as condições usuais de mercado. Conta a receber e 
a pagar: Registrados com base no valor nominal dos títulos e 
avaliado pelo conceito de custo amortizado. 20. Aprovação 
das Demonstrações Financeiras: As presentes demonstra-
ções financeiras foram aprovadas pela Administração da 
Empresa e autorizadas para emissão em 28/04/2022.
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Relatório do Auditor Independente
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Cotistas e Administradores da Wanhua BorsodChem 
Latin-America Comércio de Produtos Químicos Ltda. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Wa-
nhua BorsodChem Latin-America Comércio de Produtos 
Químicos Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Wanhua BorsodChem Latin-America 
Comércio de Produtos Químicos Ltda. em 31/12/2021, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis para Pequenas e Médias 
Empresas (NBC TG 1000 (R1)). Base para Opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações financeiras: A Admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para Peque-
nas e Médias Empresas (NBC TG 1000 (R1)) e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a Administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Empresa continuar operando e divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela Administração 
da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-

-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 

da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se 

-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com a Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. São Paulo, 28/04/2022. Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8, 
Guilherme Jorge Dagli Júnior - Contador - CRC nº 1 SP 
223225/O-0.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547 - Companhia Aberta - RG CVM 01942-9

Ata da Reunião de Conselho de Administração Realizada em 30 de Março de 2022
1. Data, Horário e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de março de 2022, às 14:00 horas, realizada de 

forma exclusivamente digital, sem possibilidade de participação de forma presencial, coordenada pela 

Companhia Província de Securitização (“Companhia”), com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos 

Berrini, 550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04571-925, na Capital do Estado de São Paulo, 

considerando a situação de calamidade pública causada pela pandemia de COVID-19, declarada pela 

Organização Mundial da Saúde (“OMS”), em 11 de março de 2020 e, em atenção do Decreto nº 64.881, 

de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício Circular nº 06/200/

CVM/SIN, de 26 de março de 2020, a Instrução CVM nº 622, de 17 de abril de 2020 e a Instrução CVM 

nº 625, de 14 de maio de 2020. 2. Composição da Mesa: Sra. Ana Luisa Cavalcanti Carchedi, 

Presidente; e Sra. Mônica Miuki Fujii, Secretária. 3. Convocação: Dispensada a publicação do Edital de 

Convocação, em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração.  

4. Presença: A totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme lista 

de presença constante do Anexo I da presente ata. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a contratação 

dos novos auditores independentes da Companhia, a partir do exercício de 2022; (ii) a autorização da 

lavratura da presente em forma de sumária, nos termos do § 1°, art. 130 da Lei das Sociedades por 

Ações; (iii) demais assuntos de interesse dos membros do Conselho de Administração. 6. Deliberações: 
A Sra. Presidente declarou instalada a assembleia e, por unanimidade de votos e sem quaisquer 

restrições, após debates e discussões acerca das matérias constantes na Ordem do Dia, os acionistas 

deliberaram por: (i) aprovar a contratação da empresa BDO RCS Auditores Independentes S.S., para 

a prestação dos serviços de auditoria independente das demonstrações financeiras da Companhia, 

com início das atividades a partir da revisão das informações trimestrais do primeiro trimestre de 2022, 

em atendimento ao artigo 31 da Instrução CVM n° 308/1999, relativo à rotatividade de Auditores 

Independentes; (ii) autorizar a administração da Companhia a publicar a presente ata em forma 

sumária dos fatos ocorridos, em conformidade com o §1º do artigo 130 da Lei das S.A., autorizando 

ainda, a sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, na forma do §2º do mesmo 

artigo, bem como a tomarem todas as medidas necessárias à efetivação das deliberações ora 

aprovadas. 7. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a 

quem dela quisesse fazer uso, sendo que ninguém se manifestou. A ata foi lida, aprovada e lavrada em 

livro próprio por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Ana Luisa Cavalcanti Carchedi - Presidente; 

Mônica Miuki Fujii - Secretária. Conselheiros: Ana Luisa Cavalcanti Carchedi; Mônica Miuki Fujii; 

Guilherme Duarte Haselof; e Roberto Saka. São Paulo, 30 de março de 2022. Mesa: Ana Luisa 
Cavalcanti Carchedi - Presidente; Mônica Miuki Fujii - Secretária. Membros do Conselho: Ana 
Luisa Cavalcanti Carchedi - Presidente do Conselho; Mônica Miuki Fujii - Vice-Presidente do 

Conselho. Guilherme Duarte Haselof - Conselheiro Efetivo; Roberto Saka -  Conselheiro Efetivo. 

JUCESP nº 199.171/22-1 em 13/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547 - Companhia Aberta - RG CVM 01942-9

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Março de 2022
1. Data, Horário e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de março de 2022, às 10:00 horas, realizada de forma 
exclusivamente digital, sem possibilidade de participação de forma presencial, coordenada pela Companhia 
Província de Securitização (“Companhia”), com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 
4º andar, Cidade Monções, CEP 04571-925, na Capital do Estado de São Paulo, considerando a situação 
de calamidade pública causada pela pandemia de COVID-19, declarada pela Organização Mundial da 
Saúde (“OMS”), em 11 de março de 2020 e, em atenção do Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, do 
Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício Circular nº 06/200/CVM/SIN, de 26 de março de 
2020, a Instrução CVM nº 622, de 17 de abril de 2020 e a Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020. 
2. Composição da Mesa: Sra. Ana Luisa Cavalcanti Carchedi, Presidente; e Sra. Mônica Miuki Fujii, 
Secretária. 3. Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, em razão da totalidade dos 
acionistas da Companhia na presente assembleia, de acordo com o facultado pelo §4º do artigo 124 da Lei 
6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme alterada. 4. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas, cuja cópia 
integra o Anexo I da presente ata, constituindo, assim, o quórum legal para aprovação, em primeira 
convocação, das matérias constantes na Ordem do Dia, as diretoras da Companhia, Leticia Viana Rufino e 
Priscila da Rocha Ferreira e os conselheiros Roberto Saka e Guilherme Duarte Haselof, todos convidados 
a participar. 5. Publicações e Anúncio: As demonstrações financeiras e o Relatório da Administração 
relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 foram publicados no jornal O Dia São Paulo, 
na edição de 17 de março de 2022 e divulgados no website da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) em 
03 de março de 2022, sendo dispensada a publicação dos anúncios no prazo de que trata o caput do artigo 
133 da Lei das S.A., considerando o disposto no §4º do referido artigo. 6. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
6.1. Assembleia Geral Ordinária: (i) o Relatório da Administração, o balanço patrimonial, as demonstrações 
financeiras e o resultado apurados no exercício social de 2021, bem como suas respectivas notas 
explicativas e parecer de auditor independente; (ii) a destinação de lucro líquido do exercício e distribuição 
de dividendos; (iii) a fixação da remuneração anual dos administradores da Companhia; e 6.2. Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) alteração do registro da Companhia para a categoria S2, que permite a emissão 
pública de valores mobiliários COM e SEM a instituição de regime fiduciário, nos termos da Resolução CVM 
nº 60/2021; (ii) a inclusão de atividade de abertura de Sociedades de Propósito Específico com o objetivo 
exclusivo de emitir Debêntures e consequente alteração do objeto social da Companhia, a luz da Resolução 
CVM nº 60/2021; (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iv) demais assuntos de interesse 
dos acionistas. 7. Deliberações: A Sra. Presidente declarou instalada a assembleia e, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, após debates e discussões acerca das matérias constantes na Ordem do 
Dia, os acionistas deliberaram por: 7.1. Assembleia Geral Ordinária: (i) aprovar sem ressalvas, o Relatório 
da Administração, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras e resultado apurados no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2020, bem como por suas respectivas notas explicativas e parecer 
de auditor independente, as publicações encontram-se descritas no item “5”, acima; (ii) aprovar a destinação 
do lucro líquido do exercício de 2021, no valor de R$ 1.167.545,35 (um milhão, cento e sessenta e sete mil, 
quinhentos e quarenta e cinco reais e trinta e cinco centavos), da seguinte forma: (a) R$ 58.377,27 
(cinquenta e oito mil, trezentos e setenta e sete reais e vinte e sete centavos) para constituição da Reserva 
Legal; (b) R$ 110.916,81 (cento e dez mil, novecentos e dezesseis reais e oitenta e um centavos) a título de 
dividendo mínimo obrigatório; e (c) R$ 998.251,27 (novecentos e noventa e oito mil, duzentos e cinquenta e 
um reais e vinte e sete centavos) para a conta de “Lucros a Distribuir” a serem distribuídos da seguinte forma: 
(c.1) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) permanecer em Caixa; (c.2) R$ 243.984,61 (duzentos e quarenta 
e três mil, novecentos e oitenta e quatro reais e sessenta e um centavos) para distribuir a título de dividendos 
complementares; e (c.3) R$ 254.266,67 (duzentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e sessenta e seis reais 
e sessenta e sete centavos) a título de PLR dos colaboradores. (iii) aprovar a fixação da remuneração anual 
dos administradores da Companhia para o corrente exercício de 2022, no montante de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) para os membros do Conselho de Administração e de R$ R$ 870.000,00 (oitocentos e setenta mil 
reais) para os diretores da Companhia, calculada com base nos critérios de remuneração dos membros da 
Diretoria fixados pelo Conselho de Administração, compreendendo remuneração fixa, e respectivos 
encargos, sendo certo que a remuneração variável será de no máximo 30% (trinta por cento) do lucro líquido 
após IR (“LLIR”), de acordo com oportuna deliberação entre Conselho de Administração e Diretoria. 
7.2. Assembleia Geral Extraordinária:  (i) aprovar sem ressalvas, a alteração do registro perante a CVM para 
a categoria S2, nos termos do art. 3º, inciso II da ICVM nº 60/2021; (ii) alterar o Artigo 3º, que passará a 
constar com a seguinte redação: “Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social: a) a aquisição e a 
securitização de direitos creditórios e/ou créditos hipotecários, imobiliários e do agronegócio; de valores 
mobiliários lastreados em direitos de crédito e créditos do agronegócio, créditos imobiliários e hipotecários; 
bem como de créditos oriundos de operações de empréstimo, de financiamento e de arrendamento 
mercantil contratados com bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimento, sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades de arrendamento 
mercantil e companhias hipotecárias; b) a prestação de serviços referentes a operações no mercado 
secundário de hipotecas e de créditos oriundos de operações imobiliárias e do agronegócio; c) a emissão e 
colocação, de forma pública ou privada, no mercado financeiro e de capitais, de Certificado de Recebíveis 
Imobiliários (“CRIs”) e Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRAs”), ou de qualquer outro título de 
crédito ou valores mobiliários lastreados em direitos creditórios e/ou créditos do agronegócio ou imobiliários 
compatível com suas atividades; d) a realização de negócios e prestação de serviços compatíveis com a 
atividade de securitização de direitos creditórios e/ou créditos do agronegócio e créditos imobiliários e 
hipotecários, incluindo, mas não se limitando, a emissões de CRI e CRA, a administração, recuperação e 
alienação de direitos creditórios e/ou créditos do agronegócio. imobiliários e hipotecários, bem como a 
realização de operações em mercados derivativos, incluindo mas não se limitando a digitação de títulos em 
sistema de mercado de balcão, administração, assessoria financeira, recuperação e alienação de direitos de 
crédito e/ou crédito; e) a realização de operações de hedge em mercados derivados visando à cobertura de 
riscos na sua carteira de créditos e/ou direitos creditórios do agronegócio, imobiliários e hipotecários; 
f) exercer a atividade de agente fiduciário em emissão de Letra Imobiliária Garantida (LIG); (g) abertura de 
Sociedades de Propósito Específico com o objetivo exclusivo de emitir Debêntures; e h) atuar na realização 
da atividade de distribuição de ofertas públicas de emissões de CRI e CRA no mercado financeiro e de 
capitais, nos termos da Instrução CVM 600 e Instrução CVM 603, conforme alterada, e demais disposições 
legais aplicáveis, observadas as condições”, (iii) alterar o Artigo 19º, Parágrafo Quarto, que passará a 
constar com a seguinte redação: “Parágrafo Quarto. As deliberações do Conselho de Administração 
constarão de atas lavrada em livro próprio, devendo ser arquivadas na Junta Comercial e publicadas 
conforme previsto no art. 289 da Lei 6.404/76, conforme alterado, aquelas que contiverem deliberação 
destinada a produzir efeitos perante terceiros”. (iv) autorizar a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, com a redação constante do Anexo II à presente ata; e (v) autorizar a administração da 
Companhia a publicar a presente ata em forma sumária dos fatos ocorridos, em conformidade com o §1º do 
artigo 130 da Lei das S.A., autorizando ainda, a sua publicação com a omissão das assinaturas dos 
acionistas, na forma do §2º do mesmo artigo, bem como a tomarem todas as medidas necessárias à 
efetivação das deliberações ora aprovadas. 8. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, sendo que ninguém se manifestou. A ata foi 
lida, aprovada e lavrada em livro próprio por todos os presentes.  9. Assinaturas: Mesa: Ana Luisa 
Cavalcanti Carchedi - Presidente; Mônica Miuki Fujii - Secretária. Acionistas: Ana Luisa Cavalcanti Carchedi; 
Mônica Miuki Fujii e demais convidados presentes. São Paulo, 30 de março de 2022. Ana Luisa Cavalcanti 
Carchedi - Acionista e Presidente do Conselho; Mônica Miuki Fujii - Acionista, Vice-Presidente do 
Conselho e Diretora de Relação com Investidores;  Guilherme Duarte Haselof - Conselheiro Efetivo; 
Roberto Saka - Conselheiro Efetivo; Leticia Viana Rufino - Diretora de Compliance; Priscila da Rocha 
Ferreira - Diretora de Distribuição. JUCESP nº 201.257/22-1 em 18/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

SANFARI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 00.985.733/0001-22  |  NIRE 35.214.774.545

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Srs. Sócios para Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 11 de maio de 2022 
em primeira convocação às 16h30 e em segunda convocação, às 17h, na Av. Plínio Brasil Milano, nº 
1.000, 4º andar, Porto Alegre, RS, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas 

social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de lucros. Os documentos estão à disposição no endereço acima.

São Paulo, SP, 28 de abril de 2022.  A administração.

ASTIC EN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 17.829.627/0001-52 - NIRE: 35.300.451.341

Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 31/03/2022
I. Data, Hora e Local: Aos 31/03/2022, às 9h, na sede social da Astic EN Participações S.A. (“Companhia”), situada em São 
Paulo/SP, na Rua José Gonçalves de Oliveira, nº 116, 6º andar, conjunto 61 - sala A - Edifício Seculum II, CEP 01453-050. 
II. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença de acionistas representando 100% do capital 
social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), conforme 
assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas. III. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a ampliação da data limite 
para a integralização da parcela remanescente do capital da Companhia; e (ii) o aumento de capital social da Companhia, com 
a consequente alteração do Artigo 5º de seu Estatuto Social. IV. Mesa: Presidente: Bruno Marques de Moraes; e Secretário: 
Marcelo Holanda Guerra Filho. V. Deliberações: Foram aprovadas as seguintes matérias, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: (i) a ampliação da data-limite para a completa integralização da parcela remanescente do capital social da 
Companhia, inicialmente prevista para ocorrer até 28/01/2022, conforme deliberado na ata da assembleia geral da Companhia 
realizada em 28/01/2019, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 071.282/19-1, em 
sessão de 06/02/2019, e agora estendida para ocorrer até 31/12/2022; e (ii) tendo em vista que, nos termos do artigo 170, 
caput, da Lei das S.A., mais de 3/4 do capital social da Companhia encontram-se integralizados na presente data, o aumento 
do capital social da Companhia dos atuais R$ 300.500,00 para R$ 455.169,40, representando um aumento, portanto, de 
R$ 154.669,40, mediante a emissão de 1.495.980 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço total de 
emissão de R$ 154.669,40, calculado nos termos do artigo 170, §1º, inciso II, da Lei das S.A., com base no valor patrimonial 
por ação constante do balancete levantado pela Companhia em 28/02/2022. As ações ora emitidas foram totalmente subscritas 
pela totalidade das atuais acionistas da Companhia, de forma proporcional à participação atualmente detida por cada uma 
delas, e serão integralizadas nos termos dos boletins de subscrição que integram o Anexo A da presente ata. Em razão do 
aumento de capital ora aprovado, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 455.169,40, 
dividido em 1.796.480 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal”. VI. Encerramento, Lavratura e Aprovação 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os 
trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 
31/03/2022. Mesa: Bruno Marques de Moraes - Presidente, Marcelo Holanda Guerra Filho - Secretário. Acionistas: BEVI I 
LP - Bruno Marques de Moraes - Procurador, BEVI II LP - Bruno Marques de Moraes - Procurador, BEVI III LP - Bruno Marques 
de Moraes - Procurador. JUCESP nº 185.382-22-8 em 12/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8D85-E90D-0C32-D2E0.
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CEGGIA Investimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 26.960.965/0001-10

Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31/12/2021 (Valores em Reais)

Balanço Patrimonial
Ativo 2020 2021
Ativo Circulante 6.963.100,25 7.484.539,58
Caixa e Bancos 201,00 309,98
Aplicações Financeiras 120.191,74 40.137,68
Clientes a Receber - 591.707,28
Tributos a Recuperar - 9.677,13
Estoques de Imóveis 6.842.707,51 6.842.707,51
Ativo não Circulante 10.640.536,96 10.683.168,70
Imobilizado 10.640.536,96 10.683.168,70
Total do Ativo 17.603.637,21 18.167.708,28
Passivo 2020 2021
Passivo Circulante 533.039,16 1.260.832,25
Contratos de Aluguel 456.586,68 1.190.338,20
Fornecedores 5.419,86 5.980,65
Obrigações Tributárias 30.532,62 29.013,40
Outras Obrigações 40.500,00 35.500,00
Passivo não Circulante 7.811.022,20 7.545.858,10
Empréstimos
 e Financiamentos 2.852.022,20 2.146.858,10
Partes Relacionadas (AFACs) 4.872.000,00 5.312.000,00
Garantias de Aluguel 87.000,00 87.000,00
Patrimônio Líquido 9.259.575,85 9.361.017,93
Capital Social 9.387.936,00 9.387.936,00
Lucros/(Prejuízos)
 Acumulados (128.360,15) (26.918,07)
Total do Passivo
 e Patrimônio Líquido 17.603.637,21 18.167.708,28

Demonstração de Resultado
Receita Operacional Bruta: 2021
Receita Imobiliárias 1.083.359,30
(-) Deduções (39.542,63)
(-) Devoluções de Receita de Locação (39.542,63)
Receita Operacional Líquida 1.043.816,67
Lucro Bruto 1.043.816,67
Despesas Operacionais:
Despesas Administrativas (312.341,95)
Outros Impostos e Taxas (247.165,58)
Resultado Operacional Líquido 484.309,14
Resultado Financeiro: Receitas Financeiras 2.389,16
Despesas Financeiras (2.724,71)
Receita (Despesa) Financeiras Líquidas (335,55)
Outras Receitas/Despesas Operacionais
Resultado antes dos Impostos 483.973,59
Imposto de Renda/Contribuição Social (94.531,51)
Resultado do Período (Lucros/(Prejuízo)) 389.442,08

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados Total
Saldos em
 31/12/2020 9.387.936,00 (128.360,15) 9.259.575,85
Distribuição de
 Lucros/
  Dividendos - (288.000,00) (288.000,00)
Lucro/(Prejuízo)
 Líquido do
  Exercício - 389.442,08 389.442,08
Saldos em
 31/12/2021 9.387.936,00 (26.918,07) 9.361.017,93

Demonstração de Fluxo de Caixa
Atividades Operacionais: 2021
Lucro (Prejuízo) Líquido do Período 389.442,08
Despesas (Receitas) que não afetam as Disponibilidades:
Depreciação e Amortização 122.031,36

122.031,36
Redução (Aumento) nas Contas do Ativo
Clientes 591.707,28
Impostos a Recuperar 9.677,13

601.384,41
Aumento (Redução) nas Contas do Passivo
Clientes (733.751,52)
Fornecedores (560,79)
Tributos e Contribuições Sociais 1.519,22
Outras Contas a Pagar 5.000,00

(727.793,09)
Utilização de Caixa
 nas Atividades Operacionais 385.064,76
Atividades de Investimento:
Aquisições de Bens do Ativo Imobilizado 42.631,74
Empréstimos obtidos Terceiros (659.641,58)
Utilização de Caixa nas Atividades
 de Investimento (617.009,84)
Atividades de Financiamento:
Aportes de Capital 440.000,00
Dividendos (288.000,00)
Geração de Caixa nas Ativ. Financeiras 152.000,00
Aumento em Disponibilidades: (79.945,08)
Disponibilidades: No Início do Período 120.392,74
No Fim do Período 40.447,66

(79.945,08)
Aumento (Red.) do Caixa e Equiv. de Caixa (79.945,08)

Braulio Henrique P. Steffanelo - Diretor-Presidente
Cassia Regina P. Steffanelo - Diretora-Presidente

Contador -  Leonidio da Silva Brandão
CRC- 1SP292389/O-4

QGP QUÍMICA GERAL S.A.
CNPJ nº 01.272.356/0001-47

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Diretoria: Silvestre Custodio Neto - Diretor Jeferson Leandro Furtado - Diretor Contadora: Adriana Zani Paschoaloto - CRC/SP 177.737/O-2

Ativo Nota 2021 2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 11.293 15.612
Contas a receber 8 65.843 44.750
Estoques de produtos e mercadorias 9 33.615 20.453
Impostos a recuperar 2.091 990
Adiantamentos a fornecedores 1.023 997
Outras contas a receber 11 163 202
Total do ativo circulante 114.028 83.004
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 17 909 771
Impostos diferidos 25 292 292
Outras contas a receber 11 19.257 3.087
Imobilizado e intangível 10 36.854 38.979
Total do ativo não circulante 57.312 43.129
Total do ativo 171.340 126.133

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2020
Passivo circulante
Fornecedores 12 38.009 33.012
Empréstimos e financiamentos 13 8.506 11.673
Obrigações trabalhistas 14 3.215 2.790
Obrigações tributárias 15 6.219 3.609
Adiantamentos de clientes 390 53
Outras contas a pagar 16 8.436 6.772
Total do passivo circulante 64.775 57.909
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 13.863 13.344
Provisão para riscos processuais 17 1.774 1.774
Impostos contribuições 25 6.145 7.172
Outras contas a pagar 16 12.332 –
Total do passivo não circulante 34.114 22.290
Patrimônio líquido 19
Capital social 16.534 16.534
Reserva de reavaliação 104 124
Reserva a avaliação patrimonial 12.396 13.400
Reserva de lucros 43.417 15.876
Total do patrimônio líquido 72.451 45.934
Total do passivo e do patrimônio líquido 171.340 126.133

Capital 
social

Reserva de 
reavaliação

Reserva de 
avaliação 

patrimonial
Reserva 

de lucros
Resultado 

do exercício

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 01/01/2020 16.534 176 – 5.766 – 22.476
Realização da reserva de reavaliação – (52) – 52 – –
Adoção do deemed cost – – 13.400 – – 13.400
Reserva legal – – – 461 (461) –
Resultado do exercício – – – – 9.212 9.212
Destinação do resultado – – – 9.597 (8.751) 846
Saldos em 31/12/2020 16.534 124 13.400 15.876 – 45.934
Realização da reserva de reavaliação
   e da reserva de avaliação patrimonial – (20) (1.004) 1.024 – –
Reserva legal – – – 1.401 (1.401) –
Resultado do exercício – – – – 28.019 28.019
Destinação do resultado – – – 25.116 (26.618) (1.502)
Saldos em 31/12/2021 16.534 104 12.396 43.417 – 72.451

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais)
Nota 2021 2020

Receita operacional líquida 20 223.589 154.702
Custo dos produtos vendidos 21 (156.963) (106.442)
Lucro bruto 66.626 48.260
Despesas operacionais
Despesas comerciais 22 (6.936) (18.569)
Despesas gerais e administrativas 23 (16.762) (13.527)
Outros resultados operacionais 515 279
Resultado antes do resultado
  financeiro e impostos 43.443 16.443
Resultado financeiro 24 (2.223) (3.092)
Resultado antes do impostos 41.220 13.351
Imposto de renda 25 (9.644) (3.116)
Contribuição social 25 (3.557) (1.023)
Resultado do exercício 28.019 9.212

Demonstrações dos resultados abrangentes para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais)
2021 2020

Resultado do exercício 28.019 9.212
Resultado abrangente do exercício 28.019 9.212

Demonstrações dos fluxos de caixa para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de reais)
Fluxo de caixa das
   atividades operacionais 2021 2020
Resultado do exercício 28.019 9.212
Ajuste para reconciliar o lucro 
  líquido do exercício com recursos
   provenientes de atividades operacionais:
Depreciação 7.242 4.087
Baixa de ativos imobilizados (645) 22.725
Juros sobre empréstimos e financiamentos 2.050 3.676

36.666 39.700
Variações nos ativos e passivos operacionais
Valores a receber de clientes (21.093) (16.980)
Estoques de produtos e mercadorias (13.162) (6.730)
Impostos a recuperar (1.101) 227
Adiantamentos a fornecedores e diversos (26) (612)
Outros créditos (17.633) (2.274)
Depósitos judiciais (138) (10)
Fornecedores 4.997 14.395
Pessoal, encargos e benefícios sociais 425 669
Obrigações tributárias 1.583 9.733
Adiantamentos de clientes 337 (1.590)
Outras obrigações 13.995 714
Fluxo de caixa oriundo das
   atividades operacionais 4.850 37.242
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado (4.471) (48.785)
Fluxo de caixa aplicado nas
   atividades de investimento (4.471) (48.785)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de principal (13.404) (14.078)
Pagamento de juros (1.694) (1.400)
Captações 10.400 20.097
Partes relacionadas – (538)
Fluxo de caixa proveniente
   das atividades de financiamento (4.698) 4.081
Redução de caixa e equivalentes
   de caixa (4.319) (7.462)
Caixa e equivalentes de caixa 
   no início do exercício 15.612 8.150
Caixa e equivalentes de caixa
   no final do exercício 11.293 15.612
Redução de caixa e equivalentes
   de caixa (4.319) (7.462)

Notas explicativas da Administração às 
Demonstrações Contábeis 

1. Contexto operacional: A QGP Química Geral S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede em Laranjal 
Paulista/SP, e tem como principais atividades: a) Indústria e 
comércio de produtos químicos em geral; b) Industrialização 
para terceiros; c) Importação e exportação de produtos 
químicos em geral; d) Representação por conta própria e de 
terceiros; e) Comercialização de couros e derivados; f) 
Compra, venda e distribuição de solventes; g) Prestação de 
serviços a terceiros; h) Demais atividades conexas; i) 
Formulação agroquímica de terceiros, misturas de ativos 
agroquímicos, manipulação e industrialização de defensivos 
agrícolas e suas misturas; j) Fabricação e comercialização de 
adubos e fertilizantes organominerais e inorgânicos; k) 
Fabricação e comercialização de resinas termoplásticas e 
termofixas; l) Fabricação e comercialização de desinfetantes, 
domissanitários, sabões e detergentes sintéticos, produto de 
limpeza e polimento; m) Fabricação e comercialização de 
adesivos e selantes. 2. Principais práticas contábeis 
adotadas: a) Instrumentos financeiros: I) Ativos financeiros 
não derivado: A empresa reconhece os empréstimos, 
recebíveis e depósitos incialmente na data em que foram 
originados. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando e somente quando a Empresa possui o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar, o 
passivo simultaneamente. II) Um ativo financeiro é classificado 
pelo valor justo por meio do resultado quando mantido para 
negociação e designado como tal no momento do 
reconhecimento inicial. Ativos financeiro registrados pelo valor 
justo meio do resultado são medidos pelo valor justo e 
mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidos no 
resultado do exercício. III) Empréstimos e recebíveis: 
empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com 
pagamentos ou calculáveis que não cotados no mercado ativo. 
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos 
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao 
valor recuperável. IV) Caixa e equivalentes de caixa: caixa e 
equivalência de caixa abrangem saldos de caixa e 
investimentos financeiros com vencimento original de três 
meses ou menos a partir da data da contratação. V) Passivo 
financeiro não derivados: a) A empresa reconhece os 
empréstimos na data em que foram originados. Todos os 
demais passivos financeiros (incluindo passivos designados 
pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos 
incialmente na data de negociação, na qual a Empresa se torna 

parte nas disposições contratuais do instrumento. Os ativos e 
passivos financeiros são compensados, e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando e somente 
quando, a Empresa tem o direito legal de compensar os 
valores e tenha intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. b) Contas 
a receber clientes: As contas a receber de clientes são 
avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas 
da provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD). A 
provisão é estabelecida quando existe uma evidência de que a 
Empresa não será capaz de cobrar todos os valores devidos de 
acordo com os prazos originais das contas a receber. c) 
Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido, quando aplicáveis, de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impermant) acumuladas. Depreciação: Terrenos não são 
depreciados. A depreciação dos demais ativos são calculadas 
pelo método linear e seu valor de custo é distribuído ao longo 
da vida útil estimada. Redução ao valor recuperável 
(impermant). I. Ativos financeiros (incluindo recebíveis); Um 
ativo financeiro da Empresa não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação 
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. II. Ativos não financeiros: Os 
valores dos ativos não financeiros da Empresa que não as 
propriedades para investimento, estoques e imposto de renda 
e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de 
apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do 
ativo é determinado. d) Receita operacional líquida: o 
resultado das operações é apurado de acordo com regime 
contábil de competência. A receita operacional é proveniente 
das atividades de vendas e é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. e) Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a 
Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. f) Receita e despesa 
financeira: A receita de juros é reconhecida no resultado por 
meio do método dos juros efetivos. As distribuições recebidas 

de investidas registradas por equivalência patrimonial reduze, 
o valor do investimento. g) Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais a 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. h) Aspectos ambientais: As instalações de produção da 
Empresa estão sujeitas a regulamentações ambientais. A 
Empresa diminui os riscos associados com assuntos 
ambientais executando procedimentos operacionais e 
controles e investimentos em equipamentos de controle de 
poluição e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma 
provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é 
requerida atualmente, baseada nas leis e regulamentos em 
vigor. 3) Determinação do valor justo: Os valores justos tem 
sido apurados para fins de mensuração e/ou divulgação com 
base nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos 
valões justos são divulgadas nas notas específicas àquele 
ativo ou passivo.

Shopping Center Itapecerica da Serra S.A..
 CNPJ 03.996.434/0001-81

RELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTASRELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTASRELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTAS

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. O Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2.021, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, permanecendo 
esta Diretoria ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem.  São Paulo, 19 de março de 2022.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e 2020.

Administração
João Antônio Zogbi Filho – Diretor

Marcelo Perrucci - Diretor 

Natália Gonçalves Vieira - Contadora - CRC 1SP 306.595/O-0

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante   Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  1.583.057  509.277 Empréstimos e fi nanciamentos  -  - 
Títulos a receber  1.987.225  1.639.544 Fornecedores  2.909  11.864 
Adiantamentos  -  1.496 Salários, férias e encargos sociais  53.759  34.901 
Impostos a Recuperar  1.914  41.703 Impostos e contrib. a recolher  201.029  67.312 
Outras contas a receber  2.921.907  3.415.407 Outras Contas 4  1.865.729  2.428.854 

 6.494.102  5.607.427  2.123.425  2.542.930 
Não circulante Não circulante

Créditos e Valores 24.310 12.310 
Propriedade para investimento  2 53.391.637 53.391.637 Empréstimos e fi nanciamentos  -  - 
Imobilizado  3  690.754  799.510 Outras obrigações  487.103  370.294 

 54.106.700  54.203.456  487.103  370.294 
Patrimônio líquido 5 
Capital social  79.493.108  64.128.994 
Adiant. para Aumento de Capital  -  15.364.114 
Capital a integralizar
Dissolução Parcial da Sociedade  (7.575.708)  (7.575.708)
Prejuízos acumulados  (13.927.126)  (15.019.740)

 57.990.274  56.897.660 
 60.600.802  59.810.884  60.600.802  59.810.884 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO FINDO 
EM 31  DE DEZEMBRO DE 2021 e 2020 (Em Reais)

2.021 2.020 
Receita Bruta de Serviços  5.481.259  3.955.987 
Receitas de Locação  3.899.358  2.711.706 
Receitas de Prestação de Serviços  1.579.066  1.244.281 
Receita de Serviços  -  - 
Receitas de Vendas  2.835 -
(-) Impostos Incidentes S/Serviços  (585.970)  (428.143)
(-) ISS S/Faturamento  (78.953)  (62.214)
(-) PIS S/Faturamento  (90.441)  (65.274)
(-) COFINS S/Faturamento  (416.576)  (300.655)

Receita Líquida de Serviços  4.895.289  3.527.844 
Custos  (274.713)  (268.937)
(-) Custo com Salários e Gratifi cações  (274.713)  (268.937)

Lucro Bruto  4.620.576  3.258.907 
Despesas Operacionais  (3.218.195)  (3.055.420)
Despesas de Vendas  (78.037)  (42.114)
Despesas Com Comissão  (78.037)  (42.114)
Despesas Operacionais  (3.140.158)  (3.013.307)
Despesas Trabalhistas  (123.948)  (87.982)
Despesas Gerais Administrativas  (2.644.375)  (2.651.564)
Depreciações/Amortizações  (139.460)  (134.652)
Despesas Tributárias  (90.048)  (83.187)
Despesas Financeiras  (181.787)  (100.358)
Receitas Financeiras  46.498  28.133 
Outros Ganhos e Perdas  (7.076)  (4.146)
Outras Receitas e Despesas  37  20.448 

Resultado Operacional  1.402.381  203.487 
Equivalência Patrimonial  -  - 
Variacão Monetaria Ativa  -  - 

Resultado do Exercício Antes da Pro-
visão do IRPJ E CSLL.  1.402.381  203.487 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (88.350)  (12.820)
IRPJ  (221.417)  (21.366)

Resultado Líquido do Exercício  1.092.614  169.301 

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para o exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Capital 
social

AFAC-Adto para Futuro 
aumento de Capital

Dissolução Parcial 
da Sociedade

Prejuízos 
acumulados

Total 

 Saldos em 31 de dezembro de 2019  64.128.994  15.119.114  (7.575.708)  (15.189.041)  56.483.358 

 AFAC-Adto para Futuro aumento de Capital -  245.000 - -  245.000 

 Lucro do periodo - - -  169.301  169.301 

 Saldos em 31 de dezembro de 2020  64.128.994  15.364.114  (7.575.708)  (15.019.740)  56.897.660 

 Integralização de capital   15.364.114 - - -  15.364.114 

 AFAC-Adto para Futuro aumento de Capital -  (15.364.114) - -  (15.364.114)

 Lucro do periodo - - -  1.092.614  1.092.614 

 Saldos em 31 de dezembro de 2021  79.493.108  -  (7.575.708)  (13.927.125)  57.990.274 

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Em Reais)

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Resultado do exercício  1.092.614  169.301 
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização  139.460  134.652 

 139.460  134.652 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Titulos a receber  (347.681)  14.677 
Outros Créditos  481.500  (132.695)
Adiantamentos  1.496  (1.496)
Impostos a Compensar  39.790  (39.790)
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores  (8.955)  7.420 
Contas a pagar  (446.316)  (301.476)
Obrigações tributárias  133.717  (35.311)
Salarios, férias e encargos sociais  18.858  (20.822)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais  (127.591)  (509.493)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado e intangível  (30.704)  (29.568)
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos  (30.704)  (29.568)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Recebimentos para Integralização de Capital/AFAC  -  245.000 
(=) Caixa líquido das atividades de fi nanciamentos  -  245.000 
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa  1.073.780  9.892 
Caixa no início do período  509.277  499.385 
Caixa no fi nal do período  1.583.057  509.277 
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa  1.073.780  9.892 

1. Contexto Operacional
O SHOPPING CENTER ITAPECERICA DA SERRA S/A, tem por 
objeto conforme Estatuto Social: (i) a administração de bens e de 
estacionamentos próprios, inclusive a administração de um centro 
de compras (shopping) e respectiva locação de suas lojas, cujo 
empreendimento é de sua propriedade. 
Apresentação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis: As demonstrações contábeis referentes 
ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram 
elaboradas e são apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as 
disposições contidas na Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A”) e suas 
alterações.
2. Propriedade para Investimento: O saldo de R$ 53.391.637 
refere-se ao custo de construção, materiais e mão de obra direta, 
do ITAPECERICA SHOPPING, e os juros capitalizados dos 
empréstimos diretamente atribuíveis a propriedade. Propriedade 
para investimento é a propriedade mantida para auferir receita de 

aluguel ou para valorização de capital ou para ambos, mas não 
para venda no curso normal dos negócios, utilização na produção 
ou fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos 
administrativos.  
3. Ativo Imobilizado: É demonstrado pelo custo de aquisição e 
sofrem depreciação calculada pelo método linear, pelas taxas que 
estão dentro dos limites aceitos pela legislação vigente. 
4. Outras Contas: O saldo de R$ 1.837.729,00 refere-se à provisão 
constituída para fi ns de dissolução parcial da sociedade acrescida 
de atualização monetária, conforme acordo de cumprimento 
provisório de sentença celebrado em 10/02/2017. O saldo de R$ 
28.000 refere-se e as garantias locatícias. 
 5. Patrimônio Líquido: a) Capital Social é composto de R$ 
79.493.108, representado por 35.118.685 ações, ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, b) O valor de R$ 7.575.708 refere-
se à dissolução parcial da sociedade conforme sentença judicial 
de 05/05/2014.

GLP S.A.
CNPJ: 41.572.281/0001-34

Demonstrações Financeiras 2021 - Em 31 de dezembro

Balanço Patrimonial

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado Demonstrações de Fluxo de Caixa

Ativo 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e equivalentes 

 de caixa 6.434.048 -

Contas a Receber 180 -

Estoques 29.734.212 -

Adiantamentos 96.886 -

Circulante 36.265.326 -

Realizável a longo prazo - -

Investimentos em Controladas - -

Créditos diversos - -

Imobilizado 1.493.836 -

Não Circulante 1.493.836 -

Total do Ativo 37.759.162 -

Passivo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante - -
Fornecedores 3.099.888 -
Emprestimos - -
Tributos a pagar  198.318 -
Salarios e encargos a pagar  7.492 -
Contas a pagar  304.414 -
Circulante 3.610.111 -
Não Circulante - -
Total do Passivo 3.610.111 -
Patrimônio Líquido - -
Capital social  33.301.800 -
Reservas 847.250 
Total do Patrimônio Líquido 34.149.050 -
Total do Passivo 
 e Patrimônio Líquido 37.759.162 -

 31/12/2021 31/12/2020
Receita Líquida 3.073.354 -
Custo de Produção (90.770) -
Lucro Bruto 2.982.584 -
Despesas gerais 
 e Administrativas (255.725) -
Resultado antes do 
 resultado �nanceiro 1.110.145 -
Resultado �nanceiro 
 líquido 86.843 -
Resultado antes 
 do IRPJ e CSLL 1.196.988 -
Provisão IRPJ e CSLL (85.841) -
Lucro líquido do período 1.111.147 -

Fluxo de Caixa pelo 
 Método Indireto  31/12/2021 31/12/2020
Operacional  
Lucro Líquido do Exercício  1.111.147 -
Depreciação  15.703 -
Lucro Líquido Ajustado  1.126.850 -
Variação contas a receber  (180) -
Variação nos estoques  (29.734.212) -
Variação adiantamentos (96.886) -
Variação fornecedores 3.099.888 -
Variação em impostos 
 e contribuições 198.318 -
Variação em salarios  7.492 -
Variação em contas a pagar  40.517 -
(=) Caixa consumido na 
 atividade operacional (25.358.213) -
Investimentos   
Variação nos imobilizados  (1.509.539) -
(=) Caixa consumido na atividade 
 de investimentos (1.509.539) -
Financiamentos  
Variação Capital Social  33.301.800 -
(=) Caixa gerado na atividade 
 de �nanciamento 33.301.800 -
Variação de Caixa 6.434.048 -

 Capital Reserva Reserva Lucros Patrimônio

 Social Legal  de Lucro  Acumulados Liquido Total 
Saldo em 31/12/2020 - - - - -
Lucro Líquido - - - 1.111.147 1.111.147
Reserva de Lucros - - - - -
Reserva de Lucro  - - 791.692 (791.692) -
Reserva Legal  - 55.557 - (55.557) -
Transações Capital com Sócios: - - - - -
Distribuição de Dividendos - - - (263.898) 
(263.898)
Constituição de capital  33.301.800  - - 33.301.800
Saldos Finais em 31/12/2021 33.301.800 55.557 791.692 - 34.149.050

Caio Troula Fongaro 
Diretor Administrativo

CPF: 351.292.428-07 

Isaque Antoniolli de Souza
Contador

 CRC: 1SP270623/O-2

Ricardo Souza de Araujo
Diretor Operacional 

CPF: 007.312.551-27

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 662E-00C3-5728-A521.
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BRZ INFRA S.A.
CNPJ/MF nº 44.493.514/0001-00

Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 - Em milhares de reais

Controladora Consoldado
Ativo Nota Explicativa 2021 2021

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7  1  12.599
Contas a receber e outros recebíveis 8 -  274.851
Estoques - 10.642
Impostos e contribuições a recuperar -  470
Adiantamentos a fornecedores -  5.413
Despesas antecipadas -  9.076

Total do ativo circulante  1  313.051
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 8 -  25.685
Permanente
Investimentos 9  333.615 -
Imobilizado 10 - 6.440
Intangível 11 -  43.661

Total do ativo não circulante 333.615  75.786
Total do ativo  333.616  388.837

Controladora Consoldado
Passivo Nota Explicativa 2021 2021

Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar - 29.604
Empréstimos e financiamentos 12 - 1.905
Provisões e encargos trabalhistas -  6.994
Obrigações fiscais -  4.485
Adiantamento de cliente -  5.837

Total do passivo circulante -  48.825
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 -  6.396

Total do passivo não circulante -  6.396
Patrimônio líquido

Capital social 14  312.190  312.190
Reserva legal  1.071  1.071
Reserva de lucros  20.355  20.355

Total do patrimônio líquido  333.616  333.616
Total do passivo e patrimônio líquido 333.616  388.837

Demonstrações do Resultado em 31 de dezembro de 2021
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2021 2021

Receita operacional líquida -  185.513
Custo dos serviços prestados -  (159.587)
Lucro (prejuízo) bruto -  25.926
Despesas operacionais
Administrativas e gerais -  (23.143)
Outras receitas (despesas) líquidas -  (5)

-  (23.148)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos -  2.778
Receitas financeiras -  381
Despesas financeiras -  (1.492)

Despesa financeiras liquidas -  (1.111)
Participação nos lucros das empresas

investidas por equivalência patrimonial  21.426  19.759
Resultado antes dos impostos  21.426  21.426
Imposto de renda e contribuição social corrente
Imposto de renda e contribuição social diferidos

Resultado do exercício  21.426  21.426
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores  21.426  21.426
Acionistas não controladores

Resultado do exercício  21.426  21.426

Aos Administradores e Acionistas da BRZ Infra S.A. e empresas consolida-
das - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da
BRZ Infra S.A. (�Companhia�), individuais e consolidadas, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido
e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da BRZ Infra S.A., em 31 de dezembro de
2021, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada ��Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis��.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião sem ressalva. Outros assuntos: Devido à empresa
iniciar suas atividades no exercício de 2021 não possui saldos contábeis do
exercício de 2020 para apresentação de forma comparativa. Responsabilida-
de da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é
responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos audito-
res pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-
da, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: � Identificamos a avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-

vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. � Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. �
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
� Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos.
Presidente Prudente, 24 de março de 2022.

Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires
Independentes S/S Sócio - Diretor

CRC 2SP023119/O-0 Contador CRC 1SP185232/O-3

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31 de dezembro de 2021 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2021 2021

Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores  21.426  21.426

Resultado abrangente total  21.426  21.426
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  21.426  21.426
Acionistas não controladores
Resultado abrangente total  21.426  21.426

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 - Em milhares de reais
Capital social Reservas Resultado Participação de Total do

Subscrito Legal Lucros do exercício Total não controladores patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020
Resultado do exercício - - -  21.426  21.426 -  21.426
Integralização de capital  312.190 - - - 312.190 -  312.190
Constituição de reservas -  1.071  20.355  (21.426) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  312.190  1.071  20.355 -  333.616 -  333.616

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2021
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2021
 Resultado do exercício  21.426  21.426
Depreciação e amortização -  8.757
Resultado da equivalência patrimonial  (333.615) -

 (312.189)  30.183
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis -  (300.536)
Estoques - (10.642)
Impostos e contribuições a recuperar -  (470)
Adiantamentos a fornecedores -  (5.413)
Despesas antecipadas -  (9.076)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais -
Fornecedores e outras contas a pagar -  29.604
Provisões e encargos trabalhistas -  6.994
Obrigações fiscais -  4.485
Adiantamento de cliente -  5.837
Caixa líquido das atividades operacionais  (312.189)  (249.034)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado -  (15.197)
Intangível - (43.661)
Caixa líquido das atividades investimentos -  (58.858)

Fluxo de caixa das atividade de financiamentos -
Empréstimos e financiamentos -  8.301
Aumento de Capital  312.190  312.190
Caixa líquido das atividades investimentos  312.190  320.491

Aumento (redução) líquida em caixa e
equivalentes de caixa  1  12.599

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  1  12.599
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes

de caixa  1  12.599

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis
em 31 de dezembro de 2021

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1 Contexto Operacional: A BRZ Infra S.A. é uma sociedade anônima, consti-
tuída no dia 19 de novembro de 2021, com sede localizada na Rua Gomes de
Carvalho, nº 1510, 01º andar, conjunto 12, sala 29, Vila Olímpia, CEP 04547-
005, São Paulo. A Companhia tem por objeto social a participação em outras
sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como
sócia, acionista ou quotista, bem como prestação de serviços de assessoria e
consultoria empresarial, administrativa e/ou financeira. 2 Base de Preparação
- a) Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As de-
monstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das
demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração
em 24 de março de 2022. 3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação:
Estas informações anuais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. 4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divul-
gações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos,
para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabele-
ceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos.
Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de
revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa
regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se
a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de
preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avalia-
ção analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de
que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi-
cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: � Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idên-
ticos. � Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente
(derivado de preços). � Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Com-
panhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no
final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudan-
ças. 5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram preparadas com base no custo histórico. 6 Principais Políticas
Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo em detalhes têm sido apli-
cadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nestas infor-
mações anuais. a) Imposto de renda e contribuição social - (i) Imposto di-
ferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporári-
as entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações
financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em rela-
ção aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis
não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à
tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de im-
posto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de
balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais
provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se es-
pera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, basean-
do-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas
até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia
espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O im-
posto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios
forem atendidos. b) Imobilizado: Demonstrado ao custo e combinado com os
seguintes aspectos: � Imobilizado: depreciação de bens do imobilizado, calcu-
lada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 10, que levam
em consideração a vida útil-econômica dos bens. c) Capital social - Ações
ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são
reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer
efeitos tributários.
7 Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2021 2021
Caixa e bancos  1  15
Aplicações financeiras -  12.584

 1  12.599

8 Contas a Receber e Outros Recebíveis Controladora Consolidado
2021 2021

Clientes Publico / Misto - 43.719
Partes relacionadas - operações mensais - 253.600
Outras contas -  3.217

-  300.536
Ativo circulante -  274.851
Ativo não circulante -  25.685
9 Investimentos Controladora

2021
Engibras Engenharia S.A 148.105
Eneplan Engenharia S.A 154.455
Dreen Engenharia S.A 31.055
Total 333.615

10 Imobilizado
Consolidado Compu- Equipa

Equipa- Equipa- tadores mentos
mentos mentos peri- Móveis e de

Custo de campo especiais féricos utensílios  Instalação
Saldo em 01 de
janeiro de 2021
Adições 6.606 1.280 376 882 724
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  6.606  1.280  376  882  724
Depreciação
Saldo em 01 de
janeiro de 2021
Adições  (3.666)  (672)  (376)  (458)  (377)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  (3.666)  (672)  (376)  (458)  (377)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro
de 2021 2.940 608 - 424 347
Consolidado Máquinas, Equipa-

aparelhos e mento de Imobilizado
Custo equipamentos Veiculos  Oficina Consórcios Total
Saldo em 01 de
janeiro de 2021
Adições 74 4.782 30 443 15.197
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  74  4.782  30  443  15.197
Depreciação
Saldo em 01 de
janeiro de 2021
Adições  (39)  (3.108)  (5)  (56)  (8.757)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  (39)  (3.108)  (5) -  (8.757)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro
de 2021 35 1.674 25 443 6.440
11 Intangível
Consolidado Marcas e Patentes Total
Custo
Saldo em 01 de janeiro de 2021
Adição 43.661 43.661
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2021 43.661 43.661
Amortização
Saldo em 01 de janeiro de 2021
Adição
Baixa
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2021 43.661 43.661
12 Empréstimos e Financiamentos Contro- Conso-

ladora lidado
Linha de Crédito Nota

Explicativa Indexador Vencimento 2021 2021
Capital de Giro Pós Fixado

 - CETIP 100% de 2021
a 2024 8.301

Total 8.301
Passivo circulante 1.905
Passivo não circulante 6.396
13 Partes Relacionadas
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Circulante 2021 2021 2021
Em fornecedores, clientes e outras
contas a pagar e a receber  232.514 - -

 232.514 - -

Consolidado Ativo Passivo Resultado
Não circulante 2021 2021 2021
Em fornecedores, clientes e outras
contas a pagar e a receber  18.219  49 -

 18.219  49 -
14 Capital Social Em quantidade de ações Valor

2021 2021
SP Infra S.A. 312.190.127 312.190.127
Thera Investimentos Ltda 1 1
Total 312.190.128 312.190.128
15 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações envolven-
do derivativos ou qualquer outro ativo com fins de especulação. Em 31 de de-
zembro de 2021, a Companhia não possui qualquer operação com derivativos. A
estrutura de capital da Companhia é formada pelo patrimônio líquido da Compa-
nhia (que inclui capital social, reservas e lucros acumulados conforme apresenta-
do na demonstração da mutação do patrimônio líquido). Gerenciamento dos
riscos financeiros: Visão geral - Em geral as Companhias estão expostas aos
seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: � Risco de crédito; � Ris-
co de liquidez; � Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a ex-
posição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da compa-
nhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e
gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de ris-
co: A Diretoria é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das po-
líticas de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento
de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos
ao qual a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles apro-
priados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As políti-
cas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia através de
treinamento e procedimentos de gestão busca desenvolver um ambiente de dis-
ciplina e controle no quais todos os funcionários tenham consciência de suas atri-
buições e obrigações. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Compa-

nhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um
instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obriga-
ções contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de cli-
entes e de instrumentos financeiros conforme apresentado abaixo. Exposição a
riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demons-
trações contábeis foi:

Controladora Consolidado
2021 2021

Contas a receber e outros créditos 300.536
Caixa e equivalentes de caixa 1 12.599
Saldo em 31 de dezembro 1 313.135
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a risco de
crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada cli-
ente e das características do empreendimento negociado. A Companhia analisa
novos e atuais clientes através de revisões periódicas que inclui informações de
empresas de crédito (quando disponíveis), referências bancárias, documenta-
ções de cadastro e histórico do cliente. A gestão de risco entende que não há
limite para aprovação de crédito em função da alta garantia do negócio que são
os imóveis. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e empresas consoli-
dadas detinham caixa e equivalentes de caixa de R$ 1 em 31 de dezembro de
2021, os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ati-
vos. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições fi-
nanceiras consideradas pelo mercado como de primeira linha. Garantias: A polí-
tica da Companhia é fornecer garantias financeiras somente para garantia de
empréstimos e financiamentos captados para investimento em negócios relacio-
nados à atividade desta Companhia e de pessoas ligadas. Risco de liquidez:
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia
monitora as exigências de fluxo de caixa. Tipicamente, a Companhia garante
que possui caixa à vista e/ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir
com despesas operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluin-
do o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como de-
sastres naturais. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Compa-
nhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da
Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O
objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposi-
ções a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: A Companhia adota uma política de
análise de sua exposição a mudanças na taxa de juros sobre empréstimos.
Gerenciamento do capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de
capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o de-
senvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital,
que a Companhia define como resultados de atividades operacionais divididos
pelo patrimônio líquido. 16 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais
e trabalhistas e suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à
revisão por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em rela-
ção às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações. 17
Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e eventos
que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua autorização para
conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes em suas demonstrações
contábeis.

Composição da Diretoria

Mario de Queiroz Galvão
Diretor

Eduardo de Queiroz Galvão
Diretor

Contador: Claudio Berloffa Junior  - CRC/SP nº 1SP216997/O

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ED5A-9C86-14FF-78CC.
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SP INFRA S.A.
CNPJ/MF nº 38.461.920/0001-80

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais
Nota Explicativa Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7  1  1  12.599  1
Contas a receber e outros recebíveis 8 - -  274.851 -
Estoques - - 10.642 -
Impostos e contribuições a recuperar - - 470 -
Adiantamentos a fornecedores - -  5.413 -
Despesas antecipadas - -  9.076 -

Total do ativo circulante  1  1  313.051  1
Não circulante
Contas a receber e outros recebíveis 8 - -  25.685 -
Permanente - - - -
Investimentos 9  333.615 - - -
Imobilizado 10 - -  6.440 -
Intangível 11 - -  43.661 -

Total do ativo não circulante  333.615 - 75.786 -
Total do ativo  333.616  1  388.837  1

Demonstrações do Resultado em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida - - 185.513 -
Custo dos serviços prestados - -  (159.587) -
Lucro (prejuízo) bruto - - 25.926 -
Despesas operacionais
Administrativas e gerais - -  (23.143) -
Outras receitas (despesas) líquidas - -  (5) -

- - (23.148) -
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos - - 2.778 -
Receitas financeiras - - 381 -
Despesas financeiras - -  (1.492) -

Despesa financeiras liquidas - -  (1.111) -
Participação nos lucros das empresas
investidas por equivalência patrimonial 21.426 - 19.759 -
Resultado antes dos impostos 21.426 - 21.426 -
Imposto de renda e contribuição social corrente - - - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - - -

Resultado do exercício 21.426 - 21.426 -
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 21.426 - 21.426 -
Acionistas não controladores

Resultado do exercício 21.426 - 21.426 -

Aos Administradores e Acionistas da SP Infra S.A. e empresas consolidadas
- São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da SP
Infra S.A. (�Companhia�), individuais e consolidadas, que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do
fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da SP Infra S.A., em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada ��Responsabilidades
dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis��. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião sem ressalva. Responsabilidade da administração pelas demons-
trações contábeis: A administração é responsável pela elaboração das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis.  Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos
a avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do

que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. � Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. � Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. � Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-
turas podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Presidente Prudente, 24 de março de 2022.

Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires
Independentes S/S Sócio - Diretor

CRC 2SP023119/O-0 Contador CRC 1SP185232/O-3

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício  21.426 - 21.426 -
Depreciação e amortização - -  8.757 -
Resultado da equivalência patrimonial  (21.426) - -

- - 30.183 -
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis - -  (300.536) -
Estoques -  (10.642) -
Impostos e contribuições a recuperar - -  (470) -
Adiantamentos a fornecedores - -  (5.413) -
Despesas antecipadas - - (9.076) -
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar - -  29.604 -
Provisões e encargos trabalhistas - -  6.994 -
Obrigações fiscais - -  4.485 -
Adiantamento de cliente - -  5.837 -
Provisão para perdas em investimentos
Caixa líquido das atividades operacionais - -  (249.034) -

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado - -  (15.197) -
Intangível - -  (43.661) -
Caixa líquido das atividades investimentos - -  (58.858) -

Fluxo de caixa das atividade de financiamentos
Empréstimos e financiamentos - -  8.301 -
Aumento de Capital - - 312.190 -
Caixa líquido das atividades financiamentos - -  320.491 -

Aumento (redução) líquida em caixa e
equivalentes de caixa - -  12.599 -

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período - -  12.599 -
Variação das contas caixa/bancos e

equivalentes de caixa - -  12.599 -

Composição da Diretoria

Mario de Queiroz Galvão
Diretor

Eduardo de Queiroz Galvão
Diretor

Contador: Claudio Berloffa Junior  - CRC/SP nº 1SP216997/O

Nota Explicativa Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Fornecedores e outras contas a pagar - - 29.604 -
Empréstimos e financiamentos 12 - - 1.905 -
Provisões e encargos trabalhistas - - 6.994 -
Obrigações fiscais - -  4.485 -
Adiantamento de cliente - -  5.837 -

Total do passivo circulante - -  48.825 -
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12  312.189 - 318.585 -

Total do passivo não circulante 312.189 -  318.585 -
Patrimônio líquido
Capital social 13  1  1  1  1
Reserva Legal 1.071 - 1.071 -
Reserva de Lucros  20.355 - 20.355 -

Total do patrimônio líquido  21.427  1  21.427  1

Total do passivo e patrimônio líquido 333.616  1  388.837  1

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Controladora Controladora
2021 2020 2021 2020

Resultado do exercício antes da
participação dos acionistas não
controladores  21.427 - 21.426 -
Resultado abrangente total  21.427 - 21.426 -
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  21.427 - 21.426 -
Acionistas não controladores
Resultado abrangente total  21.427 -  21.426 -

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020- Em milhares de reais
Capital social Reservas Resultado Participação de Total do

Subscrito Legal Lucros do exercício Total não controladores patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2020
Integralização de Capital  1 - - -  1 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  1 - - -  1 -  1
Resultado do exercício - - -  21.426  21.426 -  21.426
Constituição de reservas - 1.071 20.355  (21.426) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  1  1.071  20.355 -  21.427 -  21.427

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e empresas consolidadas
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Contexto Operacional: A SP Infra S/A é uma sociedade anônima, constituí-
da no dia 18 de agosto de 2020, com sede localizada na Rua Gomes de Carva-
lho, nº 1510, 01º andar, conjunto 12, sala 13, Vila Olímpia, CEP 04547-005,
São Paulo. A Companhia tem por objeto social a participação em outras socie-
dades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia,
acionista ou quotista, bem como prestação de serviços de assessoria e
consultoria empresarial, administrativa e/ou financeira. 2 Base de Prepara-
ção: a) Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das
demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração
em 24 de março de 2022. 3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação:
Estas informações anuais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. 4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divul-
gações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos,
para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabele-
ceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos.
Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de
revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa
regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se
a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de
preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avalia-
ção analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de
que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi-
cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: � Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idên-
ticos. � Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente
(derivado de preços). � Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Com-
panhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no
final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudan-
ças. 5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas com base no custo histórico. 6 Principais Políticas
Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo em detalhes têm sido apli-
cadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nestas infor-
mações anuais. a) Imposto de renda e contribuição social - (i) Imposto diferi-
do: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações fi-
nanceiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ati-
vo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação
aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não
utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tribu-
tação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço
e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O
imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às
diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas
alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do
balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributári-
as que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liqui-
dar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passi-
vo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. b) Imobili-
zado: Demonstrado ao custo e combinado com os seguintes aspectos: � Imo-
bilizado: depreciação de bens do imobilizado, calculada pelo método linear,
que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. c) Capital social
- Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de
ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de
quaisquer efeitos tributários.
7 Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos  1  1  15  1
Aplicações financeiras - -  12.584 -

 1  1  12.599  1
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Clientes Publico / Misto - - 43.719 -
Partes relacionadas - operações mensais - - 253.600 -
Outras contas - -  3.217 -

- -  300.536 -
Ativo circulante - - 274.851 -
Ativo não circulante - - 25.685 -
9 Investimentos Controladora

2021 2020
BRZ Infra S.A 333.616 -
Total 333.616 -

10 Imobilizado
Consolidado Compu- Equipa

Equipa- Equipa- tadores mentos
mentos mentos peri- Móveis e de

Custo de campo especiais féricos utensílios  Instalação

Saldo em 01 de
janeiro de 2021
Adições 6.606 1.280 376 882 724
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  6.606  1.280  376  882  724
Depreciação
Saldo em 01 de
janeiro de 2021
Adições  (3.666)  (672)  (376)  (458)  (377)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  (3.666)  (672)  (376)  (458)  (377)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro
de 2021 2.940 608 - 424 347
Consolidado Máquinas, Equipa-

aparelhos e mento de Imobilizado
Custo equipamentos Veiculos  Oficina Consórcios Total
Saldo em 01 de
janeiro de 2021
Adições 74 4.782 30 443 15.197
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  74  4.782  30  443  15.197
Depreciação
Saldo em 01 de janeiro de 2021
Adições  (39)  (3.108)  (5)  (56)  (8.757)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  (39)  (3.108)  (5) -  (8.757)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro
de 2021 35 1.674 25 443 6.440
11 Intangível
Consolidado Marcas e Patentes Total
Custo
Saldo em 01 de janeiro de 2021
Adição 43.661 43.661
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2021 43.661 43.661
Amortização
Saldo em 01 de janeiro de 2021
Adição
Baixa
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2021 43.661 43.661
12 Empréstimos E Financiamentos
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Circulante 2021 2021 2021
Em fornecedores, clientes e outras contas
a pagar e a receber
Empréstimo Capital de Giro -  1.905 -

-  1.905 -
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Não circulante 2021 2021 2021
Em fornecedores, clientes e outras contas
a pagar e a receber -  312.189 -
Empréstimo Capital de Giro -  6.396 -

-  318.585 -
13 Capital Social Em quantidade de ações Valor

2021 2021
Thera Investimentos Ltda 720 0,70
Gimar Participações Ltda 180 0,20
São Bento Investimentos Ltda 100 0,10
Total 1.000 1
14 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro ativo com fins de especulação. Em 31 de
dezembro de 2021, a Companhia não possui qualquer operação com derivati-
vos. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo patrimônio líquido da
Companhia (que inclui capital social, reservas e lucros acumulados conforme
apresentado na demonstração da mutação do patrimônio líquido).
Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão geral: Em geral as Companhi-
as estão expostas aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financei-
ros: � Risco de crédito; � Risco de liquidez; � Risco de mercado. Esta nota apre-
senta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos
acima, os objetivos da companhia, políticas e processos de mensuração e
gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura
de gerenciamento de risco: A Diretoria é responsável pelo desenvolvimento
e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia.
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas
para identificar e analisar os riscos ao qual a Companhia está exposta, para
definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a
aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos
regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas ativida-
des da Companhia. A Companhia através de treinamento e procedimentos de
gestão busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no quais todos
os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Riscos
de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas de-
correntes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro,
decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O
risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de instru-
mentos financeiros conforme apresentado abaixo. Exposição a riscos de

crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxi-
ma do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstra-
ções contábeis foi:

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 1 1
Saldo em 31 de dezembro 1 1
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a risco de
crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada
cliente e das características do empreendimento negociado. A Companhia
analisa novos e atuais clientes através de revisões periódicas que inclui infor-
mações de empresas de crédito (quando disponíveis), referências bancárias,
documentações de cadastro e histórico do cliente. A gestão de risco entende
que não há limite para aprovação de crédito em função da alta garantia do ne-
gócio que são os imóveis. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e
empresas consolidadas detinham caixa e equivalentes de caixa de R$ 1 em 31
de dezembro de 2021 (2020 - R$ 1), os quais representam sua máxima exposi-
ção de crédito sobre aqueles ativos. O caixa e equivalentes de caixa são man-
tidos com bancos e instituições financeiras consideradas pelo mercado como
de primeira linha. Garantias: A política da Companhia é fornecer garantias fi-
nanceiras somente para garantia de empréstimos e financiamentos captados
para investimento em negócios relacionados à atividade desta Companhia e
de pessoas ligadas. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associ-
adas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à
vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia monitora as exigências de
fluxo de caixa. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa à vista e/
ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com despesas
operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluindo o cumpri-
mento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circuns-
tâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desas-
tres naturais. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cum-
prir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de
juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa
de juros: A Companhia adota uma política de análise de sua exposição a
mudanças na taxa de juros sobre empréstimos. Gerenciamento do capital:
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a
confiança do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro
do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia
define como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio
líquido. 15 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhis-
tas e suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revi-
são por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em re-
lação às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações. 16
Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e even-
tos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua autoriza-
ção para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes em suas
demonstrações contábeis.
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